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SISTEMA DE REGISTRO DE PREçOS

PREGÃO ETETRÔNICO SRP N9 OO2l2023 - CONSELHO ESCOIÁR DR. ORNETO

MACHADO

ESCOIÁ ESTADUAT DR. ORNETO MACHADO

COORDENAçÃO REGIONAT DE EDUCAçÃO DE GONNÉSN/GO

PROCESSO Ne 2022.0000.608.7609

TIPO: MENOR PREçO POR LOTE

OBJETO: Constitui obieto Registro de Preços para futura(s) e eventual(ais)

contratação de empresa para fornecimento de gêneros alimentícios para atender o

Programa Nacional de de Alimentação Escolar - PNAE, com o intuito de atender às

necãssidades dos Conselhos Escolares DR' ORNELO MACHADO E ee' nos municípios

de JARAGUÁ/GO, conforme Edital e seus Anexos'

ABERTURA: 06 março de 2023 às 14:00 horas'

Obs. Horário de Brasília.

Nos termos do art' 25, do Decreto Estadual ne 9'666, de 21 de maio de 202O a

publicidade da presente licitação se deu por meio eletrônico

via www.comprasnet.go.Bov. br, www'educacao'go'gov'br e por Publicação no

oiár-io ofrciat do Estado de Goiás, no Diário oficial da união e no Diário do Estado.

AV|SO DE uClrAçÃO

SISTEMA DE REGISTRO DE PREçOS

e e 2e Semestre de



site www.com p rasnet.go.Pov,br

MOdAIidAdE PREGÃO ELETRÔNICO SRP N9 OOU2O23, tiPO MENOR PREçO POR

tOÍí Íicando disponíveis o lote 07 Poto Disputo em atendimento ao disposto nos

orts. 79 e 9s do Lei estodual ns 77,928/72 estobelacido a Coto Reservoda Poro

Disputo ente ME/EPP e oindo observondo os §7" e 2" do relerido lef' oriundo do

Processo ns 2022.0000.608.7609, que constitui objeto do Termo de Referência a

contratação de empresa, através de Sistema Registro de Preço SRP, para

fornecimento de gêneros alimentícios para atender o Programa Nacional de de

Alimentação Escolar PNAE, com o intuito de atender às necessidades dos

Conselhos Escolares DRESCOLAR DR ORNELO MACHADO E CONSELHO ESCOLAR DO

COLÉGIO DIÓGENES DE CASTRO RIBEIRO, nos municíPios de JARAGUÁ/GO,

conforme Edital e Anexos, de acordo com as especificações e quantidades

estabelecidas no item 4 do teÍmo, esta ndo a presente licitação e conseqüente

contratação regidas pela Lei Estadual ne L7.g28 de 27 de dezembro de 2OL2'

Decreto Estadual np 9.666/2020, e pela Lei Federal ne 8.666 de 21 de junho de

1993, Lei Federal ne 10.520 de 17 de julho de 2002, Lei Complementar ns 123 de 14

de dezembro de 2006 e demais normas vigentes à matéria.

PARTICIPAçÃO: ltens 01, - Cota Reservada ME/EPP

cRlTÉRlO DE JUTGAMENTO: Menor Preço Por Lote

DATA DE ABERTURA: 06.03.2023 às 14:00h

Local de realização: www.com orasnet.go.eov.br

PREGÃO ELETRÔNrco Ns 002/2023 - CONSELHO ESCOIÁR Dr' ornelo Machado

O Conselho Escolar, Por intermédio de seu Pregoeiro e Equipe de Apoio designados

pela Portaria ne ü)1/2O22.CONSEIHO ESCOLAR DR. ORNELO MACHADO

JARAGUÁ/GO, torna Público, Para conhecimento dos interessados que está

disponível no endereço abaixo por mero doou

e www.s duc. o. ov. br o Edital de Licitação na

Fundamento Legal: Lei Federal ne 8'666 de 2LlO6h993 e suas alteraÇões' Decreto

Federal ne tO 'O24l2r,tg, Decreto Estadual ne 9'666/2020' Lei Estadual ne 17'928 de

2T.l2.z[lz,LeicomplementarEstadualnellTde05lLol2o:Is,DecretoEstadualne
9.666, 21.05.2020, Decreto Estadual ne 7'466l2Ott' Decreto Estadual ne7'437' de

06desetembrode20lledemaisnormasregulamentaresaplicáveisàespécie'bem
como as condições estabelecidas neste Edital e em seus anexos'

Obtenção do Edital: www.com rasne ov.br educacao.



lnformações/Pregoeiro: (62) 98628-0387

CONSCIhO ESCOIAT DR' ORNELO MACHADO JARAGUÁ.GO

Enderêço completo AVENIDA PRESIDENTE KENNDY - Ne 717 - CENTRO

Fone: (062) 3326-4087

MINUTA DE EDITAT DE LICITAçÃO

SISTEMA DE REGISTRO DE PREçOS

PREGÃO ETETRÔNICO N9 OO2l2023

anexos

o Conselho Escolar, por intermédio de seu Pregoeiro e Equipe deÂpoio-d.eígna.dos

p.ãport"ri" ne OOaIZOZZ-CONSELHO ESCOTÁR DR' ORNELo MACHADO JARAGUA-

ãó1o.n, público, para conhecimento dos interessados' que realizará licitação na

;;j;i,ã".ftãEã sr-rrnotrco sRp, tipo MENoR pREço poR LorE, em sessão

p,:Uli.. li",rOnica, através do site www'comprasnet Ao gov'br' nos termos da Lei

EstadualneLT.g2Sde2Tdedezembrode2OL2'DecretoFederalnpt0'02412O19'
ó".r"ro err.Ourl ns 9.666/2020 e pela Lei Federal ns 8'666/93 de 21 de junho de

igõ:, 1-., Federal ne 10.520 de 17 de julho de 2002, Lei complement3l no 1?3 de 14

de dezembro de 2006, Lei ns 9 307 de 23 de setembro de 1996' Lei Complementar

ns 144 de 24 de iulho de 2018, Decreto Estadual ie7'437' de 06 de setembro de

iOfr, nesotuçao CD/FNDE ne 06 de 08 de maio de 2020' e demais normas

p"*in"n,"t à matéria, bem como das condições estabelecidas neste Edital e seus

1. CONDçÕES GERAIS

1.1. O Pregão Eletrônico SRP será realizado em 
.sessão 

pública' por meio de

sistema eletrônico que promova a comunicação pela internet' no

sítio www.comprasnet.go.gov,br (art. 5e, caput, do Decreto Estadual ne

9.666120201.
1.2. o referido sistema eletrônico utilizará recursos de criptografia e de

autenticação que assegurem condições adequadas de segurança em todas as etapas

do certame (art. 5e, parágrafo único' do Decreto Estadual ns 9'666/2020)'

1.3. O Pregão Eletrônico SRP será conduzido pelo Conselho Escolar DR' ORNELO

MACHADO, com apoio técnico e operacional à Superintendência Central de

êornpr* Governamentais e Logística da Secretaria de Estado da Administração' que

atuará como provedor do Sisiema de Compras do Estado de Goiás (art' 12 do



Decreto Estadual ne 9'66612020l,'

1.4. As dúvidas quanto à operacionalização do sistema deverão ser dirimidas pelo

telefone: 62' 3201-8752'

2. OBJETO

2.1. Constitui objeto do Termo de Referência a contratação de empresa' através de

Sistema Registro de Preço - SRP, para fornecimento de gêneros alimentícios para

atender o Programa Nacional de de Alimentação Escolar - PNAE' com o intuito de

atender às neàessidades dos conselhos Escolares CoNSELHO ESCOLAR DR. ORNELO

MACHADO C CONSELHO ESCOLAR DO COLÉGIO DIÓGENES DE CASTRO RIBEIRO' NOS

,uni.ipi* de IARAGUÁ-GO , conforme Edital e Anexos' de acordo com as

especiÍicações e quantidades estabelecidas no item 4 do termo'

2.2. Os quantitativos obieto deste Pregão encontram-se definidos no Termo de

Referência - Anexo I deste Edital

2.3. Os valores de reÍerência unitários e totais' aferidos com base em pesquisa de

.ãr..Oo, encontram-se definidos no Termo de Referência - Anexo I deste Edital'

2.4 Deverão ser observadas as especificações completas, condições, exigências e

obrigaçóes estabelecidas no Termo de Referência - Anexo I deste Edital'

2.5, Havendo divergências entre a descrição do obieto con stante do Edital e seus

a descrição do objeto constante
anexos e

nos sites www.com rasnet. v.br e www.se uc. o ov.br prevalecerá, sempre,o

a descrição destê Edital e seus anexos'

3. DO LOCAL, DATA E HORA

o Eletrônico SRP será realizado em sessão pública eletrônica, por

no dia 06'03.2023 a Partir das 14:ü)

criptografia e autenticação, em todas as

suas fases.

3.2. As Propostas Comerciais deverão ser encaminhadas, Por meio

no Período comPreendido entre o

do dia 06.03.2023, O encaminhamento das

da data da divulgação do Edital até a data e

26, caput, do Decreto Estadual ne 9'666/2020l,;

do site www.com rasnet. .br

3.1. O Pregã

meio do site

horas, media

www.co m rasn t. o. ov. br

nte condições de segurança,

dia 16.02.2023 até às 13h59min

propostas comerciais: é a Partir
horário da sessão de abertura (art'

3.3. A fase competitiva de lances teÍá início às 14h10min do dia 06'03'2023 e terá

duração de 10 (dez) minutos;

3.4. Será iniciado o procedimento de encerramento a partir das 14h20min' na forma

do item 9.10 e subitens seguintes deste Edital'

3.5. Todas as referências de tempo contidas neste Edital, no Aviso e durante a

sessaopUfticaobservarão,obrigatoriamente'ohoráriodeBrasília/DF(UTC-03:00)e
dessaformaserãoregistradasnosistemaeletrônicoenadocumentaçãorelativaao
certame.



3.6. Caberá à empresa licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico

durante a sessão pública do Pregão, devendo observar rigorosamente os prazos

limites (data e horário) para recebimento das propostas, bem como para início da

sessãodedisputadepreços,ficandoresponsávelpeloônusdecorrentedaperdade
negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou

de sua desconexão.

3.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que

impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente

transierida para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo horário anteriormente

estabelecido e no mesmo endereço eletrônico, independentemente de nova

comunicação, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário'

4. DOS PEDIDOS DE ESCIÁRECIMENTO E IMPUGNAçÃO AO EDlrAt

4.1. Qualquer pessoa ou licitante poderá solicitar esclarecimentos' providências ou

impugnar os termos deste Edital e seus anexos'

4.2. Os pedidos de esclarecimentos ou lmpugnações deverão ser enviadas ao

Pregoeiroematé03(dias)diasúteisantesdadatafixadaparaaberturadasessão
pública, por meio de documento devidamente assinado e redigido em papel

iimbrado (caso seja empresa), a ser encaminhado por meio do sistema

comprasnet.go.gov.br (art. 23 do Decreto Estadual ns 9'66612020J,'

4.2.1. Não serão conhecidas as impugnações recebidas pelo PÍegoeiro ou pela

Equipe de Apoio após o prazo definido no item 4'2'

4.2.2. O Pregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente' decidirá sobre a

impugnação no pr.ro de 02 (dois) dias úteis, a contar de data do recebimento do

peaiOo (art. 23, § 1e, do Decreto Estadual na 9'66612020l,;

4.3. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos

previstos no àrtame (aft.24, § 1s, do Decreto ne 9 '666120201' exceto a hipótese

descritonoitem4.4(art.24,§3e,doDecretoEstadualnsg'66612020\;

4.4. Possíveis retificações do Edital, por iniciativas de ofício ou provocadas por

eventual procedência de impugnação, serão publicadas' reabrindo-se o prazo

inicialmente estabelecido e sendo designada nova data para a realização do certame

caso a modificação altere a formulação das propostas'

4.5. As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro

serão anexados nos autos do piocesso licitatório e estarão disponíveis para consulta

por qualquer interessado e serão divulgadas pelo sistema e vincularão os

participantes e a administração (art. 23, § 2e, do Decreto Estadual ne 9'666/2020)'

s. DAS CONDIçÕES DE PARrlclPAçÃo

5.1, Poderão Participar do Pregão:

5.1.1. Do ramo pertinente ao seu objeto, legalmente constituídas;

5.1.2. Que atendam as condições estabelecidas neste edital e seus anexos;

w



5.2.9. Também não poderá participar direta ou indiretamente da licitação' da

ãr".rra" Jàt serviçoi e do fornecimento de bens a eles necessários' conforme o

artigo 9e da Lei Federal ns 8'666/93:

l.O autor do Termo de Referência, pessoa física ou 'iurídica; e

5.2. Não poderão participar deste Prê8ão:

5.2.1. Empresa suspensa perante o CADFOR, durante o prazo da sanção aplicada;

5.2.2. Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja

promovida sua reabilitação;

5.2.3, Empresa impedida de licitar e contratar com o Estado de Goiás e Governo

Federal, durante o prazo da sanção aplicada;

5.2.4. Empresa proibida de contratar com o Poder Público' em razão do disposto no

arl.72,§ 8e, V, da 1"; no 9.§05/98;

5.2.5. Empresa proibida de contratar com o Poder Público' nos termos do art' 12 da

Lsi ne g.!)j/92i

5.2.6. Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;

5.2.7. Empresa cujo estatuto ou contrato social não seia pertinente e compatível

com o obieto deste Pregão;

5.2.8.Empresaqueseencontreemprocessodedissolução,recuperaçãoiudicial'
r.à.rp"t.ia" extrajudicial, falência, concordata' fusão' cisão' incorporação' concurso

de credores ou em liquidação'

de empr sas. NÃo sERÃO IMPED IDAS DE PART ICIPAR.

5.1.3. Empresa que esteja reunida em consórcio, conforme art' 33' da Lei Federal ne

8.666193;

5.1.4. Que estejam previamente credenciadas no Comprasnet go; e

5.1.5. Como requisito para participação neste Pregão' a licitante deverá manifestar'

em campo próprio do sistema eletrônico www'comprasnet'go gov br' o pleno

conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital'

5.1.6. As licitantes arcarão com todos os custos decorrentes da elaboração e

apresentação de suas propostas' O CONSELHO ESCOLAR não será' em nenhuma

hipótese, iesponsável por esses custos, independentemente da condução ou do

resultado do processo licitatório'



ll.Empresa que possua em seu quadro societário ou de pessoal servidores públicos

da Secretaria de Estado da Educação, bem como empresa que possua proprietário'

sócio ou dirigente que se.ia côniuge ou parente em linha reta' colateral ou por

aÍinidade até o terceiro grau comieividores públicos deste coNsELHo ESCOLAR'

5.2.9.1. Considera-se participação indireta' para fins do disposto no subitem 5'2 9' a

existência de qualquer vínculo de natureza técnica' comercial' econÔmica' financeira

ou trabalhista entre o autor do Termo de Referência e a Licitante' incluindo-se os

fornecimentos de bens e serviços a estes necessários'

5.2.9.2. O disposto no item 5'2'9 aplica-se também aos membros da Comissão de

Licitação, ao Pregoeiro e à Equipe de Apoio'

6. DO TRATAMENTO DIFERENCIADO, FAVORECIDO Ê SIMPLITICADO CONCEDIDO

Ás rrrrcnoerrrpnEsAs E EMPREsAS DE PEQUENo PoRTE

6.1. Em cumprimento às disposições da Lei Complementar ne 123/2006' serão

ãrr"arrrJo, os seguintes benefícios às Microempresas e Empresas de Pequeno

Porte:

r.preferência de contratação às Microempresas e Empresas e pequeno porte para os

itens destinados à disputa geral, conforme o subitem 9'19 deste Edital;

ll.Prazo para regularização de restrição na comprovação da regularidade fiscal e/ou

trabalhista na forma do item 11 16 àeste Edital' nos termos do §1s do art' 43 da Lei

à"rpr"*""*.t ns tzll2odiic do §1e do art 43 da Lei Complementar ne

L47l20t4;

6.2. Não poderão se beneficiar do regime diferenciado e favorecido em licitaçôes

concedido às microempresrr a 
"rpr"im 

de pequeno porte pela Lei Complementar

ne 123, de 14 de dezembro de 2006' licitantes que se enquadrem em qualquer das

exclusões relacionadas no artigo 3e' §4e' da referida Lei'

6.3.ParausufruirdosbeneÍícios,alicitantequeseenquadrarcomomicroempresa
ou empresa de pequeno porte deverá declarar-se como tal no início ao efetuar seu

credenciamento. c,,o,enn" a tograr.se vencedora, deverá comprovar tal condição.

6.4. O próprio sistema disponibilizará à licitante a opção de declarar-se como

microempresa ou empresa de pequeno porte' A não manifestação de

enquadramento, quando indagado pelo sistema eletrônico' implicará no

decaimento do direito de reclarnar, posteriormente, essa condição, no intuito de

usufruir dos benefícios estabelecidos na Lei Complementar ne t23l2o06'

6.5.Afalsadec|araçãoouanãoapresentaçãodadocumentaçãocomprobatória
quando solicitada implicará na abertura de processo administrativo e a consequente

aplicação das sanções cabíveis'

7. DO CADASTRAMENTO NO SISTEMA COMPRASNET'GO

7.1. É condição obÍigatÓria para a participação neste Pregão que o interessad'o

realize o credenciamento no i""*t eletrônicá provido pela Secretaria de Estado de

Administração (sEAD) no endereço eletrônico www comprasnet go'gov br' bem



como providenciar o envio de toda a documentação exigida' até o 5s (quinto) dia

útilanterioràdataprevistapaÍaoregistrodaspropostas,nostermosdalnstrução
Normativa ne 004/2011-GS/SEGPLAN'

7.1.1. Não havendo pendências documentais, o CADFOR homologará o cadastro no

p.r- a" até 04 (quatro) dias úteis consecutivos' contados do recebimento da

documentação completa, excluindo-se o dia de entrega e vencendo os prazos

,p"n* norii.t em que houver expediente regular e integral na SEAD'

7.1.2. O simples pré-cadastro no site www'comprasnet go gov'br não dará direito à

licitante de credenciar-se no sirterr,-e, oáo do bloqueio inicial do login e senha

.rirrtr.aor. O CADFOR só realizará o desbloqueio do login e senha após a

homologação do cadastro, cujo registro passará a ter status "homologado"'

7.1.3. O credenciamento implica na responsabilidade legal do licitante ou de seu

representante legal e na preiunção de sua capacidade técnica para a realização das

operações inerentes a este Pregão Eletrônico

7.2. lnformações complementares para cadastro no CADFOR poderão ser obtidas

através dos telefones (62) 3201-8752'

7.3. Os interessados poderão se valer do SICAF - Sistema Unificado de

cadastramentodeFornecedoresdaAdministraçãoFederaloudeoutroscadastros
qrá .t"nO., aos requisitos previstos na legislação geral' Neste caso' deverão

solicitar ao CADFoR seu cadastramento simplificado - apresentado o resp€ctivo

certificado de registro cadastral devidamente regular - e estarão dispensados de

apresentaÍ toda a documentação abrangida pelo referido cadastro' e seu registro

passará a ter status "credenciado"'

7.4. Se a licitante que optar pelo cadastramento simplificado lograr-se vencedor do

certame, deverá o mesmo piovidenciar a sua inscrição completa no CADFOR' como

condição obrigatória para a contratação'

7.5'ousodasenhadeacessopelalicitanteédesua.responsabilidadeexclusiva,
incluindo qualquer transação por ele efetuada diretamente' ou por seu

;.;;";;;t^;, não cabendo ao piovedor do sistema ou à sEDUC responsabilidade

pí eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

7.6. Caberá à licitante comunicar imediatamente o provedor do sistema qualquer

acontecimento que possa toÁp'orn"ttt o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha'

para imediato bloqueio de acesso'

8. DA APRESENTAçÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAçÃO

8.1. Nos termos do Art' 19, ll, do Decreto Estadual ne 9'66612020.' tpó,t I 
d::jt:t::

ào editat no sítio eletrônico, os licitantes encaminharão' exclusivamente por mero

do sistema, Goncomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no

"Ji,.i,propo*" 
com a desrição do obieto ofertado e oprêço'-até-a-^1i:i::

horárioestabelecidosparaaberturadasessãopública,quando,então,encerrar-se.a
automaticamente a etapa de envio dessa documentação'



8.2. O envio da proposta acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no

ãoii.r, o.or"ra por meio de chave de acesso e senha Só será aceita uma proposta

para cada item/lote de interesse da licitante'

8.3. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que

constem do CRC do CADFOR, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso

aos dados constantes do sistema'

8.4. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a

documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal

"ir.ürit'ir,á, 
nos termos do art' 43' § 1e da LC ne 123' de 2006'

g.5. rncumbirá ao ricitante acompanhar as operaçôes no sistema eretrônico durante

a sessão pública do,'"e'o, fi1;nJo responiável-pelo ônus decorrente da perda de

negócios, diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou

de sua desconexão.

8.6. Ate a abertura da sessão pública' os licitantes poderão retirar ou substituir a

orooosta e os documento' o" iãÉ ittçao anteriormente inseridos no sistema (art'

'ZS, 
S en, do Decreto Estadual ne 9 666/2020)'

8.7' Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as

propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos

froledlmentos de negociação e julgamento da proposta'

8.8. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor

classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para

alesso ptiUtlco após o encerramento do envio de lances'

g.g.osdocumentoscomplementaresàpropostaeàhabilitação'quando
necessários à confirmação ã.qr"i., *'g,dos no editar e iá apresentados, serã.o

encaminhados peto ticitante Ãltnor class]Íicado após o encerramento do envio de

lances, observado o prazo ttop'iãd" no § 2e' do art 38' do Decreto Estadual ne

g.66612020, descrito no item'

9. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAçÃo DAS PROPOSTAS E FORMUTAçÃo DE

I.ANCES

9. 1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública' por meio de

íir,.rà .Éatà.,co, nadata, horário e local indicados neste Edital'

9.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas' desclassificando desde logo

aquelas que não esteiam em coniormldade com os requisitos estâbelecidos neste

Edital, contenham vícios insanáveis ou não apresentem as e§pecificações técnicas

exigidas no Termo de neferencia (art 28 do Decreto Estadual ne 9'666/2020)'

9.2.1. Tambem será desclassificada a proposta que identifique o licitante'

9.2.2.A desclassificação será sempre fundamentada e. registrada no sistema' com

acompanhamenao "t 
t"rnJo i"i po' toaot os participantes (art' 28' parágraÍo

únlco, do Decreto Estadual ne 9'666/2020)'



9.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo

em sentido contrário, levado a efeito na fase de aceitação'

g.3.osistemaordenaráautomaticamenteaspropostasclassificadas,sendoque

somente estas participaÍão da fase de lances'

9.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o

Pregoeiro e os licitantes.

9.5. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances

exclusivamente (intervalo mínimo de Rs0,01 (um centavo)) por meio do sistema

eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor

consignado no registro (art. 30, § 1e, do Decreto Estadual ns 9'666/2020)'

9.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor do lote'

9.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos (intervalo mínimo de

nSO,Ot (r. centavo)), observando o horário fixado para abertura da sessão e as

rJgras estabelecidas no Edital (art' 30, § 2e, do Decreto Estadual ne 9'666/2020)'

9.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele

ofertadoeregistradopelosistemaver§3e,art30'DecretoEstadualneg'66612020'

9.8 O intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances'

qr1L.'Otra tanto em relação aos lánces intermediários quanto em relação ao lance

qr" loutirc melhor oferta deverá ser de RS0'01 (um centavo))'

9.9. o intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser

ini"rior. vinte (20) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inÍerior a

três (3) segundos, sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os

respectivos lances'

9.10. Será adotado para envio de lances no Pregão Eletrônico SRP o modo

á" Olrpu,, "aberto", em que os licitantes apresentarâo lances públicos e sucessivos'

lo* prorrogrções (art' 31, inciso l, do Decreto Estadual ns 9'666/2020)'

9.10.1. A etapa de envio de lances na sessão pública durará 10 (dez) minutos e' após

isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado

nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública (art' 32'

caput, do Decreto Estadual ns 9'666/2020)'

9.10.2. A prorrogação automática da etapa de envio de lances' será de dois minutos

eocorreráSucessivamentesempreque.houver|ancesenviadosnesseperíodode
prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários'

9.10.3.Nãohavendonovoslancesnaformaestabelecidanaalíneaanterior'asessão
pública será encerrada automaticamente (art. 32, § 2s, dO Decreto Estadual ne

9.66612o2o).

g.ll.Encerradaafasecompetitivasemquehajaaprorrogaçãoautomáticapelo
sistema, poderá o Pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio' justificadamente'

admitiroreiníciodasessãopúblicadelances,emproldaconsecuçãodomelhor
preço.

9.12. Em caso de falha no sistema' os lances em desacordo com os subitens

anterioresdeverãoserdesconsideradospelopregoeiro,devendoaocorrênciaser



comunicada imediatamente à Administração do sistema comprasnet'go (art' 35 do

Decreto Estadual nP 9.66612020\;

9.12.1. Na hipótese do subitem anterior' a ocorrência será registrada em campo

próprio do sistema.

9.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor' prevalecendo aquele

que for recebido e registrado em primeiro lugar'

g.14.DuranteotranscursodasessãopÚblica,oslicitantesserãoinformados,em
tempo real, do valor do menor lance registrado' vedada a identificação do licitante'

9'15.NocasodedesconexãocomoPregoeiro,nodecorrerdaetapacompetitivado
ilú;, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a

recepção dos lances.

9.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistiÍ por

tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente

após decorridas vinte e quaú horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos

,ã",.ü*"t no sítio eletrônico utilizado para divulgação (art' 35 do Decreto

Estadual ns 9.666/2020)'

g.lT.oCriteriodejulgamentoadotadoseráomenorpÍeçoporlote,conforme
definido neste Edital e seus anexos'

a) para os rotê 01 poderão proceder ao Íegistro da proposta e participar da disputa

apenas microempresas e Jtp'"'"' de pequeno porte' conforme determinação

;;;: ;;.gg ró " 
zs, aa Lài Estadual ne r7'e28l2ot2' "se a mesma empresa

vencer a cota reservada 
" ";;. ;.'r.,;al, a contratação da cota reservada deverá

ocorrer pelo preço da t"t" ;;6ti;;"* "tt" 
tenha sido menor do que o obtido

na cota reservada." Caso 

"f 

i*'li" d"ttnto" da melhor oferta' após a fase de

lances, não comprove sua condição de microempresa ou empresa d"- f^O'-t:
porte, ou não tenha se declaraâo nesta condição ao sistema' a mesma sera

desclassificada.

b) Não havendo vencedor para a cota reservada' esta poderá ser adjudicada ao

vencedor da cota principal, ou' diante de sua recusa' aos licitantes remanescentes'

desde que pratiquem o preço do primeiro colocado'

9.18, Caso o licitante não apresente lances' concorrerá com o valor de sua proposta'

9.19.Emrelaçãoaitensnãoexclusivosparaparticipaçãodemicroempresase
empresas de pequeno pon", ""e' 

ence'rad-a a etapa de lances' será efetivada a

verificação automática, i'nio to CRC do CADFOR e declaração da empresa de

ME/EPP na inserção O, p'"p""' no sistema C:l!',ttntt' do porte da entidade

.rpr"orirf. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas

de pequeno porte partiiipani"'' p'ot"o"noo à comparação com os valores da

primeira colocada, '" "'it 
ior. empresa de maior porte' assim como das demais

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto- no-s arts' 44 e 45 da LC ne 123' de

iõõã, t"grrr."ntada pelo Decreto ne 8 538' de 2015'

9.20. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno

porte que ," .n.ont""li ;' f'tt de até 5% (cinco por cento) acima da melhor

proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada'



g. 21. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de

encaminhar uma última oferta para desempate, obri8atoriamente em valor inferior

ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema,

contados após a comunicação automática para tanto.

g.22. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais

licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele

intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do

mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior'

9.23. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos

subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identiÍique aquela

que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

9.24. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência em

relação ao produto estrangeiro, o critério de desempate será aplicado

exclusivamente entre as propostas que fizerem .ius às margens de preferência'

conforme regulamento'

9.25. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate

será aquele previsto no art. 39, § 29, da Lei Federal n9 8.666, de 1993, assegurando.

se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos:

1. no País;

2. Por emPresas brasileiras;

3. por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de

tecnologia no País;

r empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos

em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da
4. po
prevista

Previdência Social e que atendam

legislação.

9.26. Persistindo o empate, a proposta

eletrônico dentre as propostas empatadas'

9.27. Encerrada a etapa de envio de lanc

encaminhar, Pelo
apresentado o mel

negociação em con

às regras de acessibilidade previstas na

vencedora será sorteada pelo sistema

es da sessão pública, o Pregoeiro deverá

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha

hor preço, para que seia obtida melhor proposta, vedada a

dições diferentes das previstas neste Edital (art' 38, caput' do

Decreto Estadual ns 9.666/2020).

9.28. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada

pelos demãis licitantes (art. 38, § 1e, do Decreto Estadual ne 9 666/2020)'

9.29 O Pregoeiro sOlicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas)

horas), enJie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação

realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares' quando

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados (art. 38,

§ 2e, do Decreto Estadual ne 9'666/2020).



.iulgamento da ProPosta.

10. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1. Encerrada a etapa de negociação, o pre8oeiro examinará a proposta

classificada em primeiro lugar quanio à adequação ao obieto e à compatibilidade do

preço em relaçáo ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus

anexos, observado o disposto no art. 39 do Decreto Estadual ns 9'666/2020'

10.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final

rrp"tú, ao preço máximo fixado (Acórdão ns 1455/2018 -TCU - Plenário)' ou que

apresentar preço manifestamente inexequível'

10.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou

unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos

inrrro, e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos' ainda que o ato

convocatóriodalicitaçãonãotenhaestabelecidolimitesmínimos,excetoquandose
referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante' para os quais

ele renuncie a parcela ou à toialidade da remuneração Para efeito de comprovação

Ja exeqüibiliàade, podendo ser adotados' dentre outros' os seguintes

procedimentos:

l. Questionamento ao licitante para a apresentação de lustificativas e comprovações

em relação aos custos com indícios de inexequibilidade;

ll. Pesquise em órgãos públicos ou empresas privadas;

lll.Verificação de outros contratos que o proponente mantenha ou tenha celebrado

com a Administração ou com a iniciativa privada;

lV. Pesquisa de Preço no mercado;

V. Verificação de notas fiscais de outros fornecimentos executados pelo

proponente;

Vl. Estudos setoriais;

Vll.consultaàsSecretariasdeFazendaFederal,EstadualouMunicipal;

Vlll.Análisedesoluçõestécnicasescolhidase/oucondiçõesexcepcionalmente
favoráveis que o proponente disponha para a execução do obieto; e

lx. Demais diligências que porventura se fizerem necessárias'

10.3. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a

"*"qiiiàifiO.a" 
e a legalidade das propostas' devendo apresentar as provas ou os

indícios que fundamentam a suspeita'

10.4. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização

de diligências, com vistas ao saneamento das propostas' a sessão pública somente

;;;;:", reiniciada mediante aviso prévio no sistema com' no mínimo' vinte e

luatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata'

9.30. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitaÇão e



10.5. O Pregoeiro deverá convocar o ticitante para enviar documento digital

complementãr, por meio de funcionalidade disponível no sistema' no prazo de

nomínimo2(duas)horasa4(horas),sobpenadenãoaceitaçãodaproposta(art'
38, § 2e, do Decreto Estadual ns 9.66612020).

10.5.1. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação

escrita e justificada do licitante, formulada antes de findo o prazo' e formalmente

aceita pelo Pregoeiro.

10.5.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro' destacam-se

os que contenham as características do material ofertado, tais como marca' modelo'

tipo, fabricante e P rocedência, além de outras informações pertinentes, a exemplo

de catálogos, folhetos ou Prop ostas, encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o

caso, por outro meio e Prazo indicados pelo Pregoeiro, sem pre.iuízo do seu ulterior

envio Pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta'

l0.T. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão' informando no "chat''

a nova data e horário para a sua continuidade (art.48, parágrafo único, do Decreto

Estadual ne 9.6661 2020\.

10.8. O Pregoeiro deveÉ encaminhar, por meio do sistema eletrônico'

contraproposta ao licitante que apresentou o lance mais vantajoso' com o fim de

."gà.irt a obtenção de melhor preço, vedada a negociação em condições diversas

JaI preulstas neste Edital (art. 38, caput, do Decreto Estadual ne 9 '666/2O20]'

10.8.1. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada

(art. 38, § 1e, do Decreto Estadual ns 9'666/2020)'

10.8.2. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à

subseqüente, poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor'

10.9. Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de

pequeno porte, sempre que a proposta não for aceita' e antes de o Pregoeiro passar

à subseqüente, haverá nova verificação, pelo sistema' da eventual ocorrência do

empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC ne 123' de 2006' seguindo-se a

disciplina antes estabelecida, se for o caso'

10.10.Encerradaaanálisequantoàaceitaçãodaproposta,opregoeiroverificaráa
habilitação do licitante, observado o disposto neste Edital'

11. DA HABILITAçÃO

11.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante

detentor da proposta classificada em primeiro lugar' o Pregoeiro verificará o

eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação'

mediante a consulta aos seguintes cadastros:

an atenderolicitanteou oitávelacefornãocedoravenostaaSe prop
esubsequenteaexaminará propostaoabh lita pregoeiroção,cias para

maudeoe Iaté açãclde a apun emorda ssificação,nte,
9110.nqo FederalDecretodort.ed ita l.aonda



11.1.1. CRC do CADFOR (www.comprasnet'so sov br);

11.1.2.certidãonegativa/positiVadepenalidades(www.comprasnet'go.gov.br).

11.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e

também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n" 8'429 ' de 1992'

que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de

improbidadeadministrativa,aproibiçãodecontratarcomoPoderPúblico'inclusive
por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário'

11.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado'

por faltã de condição de participação'

11.3.1. No caso de inabilitação, haverá nova verificação' pelo sistema' da eventual

ocorrência do empate ficto, previsto nos arts' 44 e 45 da Lei Complementar ne 123'

de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta

subseqüente.

11.4. Caso atendidas as condições de participação' a habilitação do licitantes será

verificada por meio do CRC do CADFOR, nos documentos por ele abrangidos em

,"frçao:,habilitaçãojurÍdica,àregularidadefiscaletrabalhista'àqualificação
econômica financeira e habilitação técnica'

11.5, É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do CRC

do CADFOR para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública' ou

encaminhar, em con.iunto .oÃ , .pt"t"ntação da pÍoposta, a respectiva

documentação atualizada.

ll.5.l.odescumprimentodosubitemacimaimplicaráainabilitaçãodolicitante,
excetoseaconsultaaossítioseletrônicosoficiaisemissoresdecertidõesfeitapelo
Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s)' conforme art' zl4'

§3e, do Decreto Estadual ne 9.66612020'

11.6. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação

aorpt"r.ntrr"s, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já

apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los' em formato digital' via

,'lr"rnr, no pirro de mínimo 2 (duas) horas a 4 (horas)' sob pena de inabilitação'

11.7. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de

requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando

houver dúvida em relação à integridade do documento digital'

11.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF

diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos'

11.9. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da

matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da

filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza' comprovadamente'

forem emitidos somente em nome da matriz'

11.9'1.serãoaceitosregistrosdecNPJdelicitantematrizefilialcomdiferençasde
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS' quando for

lorprorrda a centralização do recolhimento dessas contribuiçóes'



ll.lO.Oslicitantesdeverãoencaminhar,nostermosdesteEdital'adocumentaÇão
ietacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

11.11, Habilitação jurídica:

11.11.1.cópiadacéduladeidentidadedorepresentantelega|(diretor,sócioou
superintendente) da empresa licitante' caso não haja procurador legalmente

constituído, nos termos do subitem seguinte'

11.11.2. Procuração pública ou particular' com cópia da cédula de identidade e CPF

i-o pro.rrraor, outoigando ro s., ,"pr"t.ntante poder para responder por ele e

tomar as decisões que julgar necessárias' durante o procedimento Ot l::l[lT:^:
,-Catiri, das propostas, inclusive poderes para recorrer e renunciar a inteÍposrçao

de recursos administrativos' É necessário o reconhecimento de firma da pessoa

iurídica no caso de instrumento particular' A falta do documento previsto neste item

não inabilita a licitante, ficanio,'porém, impedido o representante não credenciado

de qualquer interferência no processo licitatório

11.11.3.Nocasodeempresárioindividual:inscriçãonoRegistroPúblicode
Empresas Mercantis, a carSo da Junta Comercial da respectiva sede;

11.11.4. Em se tratando de microempreendedor individual - MEI: Certificado da

Condição de Microempre"nJtaot lndividual - CCMEI' cu'la aceitação ficará

condicionada à verificação da autenticidade no

sítio ortaldoe m reend or. ov.br

11.11.5. No caso de sociedade emPresária ou empresa individual de

estatuto ou contrato social em

respectiva sede, acomPanhado

rio de seus administradores;

stro Público de Empresas Mercantis onde opera' com

de tem sede a matriz, no caso de ser o participante

sucursal, filial ou agência;

11.11.7. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil

das Pessoas Jurídicas Ao rottii" tl' tede' acompanhada de prova da indicação dos

seus administradores;

11.11.8. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor' com a

ata da assembleia que o tpro'o'' a*iOtmenie arquivado na Junta Comercial ou

;;J;"; Registro civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede' bem como o

,"eit io a. quJtrata o art' 107 da Lei ns 5'764' de L97L;

11.11.9. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País:

Decreto de autorização, Oevia-anrente publicado á ato de registro ou autorização

;;;; fr;;r.t ento'expedldo pelo órgáo competente' quando a atividade assim o

responsabilidade Iimitada -

vigor, devidamente registra

de documento comProbató

11.11.6. lnscrição no Regi

averbação no Registro on

exigir.;

11.11.10. o

EIRELI: ato constitutivo,
do na lunta Comercial da

s documentos acima deverão estar acompanhados de todas as

alterações ou da consolidação respectiva;



t1.L2.2. Côpia da cédula de identidade do representante legal (diretor' sócio ou

su perintendente) da empresa licitante, caso não haja procurador legalmente

constituído, nos termos do subitem seguinte'

11.12.3. Procuração pública ou particular, com cópia da cédula de identidade e CPF

oo pio.rraoor, áutorgando ao seu representante poder para responder por ele e

iorr, ,, decisões que julgar necessárias, durante o procedimento da habilitação e

àJ"*urc das propostas, inclusive poderes para recorrer e renunciar a interposição

de recursos administrativos. É necessário o reconhecimento de firma da pessoa

jurídica no caso de instrumento particular' A falta do documento previsto neste item

não inabilita a licitante, ficando, porém, impedido o representante não credenciado

Je qualquer interferência no processo licitatório. o atendimento a este subitem

suprime a exigência do item 5'2'1, e vice-versa;

a) Prova de lnscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ do Ministério

da Fazenda.

b) Prova de lnscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal' se

houver, relativo ao domicílio ou sede da Licitante' pertinente ao seu ramo de

atividade e compatível com o objeto licitado'

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Pública Federal por meio de Certidão

Conjunta emitida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional e Secretaria da

R"."i,, f"d"r.l do Brasil, relativa à Dívida Ativa da União e aos tributos

administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil'

11.12. Regularidade fiscal e trabalhista:

11.12.1. A regularidade fiscal e trabalhista será comprovada mediante a

apresentação de:

admin istrad os.

e) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual' por meio d

*e.ü", Je oãUito em Dívida Ativa expedida pela Secretaria de

i."'""ri. ou equivalente da Unidade da Federação onde a Licitante tem

f) Prova de regularidade para com a Fazenda Pública do Estado de Goiás' por meio

de Certidão de Débito lnscrito em Dívida Ativa - Negativa' expedida pela Secretaria

de Estado da Economia.

g)ProvaderegularidadeparacomaFazendaMunicipal(TributosMobiliários)'por
meio de Certidão expedida pela Secretaria de Finanças do Município ou equivalente

onde a Licitante tem sua sede'

e Certidão
Estado da

sua sede.

d) Prova

Negativa
expedida

de regularidade relativa à Seguridade Social - INSS' por meio de Certidão

de o?bitos Relativos às Conlribuições Previdenciárias e às de Terceiro'

pefo úlnisterio da Fazenda - Secretaria da Receita Federal do Brasil'



h) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço -
Éers, po, meio do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, expedido pela Caixa

Econômica Federal - CEF.

i) Prova de lnexistência de débitos inadimplidos perante a JustiÇa do Trabalho'

áediante a apresentação de certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), nos

termos da Lei Federal ne \2.440/2011'

j) Certidão Negativa de Suspensão e/ou lmpedimento de Licitar ou Contratar com a

Administração PÚblica, nos termos do § 4e' art' 5e' do Decreto Estadual ne

7.4251207t.

k) Caso a participação no ceÍtame seja da matriz' com possibilidade de que a

"*".rçao 
do ofleto licitado seia por fiiial, ou vice-versa' a prova de regularidade

fiscal e trabalhista deverá ser de ambas'

11.12.4. Será admitida a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista mediante

a apresentaçao de certidão positiva com efeito de negativa' nos termos da Lei'

11.13, Qualificação Econômico'Financeira

11.13.1. A qualificação econômico-financeira será comprovada mediante a

apresentação de:

a) Balanço Patrimonial e demonstração contábil do último exercício social' iá

"*igir"l, 
na forma da lei, que comprove a boa situação financeira da proponente'

,ed-'ada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios'

a.1) O referido balanço quando escriturado em forma não digital deverá ser

devidamentecertificadoporprofissionalregistradonoConselhodeContabilidade.
mencionando obrigatoriamente, o número do livro diário e folha em que o mesmo

se acha transcrito' se possívã|, apresentar também termos de abertura e de

encerramento dos livros contábeis'

a.2) O referido balanço quando escriturado em livro digital deverá vir acompanhado

de "Recibo de entrega de livro digital"' Se possível' apresentar também termos de

abertura e de encerramento dos livros contábeis'

a.3) Quando Sociedade AnÔnima - S'A' o balanço patrimonial deverá estar

devidamente registrado na Juntâ Comercial ou vir acompanhado da Certidão da

Junta Comercial que ateste oarquivamento da ata da Assembleia Geral Ordinária de

.pràrrçao do Baianço Patrimonlal, conforme prevê o §5e do artigo 134' da Lei ne

6.404176.

b) A comprovação da boa situação financeira da empresa proponente será efetuada

com base no balanço apreseniado, e deverá' preferencialmente' ser formulada'

formalizada e apresentad; pela empresa proponente em papel timbrado da

Líoãr.,ltt,".a, po, p,on"ional registrado no conselho de contabilidade e pelo

diretor,sócioorr"p.","nttnteda-empresalicitantecompoderesparatal
investidura,aferidamedianteíndicesefórmulasabaixoespecificadas:



o ILG = (AC+RLP) / (PC+ELP) > 1

o tLC = (Ac) / (Pc) > 1

. ISG = AT / (PC+ELP) > 1

Onde:

ILG = índice de liquidez geral

ILC = índice de liquidez corrente

ISG = índice de solvência geral

AT = ativo total

AC = ativo circulante

RLP = realizável a longo Prazo

P6 = passivo circulante

ELP = exigível a longo Prazo

PL = patrimônio líquido

b.1) A Licitante que apresentar Íesultado menor que 01 (um), em qualquer dos

índices citados no subitem anterior, quando de sua habilitação' estará inabilitada'

exceto se comprovar capital social ou patrimônio líquido correspondente a 7O% (dez

pàr- ."n,ol do valor estimado da contratação que estará dispensada de

apresentação dos referidos índices'

b.2) Na forma do Decreto Estadual ne 7'804 de 20 de fevereiro de 2013' na

irlifit.çao em licitações referentes a fornecimento de bens para pronta entrega ou

io..çao' de materiàis, não será exigida de microempresa ou da empresa de

p;;;;"" porte a apresentação de baÉnço patrimonial do último exercício social'

c) Das empresas constituídas no ano em exercício independente de sua forma

societária e regime fiscal, será exigida apenas a apresentação do Balanço de

Abertura, dispensando-se o exigido na alínea "a" acima'

d) Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial (ou equivalente' na forma

à, r.i) "rp"úda 
pelo Cartório Distribuidor da sede da Licitante ou site

"L*oni.o, 
com indicação do prazo de validade e não havendo somente será aceita

com data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias da data de apresentação da

proposta. Se a Comarca possuir mais de um Cartório Distribuidor' deverá ser

lprã."nt.a, Certidão de todos os Cartórios Distribuidores existentes na

Comarca. Caso a participação no certame seia da filial' a Certidão Negativa de

Falência e Recupeiação Judicial deverá ser da filial e da matriz'



11.14. Qualificação Técnica

11.14.1. A qualificação técnica será comprovada mediante a apresentação de:

a) OBRIGATÓRIO (mesmo constando no CRC) Apresentação de atestado(s) de

capacidade técnica em no,n" à' empresa licitante' fornecido(s) por empresa' órgãos

ou entidades da Administração Pública' que comprove(m) a aptidão para 
' 

o

fornecimento compatível iorn as características indicadas nas tabelas

do item 4, através do q,,f nq'" comprovada a capacidade de Íornecimento de

no mínimo 20% (vinte por cento) da quantidade estimada dos itens' Admitir-se ao

somatório dos quantitativos consignados em atestados que comprovem o

fornecimento do objeto'

a.1. O (s) atestado(s) deve(em) ser emitido(s) em papel timbrado da entidade

contratante,assinadopo.."'"u,."p,",.n.,n."legal,discriminandooteorda
contratação e os dados da empresa contratada'

a.2. O(s) atestado(s) apresentado(s) poderá ser diligenciado pelo Pregoeiro'

b) Alvará da Vigiláncia sanitária e Alvará de Licença e Funcionamento válidos'

emitidos por órgãos municipais' estaduais ?Y .J"9t"it' em acordo com as

*t,ti.ià"Jt."tes, afim de garantir qualidade higiênico-sanitária dos alimentos e

regularidade fiscal das trnpitt"' bem como' atestar a empresa a qualificação

tJãnica proRssional e/ou operacional para executar o obieto'

tL.L4.2. Olicitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda

auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n'

123, de 2006, estará db;;;;; (a) da prova d.e inscrição nos cadastros de

contribuintes estadual " '""*'t,'' 
e'(b) da apresentação do balanço patrimonial e

Jas demonstrações contábeis do último exercício'

11.15. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não

impede que a licitante quaiificada como microempresa ou empresa de pequeno

porte seja declarada u"nt"ão"' "t 
vez que atenda a todas as demais exigências

do edital.

11.15.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente

posterior à fase de habilitação'

11.16. Caso a proposta mais vanta.iosa seja ofertada por licitante qualificada como

microempresa ou empresa de pequeno porte' e umavezconstatada a exi::It^ci: i:
alguma restrição no que tange à regularidade Íiscal 

.e 
trabalhista' a mesma sera

convocada para, no p"'o de'i ú'ntã) ottt úteis' após a declaração do vencedor'

comprovar a regularização' o piazo poderá ser prorrogado por igual período' a

critério da administração p,iüi.r, q,,nao requerida pelo licitante' mediante

apresentação de iustificativa'

11.16.1. O tratamento favorecido previsto no subitem enterior somente sera

concedido se as micÍoempresas e empresas de pequeno porte apresentarem no

certame toda , do.rr"nt"çio-ioÀr " 
ttru,rnitta exigida' mesmo que esta contenha

alguma restrição.

L1.t7. Anão-regularização fiscal e trabalhista no prazo prêvisto no subitem anterior

acarretará a inabilitação oo ticitante, sem prejuízo das sanções previstas neste



Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de

classificação. se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa

de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na

documentação fiscal e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para

regularização.

11.18. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos' o

Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e horário para a

continuidade da mesma'

11.19. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação' seja por não

.pr"ranra, quaisquer dos documentos exigidos' ou apresentáJos em desacordo

com o estabelecido neste Edital.

11.20. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte'

em havendo inabilitação, haverá nova verificação' pelo sistema' da eventual

àcorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC ns 123' de 2006'

seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente'

11.21. constatado o atendimento às exigências de habilitação Íixadas no Edital' o

licitante será declarado vencedor'

12. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

12.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no

pralo aà mini.o 2 (duas) horas a 4 (horas)' a contar da solicitaÇão do Pregoeiro no

sistema eletrônico e deverá:

12.1.1. Ser redigida em língua portuguesâ, datilografada ou digitada' em uma via'

iÀ 
"r"narr, 

rasuras, entrelinhas ou-ressalvas' devendo a última folha ser assinada

"1, 
U..rit rubricadas pelo licitante ou seu representante legal'

12.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em

consideração no decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à

Contratada, se for no caso descumprimento (art' 50' V' do Decreto Estadual ne

9.66612O2O.

12.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional' o valor unitário

". ,tgrrir.á, e o valor global em algarismos e por extenso (art' 5o da Lei Federal ne

8.666/93).

12.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global'

prevalecerão os primeiros; no caso de divergência entre os valores numéricos e os

valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos'

12.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada' ri8orosamente' ao objeto deste

Edital, sem conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o

.iulgamento a mais de um resultado, sob pena de desclassificação'

12.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos' não sendo

considerada aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que

estabeleça vínculo à proposta de outro licitante'



12.6. As propostas que contenham a descrição do objeto' o valor e os documentos

.orpi"r"nàt"s estarão disponíveis na internet' após a homologação'

12.7. A apresentação da proposta implicará na plena aceitação' por parte do

propon"ni", das condições estabelecidas neste Edital e seus anexos'

12.8. Após apÍesentação da proposta' não caberá desistência' salvo por motivo iusto

J.*rr"nr" de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro'

12.9. O preço proposto será de exclusiva responsabilidade do licitante' não lhe

assistindo o direito de pteiteár qualquer alteração, sob a alegação de erro, omissão

ou qualquer outro Pretexto'

12.10. Quaisquer tributos, custos e despesas diretas ou indiretas omitidas na

proposta ou incorretamente cotados' serão considerados como inclusos nos preços'

Iaoãão.."itos pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer outro título.

12.11. Todas as empresas deverão cotar seus preços com todos os tributos cabíveis

inclusos, bem como todos os demais custos diretos e indiretos necessários ao

atendimento das exigências do Edital e seus anexos Entretanto' as empresas

enquadradas no regime normal de tributação (empresas não optantes do simples)'

estabelecidas em Goiás, deverão registrar a proposta.com pregos desoneraios'{o

tcMS conforme disposições àã À". ai, Inc. xci do Re8ulamento do código Tributário

do Estado de Goiás - ncri, que concede isenção de lcMS nas operaçôes e

prestações internas, relativas à aquisição de bem' mercadoria e serviço por órgãos

da Administração Pública ;;;d';i olreta e suas fundações e autarquias'.ficando

mantido o crédito, oU'""'Jo, dentre outras coisas' à transferência do valor

correspondente ao ICMS ao adquirente mediante a redução do preço do bem'

mercadoria e serviço, Oe'enJo-a redução ser demonstrada no documento fiscal'

L2.72. Por determinação da Procuradoria-Geral do Estado através de seu Despacho

r^G,,n9|2o3/2o13,para,,",p,",,,estabelecidasemGoiásqueseenquadremna

situação do item 12'11, as propostas comerciais' enviadas pelas empresas

detentoras das melhoÍes ofertas após a fase de lances' 
,deverão ^::':"":

ãitüri"t,.r*,e, além do preço normal de mercado dos produtos ou servrços

ofertados (valor bruto), o-pi"iã-'"t'lonte.da isenção do ICMS conferida (valor

líquido), que deverá ,"' o 
-p'-"ço 

considerado como tase de iulgamento o valor

líquido seÉ aqr"t" 
'"gi't'ld-o 

io 
'i't"m" 

ComprasNet'Go' e será considerado

como base para etapa de lances O valor bruto (com ICMS) servirá apenas para

efeito de análise do desconto concedido'

12.13. A proposta deverá conter' obrigatoriamente' as seguintes informações:

1' Nome da empresa' CNPJ' endereço' fonefax' n'e da conta corrente'

Banco, n.a da agência, nome do responsável que assinará o contrato;

2. Paft empresas estabelecidas em Goiás' deverá ser informado na

Proposta r", "'piã" 
L contribuinte de ICMS e se é optante do SIMPLES

3. n.e do Pregão; ne do item ou ne do lote que se refere

4. Preço em Real, unitário e total' com no máximo duas casas decimais'

no qual deverão "'t" 
intt"t' todas as despesas que influam nos custos No

caso de divergêntà"nt'" o valor numérico e o por extenso' prevalecerá esse



último. O preço apresentado deverá ser aquele resultante da fase de lances

e/ou negociação como(a) Pregoeiro(a);

5. Descrição do objeto ofertado' com a quantidade licitada e com a

indicação da marca, que deverá ser a mesma informada quando do

cadastramento da proposta no comprasnet'go;

6. Prazo de validade da proposta de 120 (cento e vinte) dias' a contar da

data da sessão deste Pregão Eletrônico' Caso não apresente prazo de

validade será esse considerado;

7. Data e assinatura do responsável'

8. lndicação expressa do nome do signatário que assinará o contrato'

L2.14. AProposta deverá estar atualizada no valor da negociação do lance;

12.15. Caso julgue necessário, o Pregoeiro encaminhará a proposta comercial à

unidade técnica responsávet páta elaboração do Termo de Referência' para análise e

,.nit.ttrçao quanto à aceitabilidade das especificações técnicas;

tZ.L6. É facultado ao Pregoeiro, em qualquer fase da licitação, a promoção de

diligência destinada a esclarecer ou a complementar as informações prestadas pelo

licitante em sua proposta e em eventuais documentos a ela anexados' vedada a

i";;;i" posterior de documento ou informação que deveria constar

originariamente na ProPosta'

12.t7. oônus da exequibilidade da proposta caberá exclusivamente à licitante' caso

solicitado Pelo Pregoeiro'

recursos

13. CRITÉRIoS DE ACEITAçÃO DO OBJETO

13.1. Os produtos devem ser compatíveis com as referências descritas' Deverão

ainda ser novos e originais não 
'sendo 

aceito em hipótese alguns produtos

reaproveitados e/ou falsificados, sob pena de afastamento do certame e aplicação

das penalidades cabíveis;

13.2. Os produtos acondicionados em latas, papelão ou plástico' não poderão

,pr"r"nta, amassados, arranhões e deformidades;

13.3. No ato da entrega nenhum dos produtos poderá estar fora dos padrões de

qualidade e validade, de acordo com as legislações vigentes e o determinado em

].orAo.orn as especiÍicações mínima do obieto e valores deste documento;

13.4. O transporte dos alimentos deverá acontecer conforme as normas da

Legislação da Vigilância Sanitiria, em perfeitas condições de higiene' refrigerados

(qJrnao necessáiio1 para garantir a integridade e a qualidade dos mesmos;

13.5. os prOdutos deverão ser acondicionados em embalagens que atendam as

Normas Técnicas Brasileiras, ã'igin'it intactos' apropriadas para armazenamento de

forma a preservar a entrada dã umidade, poeira e proteção contra alterações de

qualidade e cor;



13.6. Os produtos deverão apresentar aspectos'

as normas sanitárias;

como cor e odor, comPatíveis com

14. DAS AMOSTRAS- PRAZO, LOCAT E CONDIçÕEs oe rurnecl

14.1. As amostras só poderão ser exigidas do licitante classificado em primeiro lugar'

nos t"r.o, do art. 43, inciso Xl, do Decreto estadual ne 9'66612020)

14.2 As amostras deverão ser apresentadas em local a ser determinado pela

u.ãro" E*ecutora (unidade Escolai), em ate 5 dias úteis após a convocação;

1a.3 A(s) amostra(s) deverá(ão) ser(em) apresentada(s) acompanhada(s) do(s)

Ito"à'lr"ftf à"cr*ento(si'q'e comprove(m) conte(em) as características

especificadas. O(s) documento(s) pode(m) ser prospectos' catálogos ou desenhos

do(s) material(is) e, ainda, a indicação do item' a marca do produto' referência de

seu fabricante e o nome e CNPJ do fornecedor;

14.4As amostras deverão ser apresentadas em sua. embalagem original com a

indicação do item, a marca do produto' referência de seu fabricante e o nome e

CNPJ do fornecedor'

1a.5 O(s) produto(s) apresentado(s) como AMOSTRA(S) poderá(ão) ser aberto(s)'

manuseado(s), desmontado(s), 'eiebet 
co'tet' secções',vincos ou movimentos nas

peças, se necessário, sendà devolvido(s) ao fornecedor no estado em que se

encontra(em) ao final da avaliação técnica'

14.6 Para análise das amostras os parâmetros utilizados serão baseados nas

especificações mínimas dã obleto e valores do.Termo de Referência e na

metodologia descritiva, na qual deverão ser observados:

a) Parâmetros quantitativos: se o produto está de.acordo com as informações da

embalagem, .orno .o'po'içãq rendimento' conteúdo e integridade do alimento e

da embalagem;

b)Parâmetrossensoriais:textura(dureza'elasticidade'fraturabilidade)'sabor(doce'
salgado, amargo, aciAo, aOltringent" t '" 

estão de âcordo com as características do

produto), cheiro (o p'oOuto' nãã deverá ter o cheiro de "perdido"' "passado"'

"podre" e deverá estar o"-"tão torn as características do produto) e aparência

(sem manchas qr" inOiq'"'*-'pod"tirn"nto ou deterioração' formato' tamanho'

cor de acordo com as caracteÍísticas do produto)'

14.7 Será nomeado, pelo Conselho' um responsávelpelo recebimento da amostra' a

nomeação do mesmo ot'ãia t"' por meio de portaria e deverá constar nos autos;

14.8 O responsável pelo recebimento deverá documentar nos autos' de imediato' o

recebimento dr, ,'no't"-'l'ã "Ãtti' 
o Parecer Técnico das Amostras' em até 24

(vinte e quatro) horas após a entrega das mesmas;

14.9 A licitante que tiver a amostra reprovada pela Comissão de Análise da Amostra

terá o prazo de 03 (três) dias úteis para interpor o.recurso' e a área responsável

deverá emitir,,, "potttlI" "'p"tt 
no prazo máximo de 03 (três) dias úteis;

14.10 Não havendo apresentação das amostras no prazo estabelecido' bem como

não sendo "r,r, 
ap'o"À' ' ttp'"" proponente vencedora será desclassificada



do certame, sendo então solicitada e examinada a amostra das empresas

or"o*à^r"l trbsequentes observadas rigorosamente a ordem de classificação' no

mesmo prazo constante;

14.llAcontratadaassumeaobrigatoriedadedeentregartodososprodutosde
acordo com a qualidade atestada nas amostras'

15. OBRIGAçÕES DA CONTRATADA

l5.l.Todososencarsosdecorrentesdaexecuçãodoajustesãodeexclusiva
responsabilidade da CONTRATADA, que deverá fornecer os produtos de acordo com

as especificações, condições e prazos previstos;

15.2. A CONTRATADA deverá manter as condições de habilitação durante o período

de fornecimento dos produtos, bem como recolher os tributos que incidam' direta e

indiretamente, sobre os produtos adquiridos;

15.3. A CONTRATADA também deverá cumprir todas as condições constantes do

Termo de Referência e,esponder todas as consultas que a contratante realizar no

que se refere ao atendimento do objeto;

15.4. Os preços cotados incluem todas as despesas de custo' seguro' frete' encargos

fis.ai,, .om"l..iais, sociais e trabalhistas ou de qualquer outra natureza;

15.5. A qualidade dos produtos deverá ser rigorosamente àquele descrito no TERMO

DE REFERÊNCIA e, po, ton"g;nt"' no COrufnafO e na ORDEM DE FORNECIMENTo'

nào ,a"oo aceito em nenhuma hipótese, outro diverso daqueles.

16. OBRIGAçÕES DA CONTRATANTE

16.1. Designar por meio de portaria 02 (dois) servidores da Unidade Escolar para o

l..U*ã"i" Aàs gêneros alimentícios e atesto da Nota Fiscal dos itens entregues;

15.2 Atuar de forma ampla e completa no acompanhamento da execução do obieto;

16.3 Efetuar o recebimento dos gênero alimentícios' veriÍicando se os mesmos estão

em conformidade com o r"'ito'U" n"t"'ência e o solicitado incluindo relatório de

acompanhamento dos serviços'

16.4Acompanharefiscalizaraexecuçãodosserviços,pormeiodeumservidor
especialmente designado por portaria' como representante da Administração' nos

termos do art. 67 da Lei pederal ns 8 666/93' exigindo seu fiel e total cumprimento'

16.5 Realizar os atos relativos à cobrança do cumprimento pela Contratada das

obrigações contratualment" t""iat' e aplicar sanÇões' garantida a ampla defesa

e o contraditório, de.o,,"nt"i Jo descumprimento das obrigações contratuais'

16.6 lnspecionar os materiais utilizados pela Contratada para execuÇão dos serviços'

16.7 Assegurar o acesso dos empregados da Contratada' quando devidamente

,O"",ttta.ã"t, aos locais onde irão executar suas atividades'

16.8 Prestar as informações necessárias ao desenvolvimento dos trabalhos'



16.9 Comunicar prontamente à Contratada' qualquer anormalidade no obieto do

instrumento contratual, podendo recusar o recebimento' caso não esteia de acordo

aorn ,, 
"rp".iti.ações 

e condiçóes estabelecidas no Termo de Referência'

16.10Notificar Previamente
administrativas'

cartão de crédito.

à Contratada, quando da aplicação de sanções

16.11 Efetuar o pagamento à Contratada' de acordo com o estabelecido no presente

Termo de Referência.

16.12 Exigir a Íiel observância dos produtos fornecidos' registrando todas as

ocorrências e as deficiênclas verificadai em relatório' cuia cópia será encaminhada à

empresa CONTRATADA, objetivando a imediata correção das irregularidades

apontadas.

16.13 O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias corridos e

efetuado por meio de tranJerência Bancária, Cheque' Cartão de Crédito'

;";i;;; a disponibilidade do conselho Escolar' contendo as respectivas Notas

Fiscais, devidamente atestadas, uma vez concluído o processo legalmente adotado

pelo Conselho Escolar, para tãi'çao a" seus débitot obedecida a ordem cronológica

ã; ;rg;;;. a que se refere o Decreto Estadual ne 9's6tl20t9i

16.14 O contratado deverá providenciar os meios necessários para recebimentos

dosvaloresdevidospelocontratante,sendoresponsávelpelaaberturadeconta
bancária em instituição n"."l"ii, e disponibilização de meios para recebimento via

17. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

17.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da

licitante qualificada.oro rnitã"'npresa ou empresa de pequeno porte' se for o

caso, será concedido o prazo de 10 (dez) minutos' para que qualquer licitante

manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é, indicando Contra

qual(is) decisão(ões) pretend-e rttá""' 
" 

por quais motivos' em campo próprio do

Sri"r, tr". 45, caput, do Decreto Estadual ns 9 666/2020)'

17.2. Havendo quem se manifeste' caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e

aexistênciademotivaçãodaintençãoderecorrer,paradecidirseadmiteounãoo
recurso, fundamentadamente'

17.2.1 Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal' mas apenas

verificará as condições de admissibilidade do recurso'

17.2.2. A falta de manifestação imediata e motivada da licitante importará

decadência do direito A" '"t"to, 
conforme § 3s do Art' 45 do Decreto Estadual ne

9.666/2020.

17.2.3. Uma vez admitido o recurso' o recorrente terá' a partir de então' o prazo de

três dias para apresentar ;;;;;t' pelo sistema eletrônico' ficando os demais

licitantes, desde logo, intimados para' querendo' apresentarem contrarrazões

também pelo sistema "'""Otià, 
em outros três dias' que começarão a contar do

término do prazo do recorrente' sendo-lhes assegurada vista imediata dos



elementos indispensáveis à defesa de seus interesses (art.45, § 2s, do Decreto

Estadual ne 9.666/2020).

17.3. O acolhimento dO recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de

aproveitamento (art. 45, § 4e, do Decreto Estadual ne 9'666/2020)'

17.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados,

no endereço constante neste Edital.

17.5. Não serão conhecidas as intenções de recursos, razões e contrarrazões'

interpostos após os respectivos prazos legais, bem como os que forem enviados

pelo chot, por fax, correios ou entregues pessoalmente'

17.6. O recurso contra a decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo para o item que

disser respeito.

17.7. O exame, a instrução e o encaminhamento dos recursos à autoridade

competente para apreciá-los serão realizados pelo Pregoeiro no prazo de até 3 (três)

dias úteis, podendo este prazo ser dilatado até o dobro, por motivo justo' o

encaminhamento à autoridade superior se dará apenas se o pregoeiro,

justificadamente, não reformar sua decisão.

17.g. A autoridade competente terá o prazo de até 03 (três) dias úteis para decidir o

recurso, podendo esse prazo ser dilatado ate o dobro, por motivo justo'

devidamente comProvado.

18, DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

18.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

18.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos

anteriores à realização da sessão pública precedente ou em que seja anulada a

própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos anulados e os que

dele dependam.

18.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o

licitantedeclaradovencedornãoassinarocontrato,nãoretiraroinstrumento
equivalenteounãocomprovararegularizaçãofisca|etrabalhista,nostermosdoart.
43, §1e da LC ne 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos

imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances'

18.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a

sessão reaberta.

18.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (..chat,,), e-mail, ou,

ainda, fax-símile, de acordo com a fase do procedimento licitatório'

18.2.2. Aconvocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no

CADFOR, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais

atualizados.

19. DAS CONDIçÔEs pma conrRArAçÃo



19.1 Como condição para celebração do contrato ou.instrumento equivalente' a

lút.nt" ,"n."doia deverá manter as condições de habilitação'

19.1.1 Nos termos do art. 6'e, inc' l, da Lei Estadual ne tg'754/t7 ' para fins de

assinatura do contrato será efetuada Consulta- ao CADIN ESTADUAL -
Cadastro lnformativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais'

não podendo a empresa constar . 
como inclusa no mesmo'

iá:. certiaao negativa/positiva de penalidades (www comprasnet'so'qov'br)'

19.3. Homologada a licitação a emPresa vencedora será convocada para assinar a

Ata de Registro de Preços, no Prazo de 3 (três) dias úteis, contados de sua

convocação (que poderá ser realizada via fax, correio ou e-mail), podendo esse

razo ser Prorrogado, a critério da Administração, desde que ocorra motivo
p

, da Lei Federal n.s 8.666/1993'
ustificado, nos termos do art' 64, §1e

19.4. A licitante vencedora deverá p rovidenciar sua inscrição no Cadastro de

Fornecedores CADFOR no site www.com rasnet. ov.br com a entrega doso

documentos solicitados pelo setor competente nos termos da lnstrução Normativa

ng 004/2011-GS/SEGPIÂN, como condição obriSatória Para a sua futura

contratação, e entÍegar o consequente certificado de Registro Cadastral - CRc, no

mesmo prazo para assinatura a Ata de Re8istro de Preços' nos termos deste Edital

19.4.1. Não havendo pendências documentais' o CADFOR homologará o cadastro no

píà." O" ,rJ o* (quatro) dias úteis consecutivos' contados do recebimento da

documentação completa, excluindo-se o dia de entrega e vencendo os prazos

.p"".t ""ti'.t 
em que houver expediente regular e integral na SEAD'

19.4.2. lnformações complementares para cadastro no CADFOR poderão ser obtidas

por meio dos telefones (621320l-8752'

19.5. É facultado à Administração, quando o convocado não comprovar as condições

de habilitação consignadas ná edital ou se recusar a assinar a Ata de Registro de

Preços, convocar as ticitantes remanescentes na ordem de classificaÇão' para' após

a comprovação dos requisitos para habilitação' analisada a proposta e eventuais

documentos complementares ., faita a neiociação, assinar a Ata de Registro de

Preços, nostermosdoart' qõ-, Si', ao Decreio Estadual ns 9'66612o2o' sem preiuízo

da aplicação das sanções cabíveis'

19.6. Quando da contratação com autor de proposta subsequente àquela melhor

classificada, deverá a nOminiiiraçao n"go.i., o valor, procurando aproximá-lo

daquele ofertado inicialmente'

19.7. A recusa injustificada da adiudicatária em assinar a Ata de Registro de

Preços caracteri.ara o o"stÀp'i"nto tottl da obrigação assumida' suieitando-a às

p"n'rfiO.a", previstas em lei, exceção feita às licitantes que se negarem a aceitar a

contratação fora da validade de suas propostas'

19.7.1. A assinatura do contrato' deverá ser formalizado dentro do prazo de

validade da Ata de ReBistro de Preços' e a Íecusa iniustificada da adjudicatária em

assinar o contrato caracteri.ará o iescumprimento total da obrigação assumida,

sujeitando-a às penalidades previstas em lei'



19.8. Como condição para celebração do contrato ou instrumento equivalente' a

licitante vencedor O"u"ra ttni"r. ás condições de habilitação' Se' por ocasião da

futura assinatura do contratã e/ou emissao da nota de empenho, as certidões de

regularidade de débito Oa naluOicataria perante o Sistema de Seguridade Social

(INSS), o Fundo de ea,anti' 
-poi 

Tempo de Serviço- (FGTS) e a Fazenda Estadual'

estiverem com os prazos Oe uiidade vencidos' o órgão licitante verificará a situação

;;;';;i; "i"ironi.o 
hábil de informaçóes' certificando nos autos do processo a

regularidade e anexando os documentos passíveis de obtenção por tais meio', salvo

impossibilidade devidamente justificada'

lg.g.NomomentodaassinaturaeduranteavigênciadaAtadeRegistrodePreçose
do contrato, sempre que a Administração o requerer' a Contratada deverá

]pr*"ia relação de todos os sócios que compôem seu quadro social'

19.10. Para fins de assinatura da Ata de RegisÍo de Preços' será obrigatório o

cadastro de usuário 
",,"'no 

iã sistema Eletrônico de lnformações - SEI' conforme

a lnstru cão No rmativa ne 008/2017-SEGPLAN

Para se cadastrar, o usuário externo deverá acessar o
19.tt.
sítio: h se l. ras. ov.br

Lei Federal ne 8.666/93.

22. OA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

como cadastrar. h e seguir todas as orientações

ali dispostas.

Lg.l2. A gestão do Sistema Eletrônico de lnformações - SEI é realizado pela

;;;;i.tir;" Estado de Administração - SEAD' Para mais informaçôes quanto ao

cadastro, entrar em .on,r,o nor,"t.iones (62) 3201-6507 / 3201-6555 / 3201-6565

ou e-mail: sei@sead 'go.gov'br

20. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

20.1 O período de vigência do contrato será de 07 (sete) meses' contados a partir

de sua assinatura, e eficácia a partir da publicação no.Diário Oficial do Estado e

no Diário oficial da uniao, poo"nJo ser prorrogado nas hipóteses do art' 57' §1e' da

21. DA ADJUDICAçÃO E DA HOMOLOGAçÃO

21.1. O objeto deste Pregão será adjudicado pelo PregoeiÍÔ às licitantes vencedoras

dos respectivos lotes, salvo q"nJo'ho""' recurso' hipótese em que a adjudicação

caberá i autoridade competente para homologação'

21.2. A homologação da presente licitação compete ao Presidente do Conselho

rriãi", trn. 46 Jo oecreto Estadual ne 9'666/2020)'

22.1. Homologado o resultado da licitação' o Órgão 
. 
Gerenciador' respeitada a

ordem de classificação a t- qÃtia'at de fornecedores a serem registrados'

convocará os interessados p; n; prazo de 3 (três) dias úteis a contar da

convocação, assinar a Ata de Registro de Preços' que após cumpridos os requisitos

ãã orult,Jla", terá efeito de compromisso nas condições estabelecidas neste



Edital. O prazo da convocação poderá ser prorrogado' a critério da administração'

quando solicitado pelo licitante vencedor do certame durante o transcurso do

referido prazo, desde q," oto"t rnotivo 'lustificado e aceito pelo órgão Gerenciador'

22.2 O prazode validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses' a

contar a partir de ,r. puoritáiàã Dúrio oficial do Estado de Goiás e no Diário

Oficial da União, não sendo aámitida qualquer prorrogação além de 01 (um) ano'

em obediência a Lei Estadual ne' t7 '92812Ot2'

22.2.1 Durante seu prazo de validade, as propostas selecionadas no registro de

preços ficarão à disposição da Administração' para que se efetuem as contrataçôes

I.rão""rr'arOes e quantidades necessárias' até o limite estabelecido'

23. Dos PREços REGlsrRADos

23.1Será registrado o valoÍ do licitante vencedor' observando-se o seguinte:

a) o preço registrado e a indicação do respectivo fornecedor serão divulgados em

órgão oficial do Estado t ntã'ào- Uitponibilizados durante a vigência da Ata de

Registro de Preços;

b) Ao preço do primeiro colocado poderão ser registrados tantos fornecedores

ouantos necessários para que, em função das propostas apresentadas, seia atingida

a quantidade total estimada pera o item'

23.2 A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as

contratações que deles poaeião aaur' facultando-se a realização de licitação

específica para a aquisição- pràtenOiOa' desde que. comprovada previamente a

vantagem técnico-econÔm't''itt"g";-it ao beneficiário do registro a preferência

de fornecimento em caso a. ig;r-ü;. de condições, dentro dos limites previstos,

do prazo de validade estaleiecido e das condições da proposta' tantas vezes

quantas necessitar a Administração'

24. DA ALTERAçÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

24.1 A Ata de Registro de Preços poderá soÍrer 
-alteraÇõ-es' 

mediante iustificativa da

autoridade competente, exJ;;;IJn; aos acréscimos de quantitativos' obedecidas

as disposições da Lei Federal ns 8'666/1993 quanto aos limites quantitativos para

alterações contratuais'

24.2 O preço registrado poderá ser revisto em decorrência de eventual redução

daqueles praticados no rn"ià-Jo' ou a" t"o que eleve o custo dos serviços ou bens

registrados, cabendo ao Orgão Gerenciador pÍomoveÍ as necessárias negociações

junto aos Íornecedores'

24.3 Quando o preço inicialmente registrado' por motivo superveniente' tornar-se

,ro"ri"'t ." ,rf"l p"tlttoo no tnercado' o Órgão Gerenciador deverá:

a) convocar o fornecedor, visando à negociação para redução de preços e sua

adequação ao praticado pelo mercado;

b) frustrada a negociação' o fornecedor será liberado do compromisso assumido;



c) convocar os demais fornecedores' visando a igual oportunidade de negociação'

24.4Quandoopreçodemercadotornar.sesuperioraospreçosregistradoseo
fornecedor,emrazãodesse-fato'comprovarasuaimpossibilidadedecumpriro
compromisso, o ór8ão gerenciador poderá:

a) riberar o fornecedor do compromisso assumido, sem. apricação de penaridades,

confirmando a veracidade doi motivos e comprovantes apresentados' e se a

comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento;

b) convocar os demais fornecedores visando a igual oportunidade de negociação'

24.5 Não havendo êxito nas negociaçôes' o Órgão Gerenciador deverá proceder à

revogação da Ata de negistro" de 
'Preços' 

adotando as medidas cabíveis para

obtenção da contratação mais vantaiosa'

25. DO CANCETAMENTO DO REGISTRO

25.1 O fornecedor terá seu registro cancelado quando:

a) descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

b) não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente' no prazo

ãri.n.f..iOo pela Administração' sem !ustificativa aceitável;

c) não aceitar reduzir o seu preço registrado' na hipótese de este se tornar superior

àqueles Praticados no mercado;

d) estiverem presentes razões de interesse público devidamente iustificadas;

e) por inidoneidade superveniente ou comportamento irregular do beneficiário' ou'

;í.d., ;" caso de substancial alteração das condições do mercado'

25.2 Seráregistrado o valor do licitante vencedor' observando-se o seguinte:

a) o preço registrado e a indicação do respectivo fornecedor serão divulgados em

órgão oficial do Estado " 
t-'t"ãã- aitponiLilizados durante a vigência da Ata de

Registro de Preços;

b) Ao preço do primeiro colocado poderão ser registrados tantos fornecedores

ouantos necessários para que, em função das propostas apresentadas, seja atingida

a quantidade total estimada para o item'

25.3 O fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu registro de preço na

ocorrência de fato superveniente que venha comprometer a perfeita execução

contratual, decorrentes de laso fortuito ou de força maior devidamente

comprovados'

25.4 A Ata de Registro de Preço' decorrente desta licitação, será cancelada

automaticamente:

a) por decurso de Prazo de vigência;

b) quando não restarem fornecedores registrados;

c) inexistência de saldo remanescente'



26. DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

26.1 A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência de 12 (doze) meses contado

a partir de sua publicação no óia'lo Oficial do Estado de Goiás e no Diário Oficial da

União. Poderá ser utilizada po' q"tq'"t óreão 91 
entidade da administração

pública que não tenha particip;do do certame licitatório' mediante prévia consulta à

In,urã""ú"n.,adora, desde que devidamente comprovada a vantagem'

26.2osórgãoseasentidadesquenãoparticiparamdoregistrodepreços,quando
desejarem fazer uso oa lta, ãã'"'áo 

'manifestar-.seu 

-interesse 
junto à unidade

gerenciadora, para que t'it *to'i'" a sua utilização e indique os possíveis

fornecedores e respectivos i'"ioi ' t"'"t praticados' obedecida a ordem de

classificação.

26.3 Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços' observadas as

iã.i''ro* "",, 
estabelecida;, optar pela aceitação ou não do fornecimento ou

ü;;ã-J Jo ,uruiço, ae'd"'qui não haia preiuízo às obrigações anteriormente

assumidas.

26.4 A liberação da participação na Ata de Registro de.fre.So re-sultante 9:Ilt.t:::
pr"ràrú.t i.ro Estado de àoiás' para órgãos e entidades não participantes' nao

poderá exceder, na sua ,",i'a.i", a fõO (cem) por cento dos quantitativos

ãriginalmente registrados na Ata de Registro de Preços'

26.5 A Ata de Registro de Preços será assinada pela autoridade competente e pelos

adiudicatários, vinculando-se Lste último ao cumprimento de todas as condições de

sua proposta, cujo preço f";"';;;;' " 
à' nor.rnt' editalícias e lesais durante toda

a vigência da Ata e do contrato'

27, DO CADASTRO NO SEI'SISTEMA ELETRÔIICO OT ]NFORMAçÃO

27.!. PaÍaÍins de assinatura da Ata de Registro de Preços e dos contratos'dela

decorrentes, sera oO'igatOiio o ttdt't'o de usuário externo no Sistema Eletrônico

de lnformações - Sef, contorme a lnstrução Normativa ns 008/2017-SEGPLAN'

27.2. O usuário a ser cadastrado será aquele que assinará a Ata de Registro de

preços e os contratos, 
", 

ó;;it-ol i"'"ta pott'ii poderes de representação para tal

fim.

27.3. Para se cadastrar, o "usuário externo" deverá acessar o sítio

sei.Eoias'gov.br/.omo-s"-t"da'trar e seguir todas as orientações ali dispostas'

27.4. A gestão do Sistema Eletrônico de lnformações é realizada pela Secretaria de

Estado de Administração -;;À;. úaiores informações quanto ao cadastro poderão

ser obtidas nos telefones líí2i lzot-slzll5727 ov e-mail sei@goias gov br'

23. DAS CONDIçÕES PARA FORMATIZAçÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

28.1 Homologada a licitação' o licitante vencedor será convocado para' no prazo de

03 (três) dias úteis ' 
p"tii Ot notificação' assinar a Ata de Registro de Preços'

podendo este prazo '"' fà"og'ao' ' tiité'io da Administração' desde que ocorra

motivo iustiÍicado.



29. DO ACRÉSCIMO E DA SUPRESSÃO

29.1. Este contrato poderá ser alterado' com as devidas iustificativas' conforme

ãirp""" no art. 65 da Lei Federal ne 8'666/93;

29.2. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar' nas mesmas condições contratuais

acréscimos ou supressões qiã J" n'"'"t necessárias no quantitativo do objeto

contratado até o limite O" iü-Jo "for 
inicial atualizado do contrato' conforme

;;r;;i;;; §i'do art' 6s, da Lei Federal ne 8'666/e3;

29.3 Tanto os acréscimos quanto as supressões possuem o limite de 25%'

unilateralmente, do valor inicial do contrato'

30. DO REAIU$E DE PREços

30.1. Os valores contratados serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze)

meses, de acordo com o art 2e' Ja Lei Federal ns 10'192/01 contados da assinatura

inicial do termo, ou do último reaiuste'

30.2 Após celebração do contrato' se já transcorrido o período de 12 (doze) meses

da vigência da ata, o "to' 
poAt'á seirealustado em consequência da variação do

IPCA ( índice de Preço to Con"rniOo' Amplo) do Sistema Nacional de Índices de

tãàt r" a""trmidor - SNIPC de acordo com a fórmula abaixo:

R= P0 x [(lPCAn / IPCAO) -1]

Onde:

R= parcela de rea.iuste

P0= preço inicial do contrato no mês de referência dos preços ou preço do contrato

no mês de aplicação do último reaiuste

IPCAn= número do índice lPcA referente ao mês do reajuste

IPCAo = número do índice IPCA referente ao mês da data da proposta' último

reajuste.

28.2 Como condição para formalização da Ata de Registro de Preços' o licitante

vencedor deverá manter as condições de habilitação'

28.3 A recusa injustificada do adjudicatário' caracteriza o descumprimento total da

obrigação assumida, ,,j"it'nUã-á às penalidades previstas em lei' exceção feita ao

licitante que se negar. to'"fi"" Ãta de Registro de Preços fora da validade de

suas propostas.

28.4 Se o licitante vencedor não celebrar a Ata de Registro de Preços ou nao

apresentar situação "g'ta', 
e ittutt'Oo à Administração examinar e verificar a

aceitabilidade da, p'opo'tts *Ut"quãnt"t' na ordem de classificação' procedendo

ao registro de preços, sem pttr'7zo ã' 
'pritação 

das sanções previstas neste Edital'

28.5 Quando da contratação com autor de proposta subsequente àquela melhor

ctassificada, deverá a Adr;";;;;çá; ;.go.irr'o valor, procurando aproximáJo

daquele ofertado inicialmente'



31. DA RESCEÃO CONTRATUAL

31.1. O Contrato poderá ser rescindido unilateralmente pelo CONTRATANÍE ou

bilateralmente por mútuo acordo entre as partes' atendida sempre a conveniência

administrativa.

3l.2.Deacordocomoart'78daLeiFederalns8.666/93,sãomotivosderescisãodo
contrato:

| - o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, proietos ou prazos;

ll-Ocumprimentoirregulardecláusulascontratuais'especificações'projetose
prazos;

lll - A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a

impossibilidade da conclusão da obra, do serviço ou do fornecimento' nos prazos

estipulados;

lV - O atraso injustificado no inÍcio do fornecimento;

V - A paralisação do fornecimento, sem .iusta causa e prévia comunicação à

Administração.

vl - A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado

com outrem, a cessão ou transfeiência, total ou parcial' bem como a fusão' cisão ou

incorporação, não admitidas no edital e no contrato;

Vll - O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para

acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;

Vlll - O cometimento reiterado de faltas na sua execução' anotadas na forma do §

1e do art. 67 da Lei Federal ne 8'666193.

lX - A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;

X - A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;

xl - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa'

que pre.iudique a execução do contrato;

Xll - Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento'

jurtiRaraa, e determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que

estásubordinadoocontratanteeexaradasnoprocessoadministrativoaquese
refere o contrato;

Xlll - A supressão, por parte da Administração' de obras' serviÇos ou compras'

acarretando modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no

§1e do art. 65 da Lei Federal ne 8'666/93;

xlv - A suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração' por prazo

superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública' grave

pertubação da ordem interna ou guerra' ou ainda por repetidas suspensões que

totalizem o mesmo pr",o, indep-endentemente do pagamento obrigâtório de

indenizaçôes pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e

mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado' nesses casos' o direito



de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seia

normalizada a situação;

xV - O atÍaso superior a 90 (noventa) dias- dos pagamentos devidos pela

Administração decorrentes d";;tt;' ;'iços ou fornecimento' ou parcelas destes'

já recebidos ou executado's' 1tf'" em caso de calamidade pública' grave

perturbação da ordem lnt"# oJ g'"'ra' assegurado ao contratado o direito de

optar pela suspensão oo *tp'iá1""o ae suas o-urlgaçoes até que seja normalizada

a situação;

XVI - A não liberação, por parte da Administração' de área' local ou obieto para

execução de obra, serviço ou fornecimento' nos prazos contratuais' bem como das

;;;;;; materiais naturais especificadas no proieto;

XVll - A ocorrência de caso fortuito ou de força maior' regularmente comprovada'

impeditiva a execução do contrato;

Xvlll - Descumprimento do disposto no inciso V do art' 27 da Lei Federal ne

â.dàapi, t"t" preluízo das sançôes penas cabíveis;

dos
un o der ocontra tual rao

urado d lade a
autos do

cartão de crédito'

32.5. O Pagame nto será efetuado Pelo Conselho Escolar, contendo o número do

p rocesso, a descrição individualizada dos itens com os seus valores unitário e

d u
total, bem como

an

32. DO PAGAMENTO

32.1. Após a entrega dos produtos'..a contratada deverá protocolizar a Nota

io..Vtãú, ."rrespãndente no Conselho Escolar'

32.2. Deverá ser indicado' no corpo da Nota Fiscalou Fatura' o número do processo

de contratação do conselho ;;ir;; que se refere, para facilitar a remessa do

documento para atestação pelo Gestor'

32.3. Somente será efetuado o pagamento da. parcela contratual executada

mediante emissão Oe }lota?]scaf ãúi'Onitt devidamente atestada por quem de

i,rJ,o, n"*" caso o Presidente do Conselho'

32.4. O pagamento será efetuado no prazo de ate 30 (trinta) dias corridos e

efetuado por melo de t;;;;; 
"Jiatit' cheque' cartão de cédito'

conforme a disponibilidadJi"-iã*"rno EscolaÍ' contendo as respectivas Notas

Fiscais, devidam"n,. .,",t'iJ'];;;' concluido o processo legalmente adotado

p.rJêon,.rr,orscorar,para"sãúf"""".;X*tl::;::ffi 'ji;ordemcronorógica
de pagamento a que se rete 

irios para recebimentos dos

32.5. O contratado deverá providenciar os meios necessa

valores devidos p"'o toni'"tit-n-à' t"to" respo-nsável pela abertura de conta

bancária em instituição n"-tàitt ã ai*onibilização de meios para recebimento vta

Muni al d d m at liza s

rid eFi It balh Esta dual



ne 8.666/93.

32.8. Nenhum pagamento será efetuado à contratada enquanto perdurar pendência

em relação à parcela .o""'pondtnt" ou em virtude de penalidade ou inadimplência

contratual.

32.9. Caso haia previsão nas leis fiscais vigentes' o Conselho Escolar efetuará as

devidas retenções nos pagamentos'

32.10. Ocorrendo atraso no pagamento trn q:: :. CONTRATADA não tenha

concorrido de alguma formt p'à ã '"t'o' 
a CONTRATADA fará ius à compensação

financeira devida, desde t dtt' lirnlt" fixada para pagamento até a data

correspondente ao efetivo p'gtrn""to da parcela'.Os encargos moratórios pelo

;;r;;;" pagamento serão calculados pela seguinte fórmula:

EM = N xVP x (l / 365) onde:

EM = Encargos moratórios a serem pagos pelo atraso de pagamento;

N = Números de dias em atraso, contados da data limite fixada para pagamento e a

data do efetivo pagamento;

Vp = Valor da Parcela em atraso;

I = IPCA anual acumulado (índice de Preços ao Consumidor Ampliado do IBGE)/100'

32.11. Para a emissão da Nota FiscauFatura, o número do GNPJ do coNSELHo

ESCOLAR é 0o.oo0'000/0000-00'

32.6. Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais' o prazo de

pagamento será contado a partir de sua reapresentação' desde que devidamente

regularizados;

32.T.OConselhoEscolar(DR.oRNELOMACHADo!,pagará'àcontratada',mediante
a compatibilidade com as oU'ie'iOtt assumidas: todas-3s condições de habilitação

e qualificação exigidas na ticita'çã'o,-nos termos do art' 55' inciso Xlll' da Lei Federal

33. DOS RECURSOS FINANCEIROS E DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA

33.l.Asdespesasdecorrentesdacontrataçãodoobietocorrerãoàcontados
recursos consignados "" "ó'""* 

dos órgãos e Entidades participantes do

Registro de Preços, ,.'. o'"*"ltit"ipeto ptt-'o de validade da Ata de Registro de

Preços, a cargo do contratant;;- cuios programas de trabalho e elementos de

a'""tp*.t .tr"imcos constarão da respectiva Nota de Empenho'

34. DAS PENALIDADES

34.1. Ficará impedido de licitar e contratar com o Estado e a União e será

descredenciado no cADFoR e no SlcAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto

ü;;;;-;; motivos d.eterminantes da punição ou até que seja promovida a

reabilitaÇão perante a propria autoridade que aplicou a penalidade' sem'prejuízo

das multas previstas nos iteni seguintes e das cominações legais' aplicadas 
'e

dosadas segundo a natureza t t g";'O'0" da falta cometida dos seguintes itens' de

,ããrJ".ã, o".reto Federal ns ró'oz+ de 20 de setembro de 2019:



l- não assinar o contrato ou a ata de registro de preços;

ll - não entregar a documentação exigida no edital;

lll - apresentar documentação falsa;

lV - causar o atraso na execução do obleto;

V - não mantiver a Proposta;

Vl - falhar na execução do contrato;

Vll - fraudar a execução do contrato;

Vlll - comportar-se de modo inidôneo;

lX - declarar informações falsas; e

x - cometer fraude Íiscal'

34.1.1 As sanções descritas acima também se aplicam aos integrantes do cadastro

de reserva, em pregão para registro de preços que' convocados' não honrarem o

compromisso assumido sem lustificativa ou com justificativa recusada pela

administração Pública.

34.1.2. As sanções previstas nesta Cláusula poderão ser aplicadas cumulativamente'

de acordo com a gravidao" 
'ão 

à"tt'àprimento' facultada ampla defesa à

CONTRATADA, no prazo de 10 (dez) dias úteis' a contar da intimação do ato;

34.1.3 A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do

contrato ou instrumento equiválente' suieitará a contratada' além das cominações

legais cabíveis, à multa de 
'à'l,-gttáutát 

de acordo com a gravidade da infração'

obldecida os seguintes limites máximos:

34.1.3.1 !O% (dez por cento) sobre o valor da ordem de fornecimento ou do

contrato, em caso aa 0""'íp'i'ento total da obrigação' inclusive no caso de

recusa do adjudicatário 
"rn 

ii'"' o contrato ou retirar a ordem de fornecimento'

dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua convocaçao;

34.t.3.20,3% (três décimos por cento) ao dia' até o triSésimo dia de atraso' sobre o

valor da parte do serviço não realizado;

34.1.3.3 0,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do serviço não

iealizado, por cada dia subsequente ao trigésimo;

34.1.4 A suspensão de participação em licitação e o impedimento de contratar com

a Áaministtáçao deverão ser graduados pelos seguintes prazos:

l- 6 (seis) meses, nos casos de: aplicação de duas penas.de advertência' no prazo de

12 (doze) meses, sem q'" L to'ntt"ior tenha adotado as medidas corretivas no

prazo determinado pela nA-'inittoçao; alteração da quantidade ou qualidade da

mercadoria fornecida;

ll - 12 (doze) meses, no caso de retardamento imotivado da execução de obra' de

,"rriço, a" suas parcelas ou do fornecimento de bens;

lll - 24 (vinte e quatro) meses' nos casos de entregar.como verdadeira mercadoria

falsificada, adulterada, O"tár.iot'Ut ou danificada; paralisação de serviço' de obra ou

de fornecimento a" u"nr"l", jr.,, trnorrn"ntação e prévia comunicação à



3s. DA coNclLlAçÃo r ruronçÃo

35.1.Ascontrovérsiaseventualmentesurgidasquantoàformalização,execuçãoou
encerramento do ajuste d"co""nt"s desti licitação serão submetidas à tentativa de

conciliação ou mediação no âmbito da Câmara de Conciliação' Mediação e

Arbitragem da Administração- Estadual (CCMA)' na forma da Lei ne 9'307' de 23 de

setembro de 1996 e da Lei Complementar Estadual ne 144' de 24 de iulho de 2018'

36. 1. Os conflitos que possam surgir relativamente ao ajuste decorrente desta

Í.n*r", acaso não puderem ser ãquacionados de forma amigável' serão' no

tocante aos direitos patrimonlais Jisponi'els' submetidos à arbitragem' na forma da

Lei ne 9.307, de 23 de r.t"tU'o a" ig96 e da Lei Complementar Estadual ns 144' de

24 de julho de 2018, elegendo-se desde já para o seu ,ulgamento a CÂMARA DE

ãó*ã,i*ç"ó, *EDIAÇÃo E ÀÀarrmeEn'l- oA ADMINISTRAÇÃo rsraouel (ccMA)'

;;i";g;.i" a esta os foderes para indicar os árbitros e renunciando expressamente

;j;;iid,;r" e tutela do Poder Judiciário para julgamento desses conflitos'

36. DA CúUSUIÁ coMPRoMlssÓRlA

37. DlsPoslçÕES GERAIS

37.1. Este Edital deverá ser lido e interpretado na íntegra' Após o registro da

orào"ti. "" 
tt"ema, não serão aceitas alegações de desconhecimento'

37.2 O Registro de Preços poderá ser cancelado' por inidoneidade superveniente ou

comportamento irregular do beneficiário' ou' ainda' no caso de substancial

alteração das condições do mercado' conforme determinação do Art' 9"' inciso xll

do Decreto Estadual n" 7 .437120tL'

37.3 Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e

ãot O*r."n,os apresentados em qualquer fase da licitação'

3T.4.Alicitanteseráresponsávelportodasastransaçõesqueforemefetuadasem
seu nome no sistema eletrônico' assumindo como Íirmes e verdadeiras suas

;;;o;;rt, assim como os lances inseridos durante a sessão pÚblica'

Administração; praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos de licitação no

âmbito da administração estadual; sofrer condenação definitiva por praticar' por

meio doloso, fraude fiscal no recolhimento de qualquer tributo'

34.1.5 As penalidades serão obrigatoriamente registradas junto ao CADFOR;

34.1.6 A multa poderá ser descontada dos pagamentos eventualmente devidos' ou

ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente;

34.2 Pelo descumprimento das demais obrigações assumidas' a licitante estará

,riJ,, 
-rl"a, 

às penalidades previstas na Lãi Federal n's 8'666/1993 e demais

legislaçôes aPlicáveis.



37.5. As licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e

ão, doarrn"n,o, apresentados em qualquer fase da licitação'

37.6. As licitantes deverão acessar diariamente o site www comprasnet'go gq-v'br a

fim de tomar ciência dos comunicados de eventuais alteraÇões no Edital e

intorm.çO"s ,oure o andamento da realização da sessão do Pregão'

37.7. O desatendimento de exigências formais não-essenciais não importará no

afastamento da licitante, desde lue seja possível a aferição da sua qualificação e a

exata compreensão da sua proposta'

37.8. Exigências formais não essenciais são aquelas cujo descumprimento 
. 

não

acarreteirregularidadenoprocedimento,emtermos.deprocessualização,bem
como não importem a,n "lttgt' 

a uma ou mais licitantes em detrimento das

demais.

37.9.ÉfacultadoaoPregoeiroouàautoridadesuperioremqualquerfasedo
,rrg.rn."i" pàt"over diligãncia destinada a esclarecer ou complementar a instrução

do processo e a aferição Jo preço ofertado' bem como solicitar a órgãos

aoro"i"n,". a elaboração de pareieres técnicos destinados a fundamentar as

decisões.

37.10. O Pregoeiro, no interesse da Administração' poderá relevar omissô-es

puramente formais observadas na documentação e proposta' desde que não

contrariem a legislação viSente e não comprometa a lisura da licitaÇão' sendo

;;J;i-; pior-oçao de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a

instrução do Processo'

37'11.Caberáàempresalicitanteacompanharasoperaçõesnosistemaeletrônico
durante a sessão p,iuri.a oã pregao, ficrnao responsável pelo ônus decorrente da

perda de negócios diante da inoõservância de quaisquer mensagens emitidas pelo

sistema ou de sua desconexão'

37.12. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Editel e seus anexos' excluir-se-

á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento' Só se iniciam e vencem os prazos em

dias de expediente neste CONSELHO ESCOLAR'

37.13. As noÍmas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor

da ampliação da disputJ entre os interessados' sem comprometimento da

segurança áo futuro contrato ou da execução do obieto licitado'

37.14. A empresa Contratada deverá manter durante toda a execução do contrato e

execução do objeto fitiitJo, tt compatibilidade com as obrigações por ela

assumidas, todas as.onoiià", a" habilitação e qualificação exigidas na licitação'

37.15. Fica vedado à CONTRATADA subcontratar e/ou transferir total ou

parcialmente o compromisso assumido;'

37.16.ASEDUCreserva-seodireitodealterarascondiçõesdesteEdita|9r1auir
prazo para.pr"r"nt.çao'iJpiopott"' quando a alteraÇão afetar a formulação da

proPosta.

37.77. A Secretária de Estado da Educação compete ANULAR este Pregão por

ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa' e REVOGAR o certame



oor considerá-lo inoportuno ou inconveniente diante- de fato superveniente'

mediante ato escrito 
" 
trnorá"ii.aãiã".ir a" Decreto Estaduat ns 9.656/2020)'

37.18. A anulação do Pregão induz à do contrato'

37.19. As licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do

procedimento licitatório. t;il;;;-; ;i:n"-t-ti:atada de boa-Íé de ser

ressarcida pelos encargos q'" ti"' suportado no cumpÍimênto do contrato (art' 51'

p'.rrgàt" único, do Decreto Estadual ne 9'666/2020)'

37.20. Havendo indícios de conluio entre as licitantes ou de qualquer outro ato de

má-Íe, o coNSELHo rsto*ãii'*"itlã ãt t"o' verificados à Procuradoria Geral

do Estado - PGE ".o 
rvrini'tàilã público Estadual' para as providências devidas'

37.2!. Para as questões resultantes deste instrum-ento' fica eleito o foro de

JARAGUÁ- Go (sede d" ;jil;|il;'àt' '"'pontável 
pela contratação)' com

renúncia expÍessa. qraqrãr'ãrtr", poir.i. piivilegiado que seia ou venha a se

tornar.

38. ANEXOS

38.1. São partes integrantes deste Edital' os anexos seguintes:

ANEXO I -Termo de Referência

ANEXO ll - Minuta da Ata de Registro de Preços

ANEXO llt - Minuta do Contrato

ANEXO lv- Declaração de enquadramento ao Art' 27 da Lei Federal n's 8'666/93

ANEXO V - Modelo de Proposta de Preços

ANEXO Vl - Relação de Documentos que poderão ser substituídos pela

lot*íi"* certlicauo ae Registro cadastral - cRc

JARAGUÁ/GO, 15 de fevereiro de 2023

Laura Viana Camargo de es

Pregoeiro Conselho Escolar



Constitui objeto deste Termo de Referência a contratação de empresa' através de

Sistema Registro de Preço - SRP, para fornecimento de gêneros alimentícios para

atender o Programa Nacional de de Alimentação Escolar - PNAE' com o intuito de

;;;;;;t às nãcessidades dos Conselhos Escolares Do. coNSELHo ESCOLAR DR'

ORNELO MACHADO E DO CONSELHO ESCOLAR DO COLÉGIO DIÓGENES DE CASTRO

niar,Ró , nos municípios de JARAGUÁ/Go'conforme Edital e Anexos' de acordo com

,ãp..ín.rço.s e quantidades estabelecidas no item 4 deste termo'

ANEXO I . TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJEÍO

2. JUSTIFICATIVA

3. DA FONTE DOS RECURSOS FINANCEIROS

Tesouro Federal FNDE e Tesouro Estadual TE

4, ESPECITICAçÕES MíNIMAS DO OBJETO E VALORES

2.1 A presente aquisição visa o fornecimento de alimentos variados e seguros' que

contribuam para o crescimento e desenvolvimento saudável dos alunos

matriculados na rede pública àe ensino do Estado de Goiás, garantindo melhoria d.o

rendimento escolar e,"g"tnçt tti'"ntar e nutricional' bem como' condições de

saúde àqueles que necessiteni a" 
't"nçao 

específica e em vulnerabilidade social'

com acesso igualitário, respeitando as diierenças biológicas entre as faixas etárias'

2.2 Promover o fornecimento gêneros alimentícios para a Alimentação Escolar cuja

finalidade é a execução do Plograma Nacional de Alimentacão Escolar' iunto as

unidades Escolares ESCoLA rsioouat DR' oRNELo MACHADo E coLÉGlo

ESTADUAL D|oGENES O Cnsinó nraEtRodos municípios deJARAGUÁ/GO nos

termos normatizados pelo fundo Nacional de Desenvolvimento Estudantil - FNDE'

prr. t"nd., o calendário escolar do primeiro semestre de 2023'



4.1 LOTE 1- SUíNOS

ITEM ENTíCIOS

EROS rscRlMlNAçÃo

R

DADE ITÁRIO At

840,06 Rs 19,00 Rs1s.961,14

G

aleta desossada, sem Pele, con gelado ou resÍriado, limPo em

bos ou Peça inteira. Se o Produtor for maniPulado Para a

ega (por exemPlo Pelo açougu e), a data de validade

rá con star na embalagem e ser de no máximo 15 dias

RNE pós a data de entrega; se o produto for entregue na

UÍNA (PALETA)
mbalagem original da indústria, deverá constar as diretrizes

das pelas leis, destacando o nome do Produto, selo do

rFls ISE/SIM, data de fab ricação e validade, sendo que a

lidade não Poderá ser inferior a 3 meses no ato da entrega'

ESTIMADO DO toTE 05

RA DO ESIDENTE DO CONSELHO

Rs 1s.961,14



4.6 O valor apresentado compreende todas as despesas concernentes ao obieto desta

aquisição, tais como: transporte, mão de obra' impostos' encargos sociais' trabalhistas'

píevidenciários, fiscais e comerciais, embalagens' fretes' taxas e outras despesas de

lrriqr"t *,rr.za que se façam indispensáveis à perfeita execução do objeto'

4.TALicitantevencedoradoprocedimentolicitatórionoatodaentrega,deveráseguir
as recomendaçõ"s .onfo't"-' n"tàf'çao RDC ne 216 de 2004' da Agência Nacional de

Vigilância Sanitária - ANVISA'

4.8 Os produtos supramencionados, objeto do Termo de Referência' devem ser

produzidos conforme as t''tormas Tecnicas Brasileiras' Alem das especificações

constantes deste termo U"'"'a 
'inJt 

atender à Lei Federal n" 8'078' de 11/09/1990

(Código de Defesa do Consumidor);

5. DA APLICABILIDADE DO REGIME DE EXCLUSIVIDADE NA PARTICIPAçÃO DE ME.S/

EPP,S

5.1 O valor estimado da contratação não excederá RS-80'OOO'OO (oitenta mil reais) por

lote, patamar que aplica a exclusividade de participação no certame de microempresas

e empresas de pequeno 0"""ãi'o"i"tido peto art'+a' l' da LC ns 123/2006 e pelo

Art.se do Decreto ne 746612071'

6. DA FORMA DE PAGAMENTO

6.1 O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias corridos e

efetuado por meio ae rranstlreniil ianoária, cneque, cartão de crédito, conforme a

iirr""iúi,a1U" do Conselho Escolar' contendo as respectivas Notas Fiscais'

devidamente atestadas, """' 
lãítr'ido o processo legalmente adotado pelo

Conselho Escolar, para 
'of'çaà 

Ot it" débitos' obedecida a ordem cronológica de

;;õ;nto; ore se refere o Decreto Estadual ns 9'561/2019;

5.2 o contratado deverá providenciar os meios necessários para recebimentos dos

valores devidos p"to .ontr.t,i-a, s"ndo ,"rponravel pela abertura de conta bancária

em instituição financeira 
" 

aüpoÁiUitittçao de meios para recebimento via cartão de

crédito.

6.3 O pagamento será efetuado Pelo Conselho Escolar, contendo o número do

da dos itens com os seus valores unitário e
rocesso, a descrição individualiza

deF iscal Fed ral Trap

total,
th

unlcl oal d mente atual
as rtidões deR rid

izadas.M

6.4 Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais' o prazo de

pagamento será contado a partir de sua reapresentação' desde que devidamente

regularizados.

@



6.5 O Conselho Escolar CONSELHO ESCOTAR DR' ORNELO MACHADO' pagará' à

contratada, mediante a compatibilidade com as obrigações assumidas e todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação' nos termos do art' 55'

inciso xlll, da Lei Federal ne 8'666/93'

7. DA DOTAçÃO ORçAMENTARIA

7.1 As despesas decorrentes do presente,

no orçamento de 2023, qual seja:

FNDE

correrão por conta dos recursos constantes

Dotação Orçamentária Níveis de Ensino - FNDE

2022-.2401.12.361.1008.2216 03'109'90 39'40 Ensino Fundemental

2022.240t.t7.362.t}08.22t7'03j09 90'39'40 Ensino Médio

2022.2401.12.366.1008.2 214 03 109'90'39 40 Educação lovens e Adultos - EIA

2022.2401.72.367.1008.2215'03'109'90 39 40 Ensino Especial

PROTEGE

Dotação orçamentária

2072.240t.72.36t.ro08.22
2022.2407.t2.362.tO08.22

2022.240t.72.366. 1008.22

2022.2 401. 12.367 tO08.22

Níveis de Ensino - PROTEGE

Obs.: A Unidade Escolar deverá exeluir a dotação orçamentária referente a clientela

que a Unidade não atende'

8. QUALIFICAçÃO TÉCNICA E ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

8.1 A documentação relativa à qualificação técnica consistirá em:

16.03.156.90.39.40 Ensino Fundamental

17.03. 156.90.39.40 Ensino Medio

14.03.156.90.39.40 EJA

15.03.156.90.39.40 Ensino Especial

a) Apresentação de atestado(s) de capacidade técnica e.m nome da empresa licitante'

iárn".iOottl io, "rnpr.r,, 
órgãos ou entidades da Administração Pública' que

comprove(m) a aptidão para o fornecimento compatível com as características

indicadas nas tabelas Oo item +, através do qual fique comprovada a capacidade de

fornecimento de no mínimo 20olo (vinte por cento) da quantidade estimada dos

itens. Admitir-se ao somatório doi quantitativos consignados em atestados que

comprovem o fornecimento do objeto'



9. CRlTÉRlos DE ACEITAçÃo Do oBJEro

9.1 Os produtos devem ser compatÍveis com as referências descritas Deverão ainda

ser novos e originais não sendà'aceito em hipótese alguns produtos reaproveitados

"l"rlàÉÍ".u"-t, 
sob pena de afastamento do certame e aplicação das penalidades

cabíveis;

9.2 Os produtos acondicionados em latas' papelão ou plástico' não poderão apresentar

amassados, arranhões e deformidades;

9.3 No ato da entrega nenhum dos produtos poderá€star fora dos padrões de

qualidade e validade, de acordo com as legislações vigentes e o determinado em

l.orio.o, as especificaçôes mínima do obieto e valores deste documento;

9.4 O transporte dos alimentos deverá acontecer conforme as normas da Legislação da

il,1â;#:;iiiria, em perfeitas condições de hisiene' refriserados (quando

n"l"r.ario) para Earantir a integridade e a qualidade dos mesmos;

9.5 os produtos deverão ser acondicionados em embaragens que atendam as Normas

Técnicas Brasileiras, originais intactos, apropriadas para armazenamento de forma a

;;;r;;.;;,;aua ae imiaaJe, poeira'e proteção contra alterações de qualidade e

cor;

9.6 Os produtos deverão apresentar aspectos' como cor e odor' compatíveis com as

normas sanitárias;

10. DA FORMÀ PRAZO E TOCAL DE ENTREGA

10.1 As entregas estão previstas para serem realizadas parceladamente de

forma DlÁRlA, sEMANAL E/oü qurNtçtul' trsPEclFlcAR MARcANDo uM "x" NA

ENTREGA DESEIADI); as quantiiades serão definidas conforme a demanda

das Unidades Escolares, que encaminharão um cronograma de entrega;

b) O (s) atestado(s) deve(em) ser emitido(s) em papel timbrado da entidade

contratante, assinado por seu representante legal' discriminando o teor da

contratação e os dados da empresa contratada'

c)AlvarádaVigilânciaSanitáriaeAlvarádeLicençaeFuncionamentoválidos'emitidos
po.árgao, mrÃicipals, estaduais ou federais' em acordo com as legislações vigentes'

ãtirn Aã g.r.nti, qualidade higiênico-sanitária do-s alimentos e regularidade fiscal das

empresas, bem como, atestala empresa a qualificação técnica profissional e/ou

operacional para executar o objeto'



10.2 A entrega deverá ser realizada nos locais e datas discriminadas' conforme tabela

abaixo:

UNIDADE

ESCOIÁR

ENDEREçO DE

ENTREGA

AVENIDA

PRESIDENTE

KENNEDY - N9717
. CENTRO

ENTREGA

DÉRIA

ENTREGA

SEMANAL

ENTREGA

QUINZENAL

13H às

17:15H

X

10.3 A entrega dos produtos deverá ocorrer no horário comercial' conforme

especificado na tabela do ltem-1O'2' de segunda a sexta feira' exceto finais de semana

;í";;;;;;"t locais indicado e acordado iom a unidade Escolar' conforme

cronograma de entrega UetniAo pela contratante e será acompanhada por Íiscal

designado especialmente pt" i'int' o qual será responsável pelo atesto do ato;

10.4 O transporte e a descarga dos produtos no local designado ocorrerão por conta

exclusiva da empresa contratada' sem qualquer custo adicional solicitado

posteriormente. O transporte dos alimentos deverá acontecer conforme as normas da

Legislação da Vigilância Sannaii''U" preferência em veículos fechados ou abertos com

proteção (ex: lona) . ,on '"tígt?'çãíqu*a9 
necessário' em peÍfeitas condições de

;;;;;;, para Sarantir a integridade e a qualidade dos mesmos;

10.5 A Contratada assume como exclusivamente seus os riscos e as despesas

decorrentes do fo,n.ti*tnto lã material' mão-de-obra' necessário à boa e perfeita

entrega dos produtos' Responsabiliza-se' também' pela idoneidade e pelo

comportamento 0" "" 
trnp'"g"dos' prep,ostos * :'b":1t::.0:^:'e 

ainda' por

qí.t!or"i o*irízos que sejam causados à contratante ou a tercerros;

10.6 As entregas dos produtos deverão ser realizadas dentro do prazo de vigência do

contrato;

10.7 A Contratada somente receberá pelos produtos entregues;

10.8 Em cada entrega deverá ser emitida a Nota Fiscal para pagamento com a

quantidade dos produtos entregues;

lo.gAentregaficacondicionadaaaceitaçãoporpartedofiscaldesignadopara
receber, conferir e aceitar o produto;

ESCOLA

ESTADUAL DR.

ORNELO

MACHADO

HORÁRIO
DA

ENTREGA

07H às 11h



10.10 os materiais deverão ser entregues acompanhad-os dos documentos fiscais

;;;;;Ã;t, e deve conter, obrigatorúmente' a especificação do item' marca do

fabricante e quantidade entregue;

10.11 Os produtos deverão ser acondicionados em embalagens que atendam as

NormasTécnicasBrasileiras,originaisintactos,apropriadasparaarmazenamentode
forma a preservar a entrada de 

"umidade' 
poeira e proteção contra alterações de

qualidade e cor;

lo.12Materiaissemidentificaçãoserãorejeitadosnoatodaentrega;

lo.l3orecebimentodoobletonãoexcluiaresponsabilidadedacontratadapelos
pr"iui-t resultantes da possível imperfeita qualidade dos produtos;

10.14 Os produtos serão fornecidos rigorosamente dentro das especificações'

Verificando-se defeito(s) notti ["ttnõ' a contratada será. notificada para sanáJo ou

substituir, parcialmente ou nã sua totaiidade' a qualquer tempo' no prazo máximo de

02 (dois) dias corridos;

10.15 O produto que vier a ser recusado por apresentar defeitos' imperfeições'

alterações irregulares e reiterados vícios ao longo do prazo de validade e/ou apresente

quaisquer características Olscrepantes às descÍitas neste Termo de Referência' Normas

Técnicas, Laudos de Anális"t Lt[o"totl'f' Laudos Técnicos e de Aprovação' ainda que

constatados depois do 
'"t"úi'ãnto 

dos produtos pelo Conselho Escolar' ficará a

fornecedora ciente de qr" o aio do recebimento não importará sua aceitação'

10.16ofornecedordeveráentregarasfrutaselegumesemcaixasplásticasde
monobloco a fim de "'it" ' 

p"'ãnça de roedorei e insetos' ficando "expressamente"

proibido a entrega em caixas de madeira

10.17 No momento da entrega o responsável pelo recebimento poderá recusar os

pioor,o, ,. estes não entenãerem as especificaçôes do edital

10.18 Responsabilizar-se pela procedência' qualidade e entrega dos produtos'

11. DAS AMOSTRAS - PRAZO, tocAL E CONDIçÔES DE ENTREGA

11.1 As amostras só poderão ser exigidas do licitante cla^ssificado em primeiro lugar'

;;. ;;;"t do art. 43, inciso Xl, do Decreto estadual ne 9'66612o20i

11.2 As amostras deverão ser apresentadas em local a ser determinado pela Unidade

i-".ri"r. tr"taade Escolar), em ate 5 dias úteis após a convocação;

11.3 A(s) amostra(s) deverá(ão) ser(em) apresentada(s) acompanhada(s) do(s)

;;àí;it) r;.uá"nto(') q'" comprove(m) conter(em) as características

especificadas. o(s) documentáG) poàe(m) se' prospectos' catálogos ou desenhos do(s)



11.5 O(s) produto(s) apresentado(s) como AMOSTRA(S) poderá(ão) ser aberto(s)'

.r"r*áà"f0, deimontado(s), receber cortes' secções' vincos ou movimentos nas

;;;;;;;;;átário, sendo devolvido(s) ao fornecedor no estado em que se

eniontrar(em) ao final da avaliação técnica'

11.6 Para análise das amostras os parâmetros utilizados serão baseados nas

;;;;;',Í,;;ú;ínimas do obpto e valores do Termo de Referência e na metodolosia

descritiva, na qual deverão ser observados:

a) Parâmetros quantitativos:se o produto está de acordo.com as informações da

embalagem, como composlçao, 
'"nJirn"nto' 

conteúdo e integridade do alimento e da

material(is) e, ainda, a indicação do item, a marca do produto' referência de seu

fabricante e o nome e CNPJ do fornecedor;

11.4 As amostras deverão ser apresentadas em sua embalagem original com

*lt..iao do item, a marca do produto, referência de seu fabricante e o nome e CNPJ

do fornecedor.

embalagem;

constante;

acordo com a qualidade atestada nas amostras'
11.11 A contratada assume a obrigatoriedade de entregar todos os produtos de

b) Parâmetros sensoÍiais: textura (dureza' elasticidade' fraturabilidade)' sabor (doce'

salgado, amargo, ácido, aostringeÀte e se estão de acordo com as caractrísticas do

produto), cheiro (o produto 
"áãi"'"iat"t 

o cheiro de "perdido"' "p355ado""'podre"

e deverá estar de,.o,Oo torn"" taracterísticas do produto) e aparência (sem manchas

que indiquem apodrecimento ou deterioração' formato' tamanho' cor de acordo com

as características do Produto)'

11.7 Será nomeado, pelo Conselho' um responsável pelo recebimento da amostra' a

;;;;il" do mesmo deverá ser por meio de portaria e deverá constar nos autos;

11.8 O responsável pelo recebimento deverá documentar nos autos' de imediato' o

recebimento das amostras, tlrnittt o Parecer Técnico das Amostras' em até 24 (vinte e

quatro) horas após a entrega das mesmas;

11.9 A licitante que tiver a amostra reprovada pela Comissão de Análise da Amostra

terá o prazo de 03 (três) dias úteis para interpor o recurso' e a área responsável deverá

emitir uma Íeposta para empresa no p"'o máximo de 03 (três) dias úteis;

11.10 Não havendo apresentação das amostras no prazo estabelecido' bem como não

sendo estas aprovadas, t "'pi"t' 
proponente vencedora será desclassificada do

certame, sendo então solicitàda e examinada a amostra das empresas proponentes

,rfr"qra*"t observadas rigorosamente a ordem de classificação' no mesmo prazo



12.DAS OBRIGAçÕES DA CONTRATADA

12.1Todos os encargos decorrentes da execução do ajuste são de exclusiva

responsabilidade da CONTRATADA, que deverá fornecer os produtos de acordo com as

especificações, condições e prazos previstos;

12.2 A CONTRATADA deverá manter as condições de habilitação durante o período de

fornecimento dos produtos, bem como recolher os tributos que incidam, direta e

indiretamente, sobre os produtos adquiridos;

12.3 A CoNTRATADA também deverá cumprir todas as condições constantes deste

Termo de Referência e responder todas as consultas que a contratante realizar no que

se refere ao atendimento do objeto;

13.DAS OBRIGAçÕES DA CONTRATANTE

13.1 Designar por meio de portaria 02 (dois) servidores da unidade Escolar para o

recebimento dos gêneros alimentícios e atesto da Nota Fiscal dos itens entregues;

13.2 Atuar de forma ampla e completa no acompanhamento da execução do objeto;

13.3 Efetuar o recebimento dos gênero alimentícios, verificando se os mesmos estão

em conformidade com o Termo de Referência e o solicitado incluindo relatório de

acompanhamento dos serviços.

13.4 Acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, por meio de um servidor

especialmente designado por portaria, como representante da Administração, nos

termos do art. 67 da Lei ne 8.666/93, exigindo seu fiel e total cumprimento'

13.5 Realizar os atos relativos à cobrança do cumprimento pela contratada das

obrigações contratualmente assumidas e aplicar sanções. garantida a ampla defesa e o

contraditório, decorrentes do descumprimento das obrigações contratuais'

13.6 lnspecionar os materiais utilizados pela contratada para execução dos serviços.

13.7 Assegurar o acesso dos empregados da Contratada, quando devidamente

identificados, aos locais onde irão executar suas atividades'

13.8 Prestar as informações necessárias ao desenvolvimento dos trabalhos'

12.4 Os preços cotados incluem todas as despesas de custo, seguro, frete, encargos

fiscais, comerciais, sociais e trabalhistas ou de qualquer outra natureza;

12.5 A qualidade dos produtos deverá ser rigorosamente àquele descrito neste TERMO

DE REFERÊNCIA e, por conseguinte, no CONTRATO e na ORDEM DE FORNECIMENTO,

não sendo aceito em nenhuma hipótese, outro diverso daqueles'



13.9 ComuniCar prontamente à contratada, qualquer anormalidade no objeto do

instrumento contratual, podendo recusar o recebimento' caso não esteia de acordo

.o, li .rp".in.ações e condições estabelecidas no Termo de Referência'

13.10 Notificar previamente à Contratada, quando da aplicação de sanções

13.12 Exigir a fiel observância dos produtos fornecidos' registrando todas as

ocorrências e as deficiências veriRcaaas em relatório' cuia cópia será encaminhada à

ãrpr"r. ào*r*ATADA, obietivando a imediata correção das irregularidades

administrativas'

13.11 Efetuar o pagamento à Contratada' de acordo com o estabelecido no presente

Termo de Referência.

13.13 O pagamento será efetuado no prazo de ate 3o.(trinta) dias corridos e efetuado

p", ,J" aã rt.nsferência Bancária' Cheque' Cartão de Credito' conforme a

ã,-rpon'U,ria.O. do conselho Escolar' contendo as respectivas Notas Fiscais'

devidamenteatestadas,r..r"rconcluídooprocessolegalmenteadotadopelo
Conselho Escolar, para sol'çaà O" 'e" 

Aebitos' obedecida a ordem cronológica de

,ruãr."," a que se refere o Decreto Estadual ns 9'561/2019;

13.14 O contratado deverá providenciar os meios necessários para recebimentos dos

valores devidos p"lo .ontr.arii", s"ndo ,"sponsável pela abertura de conta bancária

em instituição financeira e disponibilização de meios para recebimento via cartão de

apontadas.

crédito.

14. DAS PENALIDADES

14.1. Ficará impedido de licitar e contratar com o Estado e a União e será

descredenciado no cADFOn e nã slcAF, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto

perdurarem os motivos dete'íin'nt"t i' punição ou até que seia promovida a

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade' sem prejuízo das

multas previstas nos itens t"il;i;t e das iominaçôes le8ais' aplicadas e dosadas

segundo a natureza e a graviããle dalalta cometida dos seguintes itens' de acordo

."'. o".*to Federal ne 10'024 de 20 de setembro de 2019:

I - não assinar o contrato ou a ata de registro de preços;

ll - não entregar a documentação exigida no edital;

lll - apresentar documentação falsa;

lV - causar o atraso na execução do ob'ieto;

V - não mantiver a Proposta;

@



Vl - falhar na execução do contrato;

Vll - fraudar a execução do contrato;

Vlll - comportar-se de modo inidôneo;

lX - declarar informações falsas; e

X - cometer fraude fiscal.

fornecida;

14.1.1As sanções descritas acima também se aplicam aos integrantes do cadastro de

,"r"rrr, em piegão para registro de preços que' convocados' não honrarem o

.orprãri*o aiumido sem iustificativa ou com iustificativa recusada pela

administração Pública.

14.1.2. As sanções previstas nesta Cláusula poderão ser aplicadas cumulativamente' de

acordo com a gravidade do descumprimento' facultada ampla defesa à CONTRATADA'

no pr.ro de fO (dez) dias úteis, a contar da intimação do ato;

14.1.3 A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do

contratoouinstrumentoeqriualente,sujeitaráacontratada'alémdascominações
legais cabíveis, à multa de mora, graduaáa de acordo com a gravidade da infração'

obedecida os seguintes limites máximos:

14.L.3.t LI%(dez por cento) sobre o valor da ordem de fornecimento ou do contrato'

em caso de descumprimento total da obrigação' inclusive no caso de recusa do

adjudicatário em firmar o contrato ou reti;ar a ordem de fornecimento' dentro de 10

(dez) dias contados da data de sua convocaçao;

L4.1.3.2 O,3o/o(três décimos por cento) ao dia' até o trigésimo dia de atraso' sobre o

valor da parte do serviço não realizado;

L4.t.3.3 O,l%(sete decimos por cento) sobre o valor da parte do serviço não realizado'

por cada dia subsequente ao trigésimo;

14.1.4 A suspensão de participação em licitação e o impedimento de contratar com a

Àdministração deverão ser graduados pelos seguintes prazos:

l- 6 (seis) meses, nos casos de: aplicação de duas penas de advertência' no prazo de

12 (doze) meses, sem que o fornecedár tenha adotado as medidas corretivas no prazo

determinado peta ndministraião' tit""çao da quantidade ou qualidade da mercadoria

ll - 12 (doze) meses, no caso de retardamento imotivado da execução de obra' de

i"rriço, a. suas parcelas ou do fornecimento de bens;

lll - 24 (vinte e quatro) meses, nos casos de entreger como verdadeira mercadoria

falsificada, adulterada, deteriorada ou danificada; paralisação de serviço, de obra ou



de Íornecimento de bens sem iusta fundamentação e prévia comunicação à

Administração; praticar ato lticiiã 
'isanUo 

frustrar os obletivos de licitação no âmbito

da administração estadual; sofre, condenação definitiva por praticar, por meio doloso,

fraude fiscal no recolhimento de qualquer tributo'

14.1.5 As penalidades serão obrigatoriamente registradas junto ao CADFOR;

14.1.6 A multa poderá ser descontada dos pagamentos eventualmente devidos' ou

ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente;

14.2 Pelo descumprimento das demais obrigações assumidas' a licitante estará suieita

ainda às penalidades previst;;;Lei n's s'etá/rggr e demais legislações aplicáveis'

1s. DA FISCALIZAçÃo oo corurnlro

15.1 A Íiscalização do Contrato será composta por uma comissão de três ou mais

servidores a serem indicados pelo Conseiho Escolar de cada unidade Escolar'

instituídos por Portaria de Gestão;

15.2 A publicação da portaria será feita pelo presidente do conselho nos mesmos

r""f O"t J, 
"r.f 

portaria da Comissão Especial de Licitação;

15.3 A fiscalização que trata esse item não exclui nem reduz a responsabilidade da

coNTRATADA, inclusive p"r.ntãt.r."iros, por qualquer irregularidade, ainda que

resulte de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não

;;;;;; ;;;"spànsauilidade da Administração ou de seus asentes e preposto' em

conformiaaOe com o art' 70 da Lei ns 8666/93'

15.4 o representante da Administração anotará em registro próprio todas as

ocorrências relacionadas *''t ã-tt"'" do contrato' indicando dia' mês e ano' bem

como o nome dos servidores eir"ni"r"nt" envolvidos' determinando o que for

necessário à regularização o" i'fntt ou defeitos observados e encaminhando os

;;;;i;;;";# autoriáade competente para as providências cabíveis'

16. DAVIGÊNCIA DO REGlsrRO DE PREçO

16.1 O Perí
assinatura,
Diário Oficial da União'

odo de vigência será de 12 (doze) meses' contad-os a partir de sua

.";f"á.j;; p;;,ir da publicação no Diário oficial do Estado' bem como' no

17. DA ViGÊNCIA DO CONTRATO



17.1 o período de vigência do contrato será de 07 (sete) meses' contados a partirde

sua assinatura, e eficácia a partir da publicação no Diário Oficial do Estado e no Diário

Oficial da União, podendo ser prorrogado nas hipóteses do art' 57' §1s' da Lei Federal

ne 8.666/93.

18. Do REÀusrE DE PREços

1g.1os valores contratados serão fixos e irrea.iustáveis pelo período de 12 (doze)

,a.ar, O" acordo com o art 2e, da Lei Federal ns 10'192/01 contados da assinatura

inicial do termo, ou do último reajuste'

18.2 Após celebração do contrato, se já transcorrido o período de 12 (doze) meses da

uüãn.ira. ata, o valor poderá ser reajustado em consequência da variação do IPCA (

inãi." o" Preço ao consumidor Amplol do Sistema Nacional de índices de Preços ao

Consumidor - SNIPC de acordo com a fórmula abaixo:

R= P0 x [(lPCAn / IPCAo) -11

Onde:

q= parcela de reajuste

PO= preço inicial do contrato no mês de referência dos preços ou preço do contrato no

mês de aplicação do último reajuste

IPCAn= número do índice IPCA referente ao mês do reajuste

IPCAo = número do índice IPCA referente ao mês da data da proposta' último reajuste'

19. DO ACRÉsclMO E DA SUPRESSÃO DE SERVTçoS

19.1. Este contrato poderá ser alterado' com as devidas iustificativas' conforme

disposto no art. 65 da Lei Federal ns 8'666/93;

19.2. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar' nas mesmas condições contratuais

acréscimos ou supressões qu" 
'"-fit""rn 

necessárias no quantitativo do obieto

contratado até o limite de 25% do valor inicial atualizado do contrato' conforme

àirposto ns §1e do art. 65, da Lei Federal ns 8'666/93;

19.3 Tanto os acréscimos quanto as supressões possuem o limite de 25%'

unilateralmente, do valor inicial do contrato'



20. DA SUBCONTRATAçAO

20.1 Em consonância com o Art' 78, caput' da Lei ns' 8'666/93' não será admitida a

ANEXO II - MINUTA DA AÍA

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

Ne XXX/2OXX-CONSEIHO ESCOLAR xxxxxxxxxxxxxxx'ü

EDITAL DE LlclTAçÃo Ne xxx/2022 - CoNSELHO ESCOIÁR

coLÉGlo/EscoLA ESTADUAL XXXXXXXXXXXXX

cooRDENAçÃo REGIoNAL DE XXXXXXX/GO

AosxXdias do mês dexXXdeXXXX, pelo presente instrumento' ao CONSELHO

;;;&ilfi***ri, óneao GERENCIAD.R desta Ata de Resistro de Preços'

inscrita no CNPJ sob o ns Oo'@0'000'Oooo-00' ora representado pelo PRESIDENTE

DO CoNSELHO ESCOLAR xxxxX, nacionalidade' estado civil' profissão' RG ne xxxx-

ããa" ".ot"tlrF 
e CPF/MF tàú o nn 0oo'000'0oo-00' nos termos da Lei Federal ne

8.666 de 21 de junho a" rggilt Lei iederal ne 10'520 de 17 de iulho de 2002' da

;;;;;;il".tar ns 123 de'14 de dezembro de 2006' e de forma suplementar'

pela Lei Estadual ne 17'928 i" 
' 

O" dezembro de 2OL2' pelo Decreto Estadual ne

7.437 de06 de setembro d;-201i' Decreto Estadual ne 9'666 de 21 de maio de

2020, Decreto Estadual n't.qíitzóll., Lei Complementar np 7!7l2OL5' Lei Federal

ne lL.g4lde 16 de junho O"'ioOô' n"tofução CD/FNDE ne o6 de 08 de maio de 2020

e demais normas vigentes a Ã'ieiit e pelás condições estabelecidas no Edital e seus

anexos, conform" . ct,"ifitaçãã das propostas de-preços apresentadas quando da

realização do pree# Eletrônico sRP ne XXX/2022-coNSELHO

ESCOLAR XXXXXXXX (tipo *.io, or.ro por lote) e homologação pelo Presidente do

Conselho Escolar, publicadt no oia'iá oficial do Estado de Goiás' RESOLVE registrar

os preços para futura(s) e eventuat(is) a contratação de empresa' através de Sistema

Registro de Preço - Sne, para fornecimento de gêneros alimentícios para atender o

Programa Nacional Oe Oe nlimentação Escolar . PNAE' com o intuito de atender às

necessidades dos Consett'os Escolares XXXX (INSERIR NOME DE TODOS OS

õüüô;-aüÉ-sEnÃo éõ*rurr*ros), nos municípios dexxxxx(NoME DE

ToDos MUNIcíPlos Dos õõ*iit'ot ESCóLARES)' conforme Edital e Anexos' de

subcontratação do obieto da licitação'

MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO SRP - MENOR PREçO

PROCESSO N' 2022.0000'000'0000

VALIDADE: 12 (DOZE) MESES



acordo com as especificações e quantidades estabele-cidas no item 4 do termo'

estabelecidas neste Edital e seus Anexos (Processo 2022'0000'000'0000)'

Item EsPecificação

ITEM XX

FORNECEDOR:

CNPJ:

Unidade Quantidade Valor Unitário RS Valor Total RS

CúUSULA PRIMEIRA- DO OBIETO

A presente Ata tem por objeto o Registro de Preços para futura e eventual Constitui

;ilil; r.r.o i. neferoncia a contratação de empresa' através de Sistema

Registro de Preço - Sne, para fãinecimento dL gêneros alimentícios para atender o

Programa Nacional ae O" nfim"niação Escolar - PNlEl.:om o intuito de atender às

necessidades Oos consetnos- itt"ú"t ***X (INSERIR-. NOME DE TODOS OS

coNSELHos QUE sERÃo CoNTEMPLADOS)', nos municípios dexxxxx(NoME DE

roDos MUNIcÍPlos Dos cõr'iiiiHoi iscór-ones)' conforme Edital e Anexos' de

acordo com as especificaçõe"s ã olttoa'o"t estabelecidas no item 4 do termo' do

Edital do Pregão Eletrônico SRP ne )2022- ltem xx e seus anexos e Proposta(s)

,pr"*."arttl pela(s) licitante(s) vencedora(s)'

Parágrafo 1e - O ob.ieto desta Ata deve seguir todas as condições e especificações

constantes no Termo O" n"ãCnJt q'" p'-"' a fazer parte' para todos os efeitos'

desta ata, iuntamente .", ;;;;;J;iao t ptopo*t(s) de preços apresentada(s)

pelo(s) Licitante(s), conforme consta nos autos do Processo n"

2022.0000.000.0000 que a originou'

CúUSUIA SEGUNDA - DA VALIDADE E DO REATUSTAMENTO DOS PREçOS

Parágrafo 1e - A presente Ata de Registro de Preços terá o período de vigência de

12 (doze) meses, contadotl ü"t' Ot.sua assinatuia e eficácia a partir da publicação

no Diário oficial do rst"aã; 
-; -Ja 

união' sem. alteração dos quantitativos

originalmente registrados, "ã-oftaiãntit 
ao art' 23 da Lei Estadual ne ll '92812012'

Durante seu prazo O" "rütat' 
tt p'opo't" selecionadas no registro de preços

ficarão à disposição o' nà'i"itt"çào' para qu€ se efetuem as contrataçôes nas

"pã*ioroit" 
quantldaJes nec""á'i"' até o limite estabelecido'

Parágrafo 2e - Durante a vigência da Ata' os preços registrados serão fixos e

irreajustáveis'

Parágrafo 3s - A Administração' se julgar conveniente' poderá optar por cancelar a

Ata e iniciar outro processo licitatório'



Parágrafo 1e - A Ata de Registro de Preços' durante sua vigência de 12 (doze)

meses, poderá ser utilizada-por qualquei ólcão 9Y 
entidade da administÍação

pública que não tenha particip;do do ceitame licitatório' mediante prévia consulta à

IniarJ" g.t"n.iadora, desde que devidamente comprovada a vantagem'

Parágrafo 2e - Os órgãos e as entidades que não participaram do registro de preços'

quando desejarem fazer uso da Ata de Registro de Preços' deverão manifestar seu

ti"i"rr" iunto à unidade gerenciadora da Ata' para que este autorize a sua

utilização e indique os poisíveis fornecedores e respectivos preços a serem

pratic;dos, obedecida a ordem de classificação'

Parágrafo 3s - Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços'

observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do

fornecimentoouprestaçãodoserviço,desdequenãoha,iaprejuízoàsobrigações

cúUSUtA TERCEIRA - DA QUANTIDADE POR ÓRGÃO PARTíCIPE E DA UTILIZAçÃO

anteriormente assumidas

Parágrafo 4e - A liberação da participação na Ata de Registro de Preços resultante

de licitações promovidas pelo rstado de Goiás' para órgãos e entidades não

;;r,aÃi;;, não poderá "*ttat" 
na sua totalidade' a cem por cento dos

iuantitatlros originalmente registrados na Ata de Registro de PreÇos'

Parágrafo 5e - A Ata de Registro de Preços será assinada pela autoridade

competente e pelos adjudicatá-rt, vinculando-se este último ao cumprimento de

todasascondiçõesdesuaproposta,cujopreçofoiregistrado'eàsnormas
editalícias e legais durante toda a vigência da Ata e do contrato'

CúUSULA qUINÍA. DO PAGAMENTO E DO FATURAMENTO

Parágrafo 1e - O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias corridos e

efetuado por meio de rraiJ"tcnti" Bancária' Cheque' cartão de Crédito'

;";Í;" a disponibilidadê do conselho Escolar' contendo as respectivas Notas

Fiscais, devidamente atestadas, uÍna vez concluído o processo legalmente adotado

pelo Conselho Escolar, para 
'ãi'çao 

Ae seus débitos' obedecida a ordem cronológica

ã" 0.g..""," a que se refere o Decreto Estadual ne 9 '56112019;

Parágrafo 2e

recebimentos

- O contratado deverá providenciar os

dos valores devidos pelo contratante'
meios
sendo

necessários Para

responsável Pela

CúUSUIâ QUARTA - DO FORNECIMENTO

Parágrafo 1e - o fornecimento obieto da Ata será formalizada por lnstrumento

contratuar e deverá seguir as características, prazos de entrega e rocais constantes

no Anexo | - Termo de Referência - do Edital'

Parágrafo 2s - A fornecedora deverá manter' durante o período de vigência da Ata

de Registro de Preços, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na

licitação.

DA ATA



abertura de conta bancária em instituição financeira e disponibilização de meios

para recebimento via cartão de crédito'

Parágrafo 3e - O pagamento será efetuado pelo Conselho Escolar, contendo o

izada dos itens com os seus valores
número do Processo, a descrição individual

lari ade Fisca lFed ral Trabalhista
unitário e total, m mo as idõesde

Estadual eM ntcr td dame at

Parágrafo 4e - Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais' o prazo

de pagamento será contado a"partir de sua reapresentação' desde que devidamente

regularizados'

parágrafo5s-oconselhoEscolar(NOMEDOCONSELHO)'pagatá'àcontratada',

mediante a compatibilidadt ;;; ; obrigações assumidas e todas as condições de

habilitação e qualificação exigidas na licitição' nos termos do art' 55' inciso Xlll' da

Lei Federal ne 8.666/93'

Parágrafo 6e - Ocorrendo atraso no pagamento em que a contratada não tenha de

alguma forma para tal concorrido' ela fará 'ius à compensação financeira devida'

desde que a data limite fixaO'' p'i' p'gtt"ntã até a data correspondente ao efetivo

pagamento da parcela. o' 
"t*tgàt 

íoratórios pelo atraso no pagamento serão

calculados Pela seguinte fórmula:

EM=NxVPx(l /36s)

onde: EM = Encargos moratórios a serem pagos pelo atraso de pagamento;

N = Números de dias em atraso, contados da data limite fixada para pagamento e a

data do efetivo Pagamento;

Vp = Valor da Parcela em atraso;

I = IPCA anual acumulado (índice de Preços ao Consumidor Ampliado do IBGE)/100'

Parágrafo 7e - O pagamento da Nota Fiscal/Fatura fica condicionado ao

cumprimento dos criterios le- relebimento e será exigida a comprovação de

regularidade jurídica, fiscal e trabalhista'

Parágrafo 8e - A fornecedora deverá manter' durante o período de vigência da Ata

de Registro de preços, too., ,, .ánaiçôes de habiritação e quarificação exigidas na

licitação, conforme Oi'po'tã no intito ittt do art' 55 da Lei Federal ne 8'666/93'

Parágrafo 9e - O valor mensal a ser pago à Contratada deverá considerar todo o

período compreendido "tt" "- 
p'fi"iro e o último dia do mês' conforme

ãtiri"L.to" no Termo de Referência e a taxa registrada em Ata'

Parágrafo 1Oe - Estarão incluídos no valor total do pagamento todos os tributos'

salários, encargos 'oti'i',' 
i"U'tnistas e fiscais e. quaisquer outros ônus 

'que
porventura por.", '"ttií 

;;; ; fornecimento do obieto' bem como todo o

I"r"tair.*à necessário à implantação do referido obieto'

CúUSUTA SEXTA - DA FORMA DE CONTRATAçÃO

ParágraÍo le - Os órgãos participantes do Regi-stro-de- Preços deverão' quando da

necessidade da contratação, '"*""' ao ÓneÀo GERENCIADOR da Ata de Registro



Parágrafo 2e - A contratação com o FORNECEDOR registrado' após a indicação pelo

Onàiõ ãintuctADoR, será formalizada pelo órgão interessado' por intermédio de

Contrato. o FORNECEDoR s"'j to"'octdo para' no prazo de 10 (dez) dias a partir da

notificação, assinar o Contrato (conforme Minuta constante no Anexo lll do Edital)'

podendo este prazo ser prorrogado, a critério da Administração' desde que ocorra

motivo .iustificado'

Parágrafo 3s - A recusa injustificada do FORNECEDOR registrado em assinar o

contrato, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida' suieitando-o

;; ;;;rl;;"t previstas em lei, exceção feita às licitantes que se negarem a aceitar

, cãntr.trção, fora da validade da Ata de Registro de Preços'

Parágrafo 4s - O período de vigência do contrato será de 07 (sete) meses' contados

a partir de sua assinatura, 
" 
ifltáti' a partir da publicação no Diário Oficial do

Estado e no Diário Oficial da União, podendo ser prorrogado nas hipóteses do art'

t],!1e, aa Lei Federal ns 8'666/93, observada a ordem cronológica de pagamento a

que se refere o Decreto Estadual n" 9 '561/20t9; '

Parágrafo 5e - Como condição para celebração do contrato e durante a vigência

contratual, o FORNECEDOR registrado deverá manter as mesmas condiçôes de

habilitação e qualificação exigidas na licitação'

Parágrafo 6s - Cada Órgão Partícipe será responsável pela efetivação da contratação

advinda da presente Ata, respeitando a minuta contratual constante no Anexo lll do

de Preços, para que este proceda à indicação do FORNECEDOR e respectivo preço a

ser praticado.

Edital

ParágraÍo 7s - Cabe ao órgão Partícipe indicar o gestor do contrato'

Parágrafo 8e - Todos os encargos decorrentes.de possíveis contratos' tais como:

obrigações civis, trabalhistas. fiicais, previdenciárias ou quaisquer outras' serão de

exclusiva responsabilidade do Contratado'

Parágrafo99-oscontratosadvindosdaAtadeRegistrodePreçosseguemtodasas
obrigações previstas na Lei reJerat ns 8'666/1993 ena Lei Estadual ne t732812Ot2'

CúUSUI.A SÉTIMA - DO CANCETAMENTO DO REGISTRO DE PREçO DA

PROPONENTE

ParágraÍo1e - A Proponente terá o seu registro de preço cancelado pelo CONSELHO

ESCOLAR XXXXXXX quando:

l. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

ll.Nãoretiraroinstrumentodecontrato,noprazoestabelecidopelaAdministração,
sem justifi cativa aceitável;

lll. Não aceitar reduzir o seu preço registrado' na hipótese de este se tornar superlor

àqueles Praticados no mercado;

lv. Estiverem presentes razões de interesse público, devidamente iustificadas'



V. Por inidoneidade superveniente ou comportamento irregular do beneficiário' ou'

,,rol, 
"ã 

..t" ae subsiancial alteração das condições do mercado'

Parágrafo 2e - A proponente poderá solicitar o cancelamento do seu registro de

preço, por intermédio O" p'otãi* administrativo específico' na ocorrência de fato

!rpãrránl.nt. que venha comprometer a perfeita execução contratual' decorrentes

á-J.rro fo.tuito ou de força maior devidamente comprovados'

Parágrafo 3e - o cancelamento de registro' assegurados o contraditório e a ampla

defesa, será formalizado po' d"'pttÀo da autoridade competente do CONSELHO

ESCOLAR.

Parágrafo 4e - A administração, se julgai conveniente' poderá optar por realizar um

pio.ãdirn"nao licitatório específico para a contratação do ob'ieto da ata'

cúusut-A olrAvA - DO CONTROTE E DAS ALTERAçÔES DE PREçOS

Parágrafo ls - A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações' mediante

justificativa da autoridade competente' exceto .quanto 
aos acréscimos de

quantitativos, obedecidas,' ai'pàtiçO"t da lei federal de licitações' quanto às

alterações contratuais.

ParágraÍo 2s - os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de

eventual redução dos preços i'raticados no mercado 
-ou 

de fato que eleve o custo

ão, i"rriço, áu bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador promover as

negociações junto aos fornecedores'

Parágrafo 3e - quando o preço inicialmente registÍado' por motivo superveniente'

tornar-se superior ao preço praticado no mercado' o CONSELHO ESCOLAR como

Órgão Gerenciador, deverá:

l. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua

adequação ao praticado pelo mercado;

ll. Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido'

Parágrafo 4e - quando o Preço

registrados e o fornecedor, em

re!uerimento, a sua impossibilidad

ESCOLAR Poderá:

l. Liberar o fornecedor do compromisso assumido' sem aplicação da penalidade'

confirmando a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados' e se a

comunicação ocorrer antes do pedido de fornecimento'

Parágrafo 5e - Não havendo êxito nas negociações' o CONSELHO ESCOLAR procederá

a revogação da Ata de Registro de Preços' adotando as medidas cabíveis para

obtenção da contratação mais vanta.iosa'

CúUSUIÂ NONA. DO ÓRGÃO GERENCIADOR E DO GERENCIAMENTO DA ATA

Parágrafo 1e - Caberá ao ÓRGÃO GERENCIADoR a prática de todos os atos de

controleeedministraçãodosistemadeResistrodePreçose'ainda'oseguinte:

de mercado tornar-se superior aos preços

razão desse fato, comprovar, mediante

e de cumprir o compromisso, o CONSELHO



l- gerenciar a Ata de Registro de Preços, providenciando a indicação' sempre que

solicitado, dos fornecedore,, pt" tttndi'ento às necessidades da Administração'

obedecendo à ordem de classificação e aos quantitativos de contratação definidos

pelos particiPantes da Ata;

ll - conduzir os procedimentos relativos a eventuais renegociações dos preços

àgirirrJo. e a aplicação de penalidades por descumprimento do pactuado na Ata

de Registro de Preços;

lll - realizar, quando necessário, prévia reunião com licitantes' visando informá-los

0., p".rfiriiarOes do ob.ieto do Sistema de Registro de Preços e coordenar' com os

ãrra*- p.nt.,p.ntes, a qualificação mínima dos respectivos gestores contratuais

indicados;

lV - buscar, quando necessário, informações junto ao mercado, quanto às

características técnicas do objeto a ser registrado;

V - garantir que a adesão de órgãos não participantes não ultrapasse os

quantitativos previstos no Decreto'

Parágrafo 2e - O Gestor responsável em gerir esta Ata de Registro de Preços será

servidor responsável ao corliEr-uo ESCoLAR' especialmente designado para tal'

com assessoÍamento que julgar pertinente'

cúUSUtA DÉCIMA. DOS USUÁRIOS DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

parágrafo 1e - Esta Ata, durante sua vigência de 12 (doze) meses' poderá ser

utilizada por qualquer órgao ou entidade da Administração Pública que não tenha

;;;;il; ào ..rt,,ã ticitatorio' mediante prévia consulta à unidade

!Àr"nii.uotr, desde que devidamente comprovada a vantagem'

Parágrafo 2e - Os órgãos e as entidades que não participaram do registro de preços'

quando deseiarem fazer ,'o ãtitt Ata' deverão manifestar seu interesse junto à

unidade gerenciadora da Ata, para que este autorize a.sua utilizaÇão e indique os

possíveis fornecedores e 
'"'p"oi'o' 

p'"ços a serem praticados' obedecida a ordem

de classificação.

Parágrafo 3s - A liberação da participação na Ata de Registro de Preços resultante

de licitações promovidas pelo Estado de Goiás' para órgãos e entidades não

;;.i.di;t, não poderá ã*ttott, na sua totalidade' a cem por cento dos

ãr.n,iirriro, originalmente registrados na Ata de Registro de Preços'

Parágrafo 4e - A Ata de Registro de Preços será assinada pela autoridade

competente e pelos adjudicatários, vinculandó-'" "tt" 
último ao cumprimento de

todasascondiçõesdesuaproposta,cuiopreçofoireSistrado'eàsnormas
editalícias e legais durante toda a vigência da Ata e do contrato'

Parágrafo 5e - Cabe ao órgão partícipe indicar o 8":t9l-do contrato' ao qual' além

das atribuições previstas no art' 67 da Lei Federal n' 8'666/93' compete:

l- tomar conhecimento da Ata de Registros de Preços' inclusive das respectivas

alterações, porventura ocorridas, com o objetivo de assegurar' quando de seu uso' o



correto cumprimento de suas disposições, rogo após concluído o procedimento

licitatório;

ll - promover consulta prévia iunto ao órgão S-erei!a!,o1' quando da necessidade

de contratação, a fim o"-á[t"i a inJicação do fornecedor' os respectivos

quantitativos e os valores t '"it' 
praticados' encaminhando' posteriormente' as

intãr.rçO"t .oUre a contratação efetivamente realizada;

lll - assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de Preços' que a contratação a

ser procedida atenda aos '"'llnt"'"""'' 
sobràtudo quanto aos valores praticados'

informando ao órgão gerenciador eventual desvantagem' quanto à sua utilização;

lV - zelar, após receber a indicação do fornecedor' pelos demais atos relativos ao

cumprimento, p"to 
'"''o,'it-Jãitie'ço"t 

contratualmente assumidas e' também'

em coordenação .orn o org#g"-r;#;à"', pela aplicação de eventuais penalidades

ã.."rà** i" descumprimento de cláusulas contratuais;

V - informar ao órgão gerenciador' quando de sua ocorrência' a recusa do

fornecedor em atender a' tonJiiá"t 
'"tiabelecidas 

em edital' firmadas na Ata de

Registro de Preços, t' Oiu"'gánlü' relativas à entreBa',às características e origem

dos bens licitados " 
t '"t"t'ão 'esmo 

em assinar contrato para fornecimento ou

prestação de serviços'

CúUSU|Â DÉCIMA PRIMEIRA. DAS OBRIGAçÕES A CONTRATADA

Parágrafo 1e - Todos os encar8os decorrentes da execução do ajuste são de

exclusiva responsabilidade ã'to'*i*o'o'A' que deverá fornecer os produtos de

,."r0à a"n1 as especificações' condições e prazos previstos;

Parágrafo 2e - A CONTRATADA deverá manter as condiçôes de habilitação durante o

oeríodo de fornecimento Âti'"J'i*' utm col: recolher os tributos que incidam'

ãir.i, 
" 

*at*,rmente, sobre os produtos adquiridos;

Parágrafo 3e - A CONTRATADA também deverá cumprir todas as condições

constantes deste Termo 
'át 'À"ttr.àntit 

e responder todas as consultas que a

contratante realizar no que se refere ao atendimento do obieto;

Parágrafo 4e - Os preços cotados incluem todas as despesas de custo' seguro' frete'

encargos fiscais, cornt'ciaii' sociais e trabalhistas ou de qualquer outra natureza;

Parágrafo 5e - A qualidade dos produtos deverá ser ripÔrosamente àquele descrito

no TERMO DE REFEREN;|A e, por conseguina"' .no 
õot't'RATO e na oRDEM DE

FoRNEcIMENTo, nao 
'"""0ã''"áilo "' 

n"ní"t hipótese' outro diverso daqueles'

CúUSUIÁ DÉCIMA SEGUNDA. DAS PENALIDADES

Parágrafo 1e - Ficará impedido de licitar e contratar com o Estado e a União e será

descredenciado no cADFoR ;;''Ài' pelo prazo de até os (cinco) anos' enquanto

perdurarem os motivos O."te''inant"s Ua punição ou até que seia promovida a

reabilitação perante a p'op'it a'to'id'de gue aplicou a penalidade' sem preiuízo

das multas previstas 
"os 

ite"'-tãgJni"' 
'" 

Ott cominaÇões legais' aplicadas e



dosadas segundo a natureza e a gravidade daÍalta cometida dos seguintes itens' de

,."rJ".". o*reto Federal ne 10'024 de 20 de setembro de 2019:

| - não assinar o contrato ou a ata de registro de preços;

ll - não entregar a documentação exigida no edital;

lll - apresentar documentação falsa;

lV - causar o atraso na execução do objeto;

V - não mantiver a Proposta;

Vl - falhar na execução do contrato;

Vll - fraudar a execução do contrato;

Vlll - comportar-se de modo inidôneo;

lX - declarar informações falsas; e

X - cometer fraude fiscal'

Parágrafo 2e - As sanções descritas acima também se aplicam aos integrantes do

cadastrodereserva,.rr*gã"-prtaregistrodepreçosque'convocados'nã.o
honrarem o compromisso assJmido sem justificativa ou com justificativa recusada

pela administração Pública'

Parágrafo 3e - As sanções previstas nesta. Cláusula poderão ser aplicadas

cumulativamente, de acordo cJm a gravidade do descumprimento' facultada ampla

defesa à CONTRATADA, no prrro Uã rO (Aez) dias úteis, a contar da intimação do

ato;

ParágraÍo 4e - A inexecução contratual' inclusive por atraso injustificado na

execução do contrato ou lnstrumãnto equivalente' sujeitará a contratada' além das

cominações legais cabíveis, à;;il;" mora' graduada de acordo com a gravidade

da infração, obedecida os seguintes limites máximos:

Parágrafo 5e - 1íJ%(dez por cento) sobre o valor da ordem de fornecimento ou do

contrato, em caso a. o"tt"p'iíento total da obrigação' inclusive no caso de

,ã.rr.'ãl luirJicatário em firmar o contrato ou retirar a ordem de fornecimento'

dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua convocaçao;

Parágrafo 6e - O,3%(três décimos por cento) ao dia' até o trigésimo dia de atraso'

sobrã o valor da parte do serviço não realizado;

Parágrafo 7e - O,l%(sete décimos por cento) sobre o valor da parte do serviço não

realilado, por cada dia subsequente ao trigésimo;

Parágrafo 8s - A suspensão de paÍticipação em. licitação e o impedimento de

contratarcomaAdministraçãodeverãosergraduadospelosseguintesprazos:

l- 6 (seis) meses, nos casos de; aplicação de duas penas.de advertência' no prazo de

12 (doze) meses, sem qut á-foinecedor tenha adotado as medidas corretivas no

prazo determinado pela lU'inistt"çao; alteração da quantidade ou qualidade da

mercadoria fornecida;

ll - 12 (doze) meses, no caso de retardamento imotivado da execução de obra' de

t"triço, U" suas parcelas ou do fornecimento de bens;



lll - 24 (vinte e quatro) meses, nos casos de entregar.como verdadeira mercadoria

falsificada, adulterada, a"te'io'aUa o' danificada; paralisação de serviço' de obra ou

de fornecimento de bens ;; i;' fundamentação e prévia comunicação à

Administração; praticar ato ilícito visando frustrar os obietivos de licitação no

âmbito da administração est;dual; sofrer condenação d.efinitiva por praticar' por

Ín.à Oororo, fraude fiscal no recolhimento de qualquer tributo'

Parágrafo 9e - As penalidades serão obrigatoriamente registradas iunto ao CADFoR;

Parágrafo 1Oe -A multa poderá ser descontada dos pagamentos eventualmente

;;;";,;, ainda, quando for o caso' cobrada iudicialmente;

Parágrafo 11e - Pelo descumprimento das demais obrigações assumidas' a licitante

estará sujeita ainda às p"ntiiJtàtt previstas na Lei n'e 8'666/1993 e demais

legislaçôes aPlicáveis'

as partes.

CúUSUIâ DÉCIMATERCEIRA. DO IORO

Parágrafo 1e - Qualquer disputa ou controversia relativa à interpretação ou

.-".iü" aã". aiuste, ou a" qu'rq"t forma oriund.a ou. associada a ele' no tocante

a direitos patrimoniais disponíveis' e que não sela diÍimida amigavelmente entre as

partes (precedid, oa 
'etri'açáo 

áã'teniativa de conciliação ou mediação)' deverá ser

resolvida de forma definitiva por arbitra8em' nos t-:11:19as normas de regência da

cÂMARA DE coNcluAÇÃo," lliúÀçío E ARBITRAGEM DA ADMINIsTRAÇÃo

ESTADUAL (CCMA).

PaTágTafo 29 . CÂMARA DE CONCIUAÇÃO, MEDIAçÃO E ARBITRAGEM DA

ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA) será composta por Procuradores do Estado'

Procuradores da Assembleia i"eitf ii" e por advogados regularmente inscritos na

OAB/GO, podendo funcionar eÃ Comissões compostas sempre em número ímpar

maior ou igual a 3 (treO integüntes (árbitros)' tui: t:1]tio se dará na forma do art'

14 da Lei complementar ttila"r-"t ira' de 24 de julho de 2018' sem prejuízo da

,pf".ç* das normas de seu Regimento lnterno' onde cabível'

Parágrafo 3e - A sede da arbitragem e da prolação da sentença será

prefàrencialmente a cidade de Goiânia'

Parágrafo 4e - O idioma da Arbitragem será a Língua Portuguesa'

Parágrafo 5e - A arbitragem será exclusivamente de direito' aplicando-se as normas

int"g:r.nt", Uo ordenamento iurídico ao mérito do litígio'

Parágrafo 6e - Aplicar-se-á ao processo arbitral .o 
rito previsto nas normas 

-de

regência (incluso o'"'"n"ãi'""iá tnterno)-da--CÂMARA DE coNClLlAÇAo'

MEDTAÇÃo E ARBITRAGEM oÃ'Àoürr'rrsrnnÇÃo ESTADUAL (ccMA)' na Lei ns 9'307'

de 23 de setembro d" Ú;,';; l;i nn ra'r+o' 
1"^-2^6 

d" junho de 201s' na Lei

complementar Estadual "i'iio', 
a"iode julho de 2018 e na Lei Estadual ns 13'800'

de 18 de ianeiro de zoor, cãnstituindo a sentença título executivo vinculante entre



ParágraÍo7e - A sentença arbitral será de acesso público' a ser disponibilizado no

sítio eletrônico oficial da proc-uãoria-eeral do Estado, ressalvadas as hipóteses de

sigilo previstas em lei.

Parágrafo89-AsparteselegemoForodaComarcade-_-(sededoConselho
Escolar responsável pela contratação) para quaisquer medidas judiciais necessárias'

incluindo a execução o. ,""i"ni. aiuitrar. A eventual propositura {e mgdid-a:

iudiciais pelas partes 
-deverá 

ser imediatamente comunicada à CÂMARA DE

coNclLlAÇÃo, MEDIAÇAO r ÀnarrnaerM DA ADMINISTRAçÃo rsraoual (ccMA)'

" 
naã lrpfi.. e nem deverá ser interpretada como renúncia à arbitragem' nem

iài.ra , lxistência, validade e eficácia da presente cláusula arbitral. E, por as partes

estarem ajustadas e compromissadas' assinam a presente ATA DE REGISTRO DE

PREçOS.

E, por as parte§ estarem alustadas e compromissadas' assinam a presente ATA DE

REGISTRO DE PREÇOS'

coNSELHO ESCOTÁR 

-, 

em MUNIcÍPlo/clDADE', _- do mês

de de2022.

Pregoeiro (a) do Conselho Esco lar

Pelo FORNECEDOR (ES):

Representante Legal



O PRESIDENTE DO CONSELHO ESCOLAR' inscrito no CNPI ne 00'000'000/0000-

*,càã 
- sede na _-- "- 1e '

Qd. 

- 

Setor 

- 

MUNICÍPIO/CIDADE - GO' neste ato representado

pelo Presidente do consJno rscolar __-do colégio/Escola Estadual

:--,;;;f"t;e Portaria de Posse/Nometçao ao cargone -J2022' tutANo DE

TAL xxxx nacionalidade xxr, .ti.J" civil Xi, proÍissão xx' inscrito no CPFIMF sob o

ne XXX.XXX.XXX-xx, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE'

estabelecida na

ANEXO III - MINUTA CONTRATUAL

pessoa jurídica de

tendo como rePresentante
inscrito (s) no

contrato n9- que celebram o

CONSELHO ESCOLAR e a

empresa
os fins que especifica, sob as condi

a seguir descritas:

parâ

ções

direito Privado,
inscrita no CNPJ

(s) legal (is) os Srs.

CPF sob o nesob ns '
(as)

doravante denominada simP lesmente ADA.

DAS PARTES:

CONTRATANTE

CONTRATADA



2. CúUSUIA SEGUNDA - DO OBJETO

2.1 - Constitui objeto doTermo de Referência a contratação de empresa' através de

Sistema Registro de Preço - SRP, para fornecimento de gêneros alimentícios para

atender o Programa Nacional de de Alimentação Escolar - PNAE' com o intuito de

atender às necessidades dos Conselhos Escolares XXXX (lNsERlR NOME DE TODOS

ãi áô*s"rós euE sERÃo coNrEMPLADos), nos municípios de XXXXX (NoME DE

iõoos rr/|urrrrciptos Dos coNsELHos ESCOLARES), conforme Editat e Anexos, de

alordo com as especificações e quantidades estabelecidas no item 4 neste Contrato'

rtêm EspêciÍicação unidade Quantidade valor unitário *t "'olJott'

VALOR TOTAT:

2.2 -Este contrato poderá ser alterado, com as devidas lustificativas' conforme

disposto no art. 65 da Lei Federal ne 8'666/93;

2.2. A CONTRATADA ficará Obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais

acréscimos ou supressões que ie fizerem necessárias no quantitativo do objeto

contratadoatéolimitede25%dovalorinicialatualizadodocontrato'conforme
disposto ns §10 do art.65, da Lei Federal ns 8'666/93;

2.3Tanto os acréscimos quanto as supressões possuem o limite de 25%'

unilateralmente, do valor inicial do contrato'

3. cúusulÂ TERCEIRA - cR[ÉRlos DE AcElrAçÃo Do oBJETo

3.1. Os produtos devem ser compatíveis com as reÍerências descritas' Deverão ainda

ser novos e originais não sendo aceito em hipótese alguns produtos reaproveitados

e7o, i"frin.rOor, sob pena de afastamento do certame e aplicação das penalidades

cabíveis;

3.2. Os produtos acondicionados em latas, papelão ou plástico, não poderão

apresent;r amassados, arranhões e deformidades;

1. CIÁUSUI.A PRIMEIRA- DO FUNDAMENTO LEGAT

1.1 - O presente contrato decorre do Pregão EleÍônico SRP ns 12O22' abetto

em u,xxl2O22, na forma da Lei Estadual ns 17 '928 de 27 de dezembro de 2012' do

ó".r"to i"a.r.l np tl.o24l20L9, d o Decreto Estadual na 9.66612o20, da Lei Federal

ne 8.666/93 de 21 de junho de 1993, da Lei Federal ns 10'520 de 17 de iulho de

2002, Lei Complementar ne 123 de 14 de dezembro de 2006' Lei Federal ne

11.947 de 16 de iunho de 2009, Resolução CD/FNDE ns 06 de 08 de maio de 2020 e

demais normas pertinentes à matéria, homologado pelo Presidente do Conselho

Escolar, conforme Termo de Homologação de ) )2022, constante no Processo

Filho ns 2022.0000.000.0000, o qual Íaz parte do presente contrato'

independentemente de transcrição, regendo-o no que for omisso'



3.3. No ato da entrega nenhum dos produtos poderá estar fora dos padróes de

qualidade e validade, Oe acordo com as legislações vigentes e o determinado em

;;;;;;.", as especificações mínima do obieto e valores deste documento;

3.4. O transporte dos alimentos deverá acontecer conforme as normas da Legislação

da Vigilância Sanitária,.,n p-".ttit" condições de higiene' refrigerados (quando

i"."rãatio) para Sarantir a integridade e a qualidade dos mesmos;

3.5. os produtos deverão ser acondicionados em embalagens que atendam as

Normas Técnicas araslteiras, o-;iginti' int'oot' apropriadas para armazenamento d'e

forma a preservar a entrada dã umidade, poeira e proteção contra alterações de

qualidade e cor;

3.6. Os produtos deverão apÍesentar aspectos'

normas sanitárias;

abaixo:

como cor e odor, compatíveis com as

4. CúUSUIÁ QUARTA - DA FORMA, PRAZO E LOCAL DE ENTREGA

4.1 As entregas estão previstas para serem realizadas parceladamente de

forma DtÁRlA, sEMANAL eloú ãÚluirr'rAL (EsPEclFlcAR MARcANDo uM "x" NA

ENTREGA DESE ADA); .' qúiiata"t serão definidas conforme a demanda

dasUnidadesEscolares,queencaminharãoumcronogramadeentrega;

4.2. A entrega deverá ser realizada nos locais e datas discriminadas' conforme tabela

UNIDADE

ESCOTAR

ENDEREçO DE

ENTREGA

ENTREGA

DtÁRN

ENTREGA

SEMANAL

ENTREGA

QUINZENAL

HORÁRIO DA

ENTREGA

4.3 A entrega dos produtos deverá ocorrer no horário comercial' conforme

especificado na tabela do iterÍr4'2, de segunda a sexta feira' exceto finais de semana

e feriados, nos locais inOicaOo e ttold'do com a Unidade Escolar' conforme

cronograma de entrega definido pela contratante e será acompanhada por fiscal

designado especialmente para tal fim' o qual será responsável pelo atesto do ato;

4.4 O transporte e a descarga dos produtos no local designado ocorrerão por conta

exclusiva da empresa .on,ra,aàr, sem qualquer custo adicional solicitado

posteriormente. O transporte dos alimentos deverá acontecer conforme as normas

da Legislação da Vigilância S'nitir.it' de preferência em veículos fechados ou abertos

com proteção (ex: lona) " 
-tàÚ' 

ttttigttação'quando necessário' em perfeitas

condições de higiene, para garantir a integridade e a qualidade dos mesmos;

4,5 A Contratada assume como exclusivamente seus os riscos e as despesas

decorrentes do fornecimento- Jo material' mão-de-obra' necessário à boa e perfeita

entrega dos produtos' nãtio"t'u it'-te' também' pela idoneidade e pelo

comportamento de seus empregados' prepostos "' 
t'Tl1::"'^".:' e ainda' por

orá,iora, pre!uízos que seiam causados à contratante ou e tercerros;

4.6 As entregas dos produtos deverão ser realizadas dentro do prazo de vigência do

contrâto;



4.7 A Contratâda somente receberá pelos produtos entregues;

4.8 Em cada entrega deverá ser emitida a Nota Fiscal para pagamento com a

quantidade dos produtos entregues;

4.g A entrega fica condicionada a aceitação por parte do fiscal designado para

receber, conferir e aceitar o produto;

4.10 os materiais deverão ser entregues acompanhados dos documentos fiscais

respectivos, e deve conter, oà.ütiot-o"nte' a especificação do item' marca do

Íabricante e quantidade entregue;

4.11 Os produtos deverão ser acondicionados em embalagens que atendam as

Normas Técnicas erasiteiras, ã"rigtttt initoot' apropriadas para armazenamento de

forma a preservar a ant"ot Jã umidade' poeira e proteção contra alterações de

qualidade e cor;

4.12Materiaissemidentificaçãoserãoreieitadosnoatodaentrega;

4.13 O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos

pr"iráo, resultantes da possível imperfeita qualidade dos produtos;

4.14 Os produtos serão fornecidos rigorosamente dentro das especificações'

Verificando-se defeito(s) ""iti 
itrnf il' aiontratada.será notificada para sanáJo ou

substituir, parcialmente "r;; 
;, ioütia.a", a qualquer tempo, no prazo máximo

de 02 (dois) dias corridos;

4.15 O produto que vier a ser recusado por apresentar defeitos' imperfeições'

alterações irregulares " "'tãt'O"t 'itL' 
'to 

tongo.do prazo de validade e/ou

apresente quaisquer t";;;;;;tt discrepantei às descritas no Termo de

Referência, Normas Técnicat' it'ããlOt nnálises Laboratorial' Laudos Técnicos e de

Aprovação, ainda que t*il;;; depois do recebimento dos produtos pelo

Conselho Escolar, ficará ' toin"t"Oo" ciente de que o ato do recebimento não

importará sua aceitação'

4.16 O fornecedor deverá entregar as frutas e legumes em caixas plásticas de

monobloco a fim de ;;.; ; presença de roedores e insetos, ficando

';"liiftrr-""t"" proibido a entrega em caixas de madeira

4.17 No momento da entrega o responsável pelo recebimento poderá recusar os

prúr,o, ," estes não "nttnJt'"' 
as especificações do edital

4.18 Responsabilizar-se pela procedência' qualidade e entrega dos produtos'

5. CúUSUIA QUINTA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

5.1. O período de vigência do contrato será de 07 (sete) meses' contados a partir de

sua assinatura, e eficácia , olr,'t i, publicação no,Diário oficial do Estado e

no Diário oficial da untao, poa!-niã ,., prorroeroo nas hipóteses do art' 57' §1e' da

Lei Federal ne 8.666/93, observada a ordem cronológica de pagamento a que se

refere o Decreto Estadual n' 9'561/2019'



6. CúUSUIÁ sExrA- DA FlscALlzAçÃo Do coNTRAro

6.1. A fiscalização do Contrato será composta por uma comissão de três ou mais

servidores a serem indicados pelo Conselho Escolar de cada Unidade Escolar'

instituídos por Portaria de Gestão;

6.2. A publicação da portaria será feita pelo presidente do conselho nos mesmos

moldes da atuál portaria da Comissão Especial de Licitação;

6.3. A fiscalização que trata esse item não exclui nem reduz a responsabilidade da

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade' ainda que

resulte de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios' e' na ocorrência desta' não

'ü;;; 
;, correspánsabilidade da Administração ou de seus agentes e preposto'

em conformidade com o art' 70 da Lei Federal ns 8666/93'

6.4. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as

ocorrências relacionadas com a execução do contrato' indicando dia' mês e ano'

bem como o nome dos servidores eventualmente envolvidos' determinando o que

for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os

,pon,rr"ntot à aúoridade competente para as providências cabíveis'

7. CúUSULA SÉTIMA - DO VALOR

7.1. o valor total deste Contrato é

conforme

de
Termo

RS

de

Homologação do Pregão Eletrônico SRP'

o FNDE

PROTEGE

Dotação Orçamentária Níveis de Ensino - FNDE

2072.2401.12.361.1008.2216'03 109'90'39'40 Ensino Fundamental

7022.24O1.t2.362.tO08.2217'03'109'90'39 40 Ensino Médio

2022.24O1.t2.366'1008'2214'03 109'90 39 40 EducaçãoJovens e Adultos - EJA

2022.24OL.L2.367.1008.2215'03'109 90'39'40 Ensino Especial

Ootação Orçamentária Níveis de Ensino - PROTEGE

ZO22.24Otjlz'361. 1008.2216'03' 156'90'39'40 Ensino Fundamental

2022.240t.L2.362'1008.2217'03' 156'90'39'40 Ensino Médio

2022.240L.t2.366.1008.2214.03 1s6 90'39'40 EJA

2O22.240L.12.367'1008.2215'03'156 90'39'40 Ensino Especial

Obs.: A Unidade Escolar deverá excluir a dotação orçamêntária referente a

clientela que a Unidade não atênde'

7.3.Nospreçosacima,estãoinclusostodososimpostos'seguros'despesas'custose
encargos devidos em razão da execução deste contrato'



8. CúUSUTA OITAVA - DO PAGAMENTO

8.1. O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, pela execução do objeto deste

instrumento, os valores constantes da cláusula segunda deste contrato' mediante a

.pàr"na.çao da(s) fatura(s)/nota(s) fiscal(is), devidamente atestada(s) pelo

nãrp"rrj*r pela Unidade 
"Beneficiária, 

correspondente a(s) ordem(ns) de

Fornecimento efetivamente cumprida(s)'

a) O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias corridos e

efetuado por meio de TransÍerência Bancária, cheque, cartão de crédito'

ionto_" a disponibilidade do conselho Escolar, contendo as respectivas Notas

iir.air, aeriorr"nte atestadas, uma vez concluído o processo legalmente adotado

pelo Conselho Escolar, para solução de seus débitos' obedecida a ordem cronológica

ã. p.gr."n,o a que se refere o Decreto Estadual ne 9'561/2019;

b) O contratado deverá providenciar os meios necessários para recebimentos dos

valores devidos pelo contratante, sendo responsável pela abertura de conta

bancáriaeminstituiçãofinanceiraedisponibilizaçãodemeiospararecebimentovia
cartão de crédito.

c) o
proce

total,

paga

5SO,

bem

do
ual

de

mento
a descr

como a

será efetua
ição individ
s Certidões

pelo Conselho Escolar, contendo o número do

da dos itens com os seus valores unitário etza

ularidade Fiscal Federal Traba lhista EstadualRes

e Municipal devida mente atualizadas.

d) Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais' o prazo de

pagr..n,o será coniado a partir de sua reapresentação' desde que devidamente

regularizados.

e) O Conselho Escolar (NOME DO CONSELHO) ' pagatá' à contratada' mediante a

Iá*pr,túl[ara" com asobrigações assumidas e todas as. condições de habilitação e

quaflfi..çao exigidas na licltaião, nos termos do art' 55' inciso Xlll' da Lei Federal ne

8.666193.

8.2. A(s) nota(s) fiscal(is) relativa(s) ao(s) fornecimento(s) deverão ser protocolizadas

na sede administrativa do CONTúTANTE devidamente acompanhadas do relatório

de fornecimento, observadas as condições e cláusulas deste contrato' emitido pela

Unidade Beneficiária.

8.3. A(s) nota(s) fiscal(is) relativa(s) à(s) compra(s) deverá(ão).atenl"i 1:lq::t:':
Ao, Orgaot de fiscalização inclusive quanto ao prazo.de- autorização para emlssao e

ainda, serem protocolizadas na sede administrativa do CONTRATANTE devidamente

acompanhadas de relatório da(s) compra(s)' observadas as condiÇões e cláusulas

deste contrato, emitido pela unidade Beneficiária' com a descrição e quantitativo do

l,ãrn, .onfor*" o solicitado na ordem de fornecimento/serviço' lote' validade'

marca, número do processo, número do empenho' número do procedimento' tipo

de licitação, valor unitário e total de cada item'

8.4. A(s) nota(s) fiscal(is) relativa(s) à(s) ordem de Fornecimento(s) será(ão) obieto

de conferência e aprovação no pr'lzo de 05 (cinco) dias' contados da data de sua

resPectiva Protocolização'



8.5. As contas serão pagas até o 30e (trigésimo) dia após a efetiva entrega dos

produtos, objeto do presente instrumãnto, mediante a apresentação da(s)

iespeaiva(s) iatura(s), devidamente atestada(s) pelo Diretor/Responsável pela

uniArO" àeneficiária, obedecida, em qualquer caso' a ordem cronológica de

pagamento a que se refere o Decreto estadual ns 9 561/2019'

8.6. A Contratada deverá informar na correspondente Nota Fiscal/Fatura seus dados

bancários para a realização do respectivo pagamento'

8.7. Ocorrendo atraso no pagamento, a contratada fará jus à compensação

financeira devida, desde , ã.t' li'it" fixada para pagamento até a data

correspondente ao efetivo pagamento da parcela' Os encargos moratórios pelo

atraso no pagamento serão calculados pela seguinte fórmula:

EM=NxVPx(U355)onde:

EM = Encargos moratórios a serem pagos pelo atraso do pagamento;

N = Número de dias em atraso, contados da data limite fixada para pagamento e a

data do efetivo Pagamento;

vp = Valor da Parcela em atraso.;

| = lpcA anual acumulado (índice de Preços ao consumidor Ampliado do IBGE)/100'

9. CúUSUIÁ NONA - DAS OBRIGAçÕES

9.1. DA CONTRATADA

9.1.1. Todos os encargos decorrentes da execução do ajuste são de exclusiva

responsabilidade da CONTRATADA, que deverá fornecer os produtos de acordo com

as especificaçôes, condiçôes e prazos previstos;

g.1.2. A CONTRATADA deverá manter as condições de habilitação durante o período

Je fornecimento dos produtos. bem como recolher os tributos que incidam' direta e

indiretamente, sobre os produtos adquiridos;

g.1.3. A CoNTRATADA também deverá cumprir todas as condições constantes do

Termo de Referência e responder todas as consultas que a contratante realizar no

que se refere ao atendimento do objeto;

9.1.4. Os preços cotados incluem todas as despesas de custo' seguro' frete'

encargos fiscais, comerciais, sociais e trabalhistas ou de qualquer outra natureza;

9.1.5. A qualidade dos produtos deverá ser rigorosamente àquele descrito

neste CONTRATO e na ORDEM DE FORNECIMENTO' não sêndo aceito em nenhuma

hipótese, outro diverso daqueles

9.2 OBRIGAçÔES DA CONTRATANTE

9.2.1.Designar por meio de portaria 02 (dois) servidores da Unidade Escolar para o

recebimeito dos gêneros alimentícios e atesto da Nota Fiscal dos itens entregues;

9.2.2. Atuar de forma ampla e completa no acompanhamento da execução do

ob.ieto;

@



g.2.3.Efetuarorecebimentodosgêneroalimentícios,verificandoseosmesmos
êstão em conformidade com o Tirmo de Referência e o solicitado incluindo

relatório de acompanhamento dos serviços'

g.2.4.Acompanharefiscalizaraexecuçãodosserviços,pormeiodeumservidor
especialmente designado por portaria' torno 

"pttt"ntante 
da Administração' nos

iãiÀá, l" .n. ez da r_ei rederat ns 8.666/93, exigindo seu fiel e total cumprimento.

9.2.5. Realizar os atos relativos à cobrança do cumprimento pela Contratada das

obrigaçôes contratualment" tii"iatt e áplicar sanções' garantida a ampla defesa

eocontraditório,decorrentesdodescumprimentodasobrigaçõescontratuais.

9.2,6. lnspecionar os materiais utilizados pela Contratada para execução dos

serviços.

9.2.7. Assegurar o acesso dos empregados da Contratada' quando devidamente

,a"",,naaa"t, aos locais onde irão executar suas atividades'

9.2.8. Prestar as informações necessárias ao desenvolvimento dos trabalhos'

g.2.g.ComunicarprontamenteàContratada,qualqueranormalidadenoobietodo
instrumento contratual, podendo recusar o recebimento, caso não esteja de acordo

com as especificações e condições estabelecidas no Termo de Referência'

9.2.10. Notificar previamente à Contratada' quando da aplicação de sanções

administrativas.

9.2.11. Efetuar o pagamento à Contratada' de acordo com o estabelecido noTermo

de Referência.

9.2.12. Exigir a fiel observância dos produtos fornecidos' registrando todas as

ocorrências e as deficiências "'int'Att "' 
relatório' cuja cópia será encaminhada à

empresa CONTRATADA, oUietivanao a imediata correção das irregularidades

apontadas.

9.2.13. o pagamento será efetuado no prazo de ate 30 (trinta) dias corridos e

efetuado por meio de ion;"iÀ".i" Bancária, Cheque' Cartão de CÉdito'

conformeadisponibilidadedoConselhoEscolar,contendoasrespectivasNotas
Fiscais, devidam"n," ""'àl'i, "t "' concluído o processo legalmente adotado

pelo Conselho rr.or.', pt"'lãií,to au t"" débitos' obedecida a ordem cronológica

;; ;rtr;*. a que se refere o Decreto Estadual ns 9'56U2019;

9.2.74. O contratado deverá providenciar os meios necessários para recebimentos

dos valores devidos pelo Contratante, sendo responsável pela abertura de conta

bancária em instituição fl";;;;i;; " 
disponibilização de meios para recebimento via

certão de crédito.

10, DAS PENALIDADES

10.1. Ficará impedido de licitar e contratar com o Estado e a União e será

descredenciado no CADFOR t nà SrCat' pelo prazo de até 05 (cinco) anos' enquanto

;;;;;; ;t motivos d.eterminantes da punição ou até que seia promovida a

reabilitação perante e propria autoridade que aplicou a penalidade' sem preluízo

das multas previstas nos iàs ieguintes e das cominações legais, aplicadas e



dosadas segundo a natureza e a gravidade da falta cometida dos seguintes itens' de

acordo com Decreto Federal ns 10.024 de 20 de setembro de 2019:

| - não assinar o contrato ou a ata de registro de preços;

ll - não entregar a documentação exigida no edital;

lll - apresentar documentação falsa;

lV - causar o atraso na execução do objeto;

V - não mantiver a Proposta;

Vl - falhar na execução do contrato;

Vll - fraudar a execuÇão do contrato;

Vlll - comportar-se de modo inidôneo;

lX - declarar informaçôes falsas; e

X - cometer fraude fiscal'

10.1.1 As sanções descritas acima também se aplicam aos integrantes do cadastro

de reserva, em pregão para registro de preços que' convocados' não honrarem o

compromisso assumido sem lustificativa ou com justificativa recusada pela

administração Pública.

10.1.2. As sanções previstas nesta Cláusula poderão ser aplicadas cu mulativamente'

Je acordo cám a gravidade do descumprimento' facultada ampla defesa à

CONTRATADA, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da intimação do ato;

10.1.3A inexecução contratual, inclusive por atraso injustificado na execução do

contrato ou instrumento equivalente, su.ieitará a contratada' além das cominações

legais cabíveis, à multa de mora, graduada de acordo com a gravidade da infração'

obedecida os seguintes limites máximos:

10.1.3.1 tO% (dez por cento) sobre o valor da ordem de fornecimento ou do

contrato, em caso de descumprimento total da obrigação' inclusive no caso de

recusa do adjudicatário em firmar o contrato ou retirar a ordem de fornecimento'

dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua convocação;

10.1.3.2 0,3%(três décimos por cento) ao dia' até o trigésimo dia de atraso' sobre o

valor da parte do serviço não realizado;

10.1.3.3 O,7% (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do serviço não

realizado, por cada dia subsequente ao triSésimo;

10.1.4 A suspensão de participação em licitação e o impedimento de contratar com

a Administração deverão ser graduados pelos seguintes prazos:

l- 6 (seis) meses, nos casos de: aplicação de duas penas.de advertência' no prazo de

12 (doze) meses, sem que o fornecedor tenha adotado as medidas corretivas no

praio deierminado pela Administração; alteração da quantidade ou qualidade da

mercadoria fornecida;

ll - 12 (doze) meses, no caso de retardamento imotivado da execução de obra' de

serviço, de suas parcelas ou do fornecimento de bens;

@



lll - 24 (vinte e quatro) meses, nos casos de entregar como verdadeira mercadoria

falsificada, adulterada, deterioiada ou danificada; paralisação de serviço' de obra ou

de fornecimento de bens sem .iusta fundamentação e prévia comunicação à

Administração; praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos de licitação no

âmbitodaadministraçãoestadual;sofrercondenaçãodefinitivaporpraticar'por
meio doloso, fraude fiscal no recolhimento de qualquer tributo'

10.1.5 As penalidades serão obriSatoriamente registradas iunto ao CADFOR;

10.1.6 A multa poderá ser descontada dos pagamentos eventualmente devidos' ou

ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente;

10.2 Pelo descumprimento das demais obrigações assumidas' a licitante estará

iup-ita ainUa às penalidades previstas na Lei Federal n's 8'666/1993 e demais

legislações aPlicáveis.

1L CúUSUTA DÉCIMA PRIMEIRA'DO REAJUSTE DE PREçOS

11.1. Os valores contratados serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze)

meses, de acordo com o aÍl' 2e, da Lei Federal ne tO'L92lOL contados da assinatura

inicial do termo, ou do último reajuste'

11.2 Após celebração do contrato, se já transcorrido o período de 12 (doze) meses

da vigência da ata, o valor poderá ser reaiustado em consequência da variação do

IPCA ( Índice de Preço ao Consumidor Amplo) do Sistema Nacional de Índices de

tr"çor.o Consumidor - SNIPC de acordo com a fórmula abaixo:

R= P0 x [(lPCAn / IPCAo) -1]

Onder

q= parcela de reaiuste

PO= preço inicial do contrato no mês de referência dos preços ou preço do contrato

no mês de aplicação do último rea,iuste

IPCAn= número do índice IPCA referente ao mês do reaiuste

IPCAo = número do índice IPCA referente ao mês da data da proposta' último

reaiuste.

u. cúusuLA DÉcltul seeunoA - DA REscsÃo

12.1 - Este Contrato poderá ser rescindido unilateralmente pelo CONTRATANTE o'u

bilateralmente por mútuo acordo entre as partes, atendida sempre a conveniência

administrativa.

12.2 - Deacordo com o art' 78 da Lei Federal ns 8'666/93' são motivos de rescisão

do contrato:

l- O não cumprimento de cláusulas contratuais' especificações' proietos ou prazos;

ll-ocumprimentoirregulardecláusulascontratuais,especificações,projetose
prazos;



lll - A lentidão do seu cumprimento' levando a Administração a comprovar a

irp"rttu,riarà. da conclusão da obra' do serviço ou do fornecimento' nos prazos

estipulados;

lV-oatrasoin.justificadonoiníciodaobra,serviçoouÍornecimento;

V - A paralisação da obra, do serviço ou do fornecimento' sem iusta causa e prévia

comunicação à Administração'

Vl - A subcontratação total ou parcial do seu objeto' a associaÇão do contratado

com outrem, a cessão o' *"i'LiJntt'' total ou parcial' bem como a fusão' cisão ou

incorporação, não admitidas no edital e no contrato;

v[ _ o desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para

acompanhar e fiscalizar a sua execução' assim como as de seus superiores;

Vlll - O cometimento reiterado de faltas na sua execução' anotadas na forma do §

1e do art. 67 da Lei Federal ne 8'666193;

lX - A decretação de falência ou a instauração de insolvência civil;

X - A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;

Xl - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa'

que preiudique a execução do contrato;

Xll - Razões de inteÍesse público' de alta relevância e amplo conhecimento'

justificadas e determinadas pJ 
'a*irn' 

autoridade d^a-esfera administrativa a que

está subordinado o contratante e exaradas no processo administrativo a que se

refere o contrato;

Xlll - A supressão, por parte da Administração' de obras' serviços ou compras'

acarretando modificação d";'; inititf Oo ctntrato além do limite permitido no

Sin ao.rt. 65, da Lei Federal ne 8'666193;

XIV - A suspensão de sua execução' por.ordem escrita da Administração' por prazo

superior a 120 (cento t "';;i;;;' 
salvo em 

.caso 
de calamidade pública' grave

pertubação da ordem 
'nt"'nt'o' 

g"tra' ou ainda 
.por 

repetidas suspensões que

totalizem o mesmo prrro,'"in-a*"i.t a"n*"'"nt" do pagamento obrigatório de

indenizaçôes pelas sucessivas e lontratualmente imprevistas desmobilizações e

mobilizações e outras p'"'i'i"' 
""gurado 

ao contratado' nesses casos' o direito

de optar pela suspensão d;;"'p;*;tio das obrigações assumidas até que seia

normalizada a situação;

xV-oatrasosuperiorag0(noventa)dias-dospagamentosdevidospela
Administração decorrentes ãt "ittt' 

t"*'ços ou fornecimento' ou parcelas destes'

!á recebidos ou executados,l"al;; ;;;t;;t calamidade pública' srave pertubação

da ordem interna ou ,'"'ã'tt*t'rado ao contratado o direito de optar pela

suspensão do cumprimento'iá t"tãung'ções até que seia normalizada a situação;

XVI - A não liberação, por parte da Administração' de área' local ou obieto para

execução de obra, serviço oL fornecimento' nos prazos contratuais' bem como das

iá"* o. materiais naturais especificadas no pro'ieto;

XVll - A ocorrência de caso fortuito ou de força maior' regularmente comprovada'

impeditiva a execução do contrato;



Xvlll - Descumprimento do disposto no inciso V do art' 27' da Lei Federal ns

8.6661g3, sem preiuízo das sanções penas cabíveis;

PA fo úni o: Os sos d rescr cont lmente motiva

nos a do ra o con ditóri eaam lad

l2.3.ACoNTRATADAreconheceosdireitosdaCoNTRATANTEemcasoderescisão
administrativa, na forma do artigo 77 do referido Diploma Legal'

13. cúusulÁ DÉCtruatncelRA - DA SUBCONTRATAçÃo

13.1. Em consonância com o Art' 78, caput, da Lei Federal ns. 8.666/93, não será

admitida a subcontratação do obieto da licitação'

14. cúusuLA DÉclMA QUARTA - DA coNclllAçÃo E MEDnçÃo

14.1- As controvérsias eventualmente surgidas quanto à formalização, execução ou

encerramento do a.iuste decorrentes desta licitação, chamamento público ou

procedimentocongênere,serãosubmetidasàtentativadeconciliaçãooumediação
no âmbito da câmara de conciliação, Mediação e Arbitragem da Administração

Estadual(CCMA),naformadaLeineg'307,de23desetembrode1996edaLei
Complementar Estadual ne 144, de 24 de julho de 2018'

1s. cúusulÁ DÉCIMA qUlNrA - DA CúUSUIÁ COMPROMESÓRn

15.1 - Os conflitos que possam surgir relativamente ao ajuste decorrente desta

licitação, chamamenio público ou procedimento congênere' acaso não puderem ser

eqracionados de forma amigável, serão, no tocante aos direitos patrimoniais

Jitp""ir"it, submetidos à arbiiragem, na Íorma da Lei ns 9'307' de 23 de setembro

de 1996 e da Lei complementar Estadual no- 144, de 24 de julho de 2018, elegendo-

i" 4".4" iá para o seu iulgamento a cÂMARA DE coNClLlAÇÃo' MEDIAçÃo E

ARBTTRAGEM DA ADMINISTRAÇÃo ESTADUAL (ccMA), outorgando a esta os

poO"r", para indicar os árbitros e renunciando expressamente à iurisdição e tutela

do podei ludiciário para julgamento desses conflitos' consoante instrumento em

Anexo.

16. CúUSUIÁ DÉclMA SEXTA- DA PUBLICAçÃo

16.1 - Caberá ao CONTRATANTE providenciar, por sua conta' a publicação resumida

do lnstrumento de Contrato e de seus aditamentos, na imprensa oficial e no prazo

legal, conforme o art. 61, parágrafo único, da Lei Federal ns 8'666/93'

17. CúUSUIÀ DÉclMA Sí|MA - DA vlNCUtAçÃo

17.1- Este contrato guarda conformidade com o Edital de Pregão Eletrônico SRP ns

J2O22, vinculando-se ao Processo ne 2022'0000'000'0000 e a proposta da

Contratada.



18. cúusulÁ DÉclue oravl - Do REGlsrRo E FoRo

18.1- O presente contrato será objeto de oportuna apreciação iunto ao Egrégio

Tribunal de Contas do Estado de Goiás'

l8.2.Aoscasosomissosdeverãoseraplicadososseguintesdiplomaslegais:Lei
Federal ne LO.52OI2OO2, i"i 

-Co*pt"rn"ntaÍ 
ne L2312006' Lei Estadual ne

17.92812072, Decreto r'ttd"t n' S'OSO/ZOZO' e' Lei Federal ne 8'666193' e'

supletivamente, os erincipios àa Teoria Geral dos Contratos e as disposiçóes de

Direito Privado.

18.3 - Fica eleito o foro da Comarca de Goiânia' capital do Estado de

Ê"ã. ," conselho Escolar responsável pela contratação), para dirimir quaisquer

dúvidas ou litígios acaso surgidos em decorrência do presente instrumento'

E por estarem acordes, assinam este instrumento os representantes das partes e as

testemunhas, em três vias de iguar teor e forma para que se arcance os iurídicos e

desejados efeitos.

coNsELHO ESCOIÁR 

-, 

em MUNIcíPlo/clDADE' 
-- 

do mês de

de2022'

CONTRATANTE:

Presidente do Conselho Escolar

Unidade Escolar

CONTRATADA:

TESTEMUNHAS:

Nome

CPF:

I



DEC|ÁRAçÃO DE ATENDTMENTO AO lNC. V, ART. 27 DA LEI TEDERAL Ne 8.666/93 E

INC, XXXIII, ART.79 DA CONSTITUIçÃO FEDERAT DE 1.988

ANEXO IV

inscrito no CNPJ ne..................., por intermédio de seu

representante legal o(a) 5(a).........'. ..-... portador(a) da Carteira

ldentidade no..................'..'...'.. e do CPF no .."" " """ """", DECLARA' para fins

disposto no inciso V, do art. 27 da Lei Federal n'e 8'666193' da não-realização'

estabelecimento, de trabalho noturno, perigoso ou insalubre por menores de

(dezoito) anos e de qualquer trabalho por menores de 16 (dezesseis) anos' salvo'

condição de aprendizes, a partir de 14 (quatorze) anos'

de
do
no
18

na

Local, de de

Assinatura e carimbo



8) As partes elegem o Foro da Comarca de 

-(sede 
do Conselho Escolar

responsável pela contratação) para quaisquer medidas iudiciais necessárias'

inciuindo a execução da sentença arbitral' A eventual propositura de medidas

irãi.iri, pelas paites 
-deverá 

ser imediatamente comunicada à CÂMARA DE

torucrLraÇao, MEDIAçÃo E ARBITRAGEM DA ADMINIsTRAÇÃo ESTADUAL (ccMA)'

e não imilica e nem deverá ser interpretada como renúncia à arbitragem' nem

afetará a existência, validade e eficácia da presente cláusula arbitral'

coNsELHO ESCOLAR 

--, 
em MUNIcÍPlo/clDADE' 

- 

do mês de

de2022.

CONTRATANTE:

Presidente do Conselho Escolar

Unidade Escolar

CONTRATADA:

,ô



2

Nome:

CPF:

,ANEXO AO CONTRATO, CONVÊNIO OU INSTRUMENTO CONGÊNERE"

de Goiânia.

1) Qualquer disputa ou controvérsia relativa à interpretação ou execução deste

;;;; ; de qualquer forma oriunda ou associada a ele' no tocante a direitos

prliiÃonirl, disponíveis, e que não seja dirimida amigavelmente entre as partes

[p*."JiJ. o. realização de tentativa de conciliação ou mediação)' deverá ser

resolvida de forma definitiva poi arritragem, nos termos das normas de regência da

cÂMARA DE coNcluAÇÃo, üioraÇAo E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃo

ESTADUAL (CCMA).

2) A CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAçAO

ESTADUAL (CCMA) será .o*po*t po' P'ocuradores do Estado' Procuradores da

Assembleia Legislativa e pár advogados regularmente inscritos na OAB/GO'

podendo funcionar em Comissões compostas sempre em número ímpar maior ou

"nrli.ã ltretl integrantes taruitron, t'jo 
'o't"io 

se da1á na forma do art' 14 da Lei

Complementar Estadual nn tiq, ae"zq áe julho de 2018, sem prejuízo da aplicação

das normas de seu Regimento lnterno' onde cabível'

3) A sede da arbitragem e da prolação da sentença será preferencialmente a cidade

4) O idioma da Arbitragem será a Língua Portuguesa'

5) A arbitragem será exclusivamente de direito' aplicando-se as normas integrantes

do ordenamento jurídico ao mérito do litígio'

6) Aplicar-se-á ao processo arbitral o rito previsto nas normas de regência (incluso o

seu Regimento lnterno) oa cÀúanl or conctltaçÃo' MEDÁÇÃo E ARBITRAGEM

DA ADMINISTRAçao rsreoüÀi (ccMA)' na Lei ne 9 3,0-7' de 23 de setembro de

1996, na Lei ne 13.140, oe zá oe';unno áe 2015, na 
-Lei 

complementar Estadual ne

tM, de 24de julho de 2O1a e na Lei Estadual ns 13'800' de 18 de ianeiro de 2001'

aonrtitrinUo , tentença título executivo vinculante entre as partes'

7) A sentença arbitral será de acesso público' a ser disponibilizado no sítio eletrônico

oficial da Procuradoria-Ge'al do E"'do' ressalvadas as hipóteses de sigilo previstas

em lei.8) As partes etege* ã Foro da Comarca de Go- (sede do conselho

Escolar responsável pela contratação) para quaisquer medidas judiciais necessárias'

incluindo a execução da sênten;a arbitral. a eventual propositura {e medifl

judiciais pelas partes 
-deverá 

sàr imediatamente comunicada à CÂMARA DE

coNClUAÇÃo, MEDIAÇAO iontrrnnert't DA ADMI N lsrRAçÃO ESTADUAL (ccMA)'

e não implica e nem deverá ser interpretada como renúncia à arbitragem' nem

iu,.ia . existência, validade e eficácia da presente cláusula arbitral."



Processo ne 2022'0000'00'0000

Todos os campos são de preenchimênto obrigatório

Razão Social:

CNPJ:

Endereço:

Telefone:

Agência: (nome/n")

Banco:

Dados do Signatário - para assinatura do contrato

Nome:

Nacionalidade: ldentidade:

E:p".ifi.... .. ^ .. preço
Ite ções do Unid Quanti unitário coM
m Produto/ ade dade 

CMS (RS)
Marca

Cargo:

Preço

ANEXO V - MODELO DE PROPOSTA DE PREçOS

PREGÃO ELETRÔNICO SRP N9 XXX/2022

Conta Corrente:

CPF:

Preço

I Total COM lC Unitário SEM I Total SEM lC

Ms (R5) cMs (Rs) Ms (Rs)

Preço

Valor Total da Proposta COM ICMS (por extenso):

Valor Total da Proposta SEM ICMS (por extenso):

Convênio ICMS? Sim - ( ) Não - ( )

- lnformar, no que couber, a alíquota do ICMS'

- Observar as exigências constantes da Cláusula 11 do Edital'

- Declaro que a validade da proposta é de 120 (Cento e Vinte) dias corridos' a contar

da data de abertura da licitação'

- Declaro que nesta Proposta de Preços observou-se a aplicação do inciso XCI do

artigo6gdoAnexolxdoRegulamentodocódigoTributáriodoEstadodeGoiás
(ndE), revlgorado pelo artigJ3e do Decreto Estadual n" 7 '569/2ot2' que trata da

isenção do ICMS nas op"r.çã", e prestação internas'.relativas à aquisição de bem'

mercadoria e serviço por óráãos da Administração pública Estadual, ficando mantido

o crédito (Convênio IcMs 26l03).

- Declaro que nesta Proposta de Preços estão inclusos todos os demais tributos'

encargos sociais e trabalhistas, .r,to' à direitos indiretos' embalagens' seguro' frete



e até o destino e quaisquer outros ônus que porventura possam recair sobre o

fornecimento do objeto da presente aquisição e/ou serviço e que estou de acordo

com todas as normas pertinentes à matéria'

- Declaramos que temos pleno conhecimento de todos os aspectos relativos à

licitação em causa e nossa plena concordância com as condiçôes estabelecidas no

Edital da licitação e seus Anexos

DATAR E ASSINAR

1. HABILTTAçÃO JURíDICA

ANEXO VI

RErAçÃO DE DOCUMENToS quE PODERÃo sER suBsrlruíoos prrn

APRESiNTAçÃO DO CERTIFICADO DE REGUTÁRIDADE CADASTRAL- CRC

A licitante poderá apresentar o CRC em substituição aos documentos relativos à

habilitação iurídica, regularidade fiscal e qualificação econômico-financeira'

conforme listados abaixo:

1.1- Documentos Pessoais (cópias autenticadas válidas):

1.1.1 - Sociedade Empresarial Limitada, Empresa lndividual de Responsabilidade

Limitada - ElRELl, Microempreendedor lndividual - MEI' Microempresa - ME' ou

EmpresadePequenoPorte-EPP:Céduladeldentidade,CPFdo(s)representante(s)
teeat (is), do sócio (s), procurador (es), Administrador (es)' Quando for o caso

co-mprovantedeinscriçãoesituaçãocadastraldaReceiteFederal-CNPJda(s)
empresa (s) sócia (s) quotista (s) e o procurador (es)' Somente da empresa a ser

cadastrada.

1.1.2 - Empresa de Sociedade Anônima: Cédula de ldentidade' CPF de todos os

ólr"rora, e Administrador (es). Quando for o caso comprovante de inscrição e

situação cadastral da Receita Federal - CNPJ da (s) empresa (s), sócia (s) quotista (s)

e o piocurador (es). Somente da empresa a ser cadastrada'

1.2 - Ato constitutivo (estatuto ou contrato social) em vigor e suas respectivas

alterações,devidamenteregistradonaJuntaComercialdodomicíliodointeressado.

1.2.1 - sendo o interessado, sociedade comercial, lnstituto, cooperativa ou

SociedadeanÔnima:apresentaraatadeeleiçãodeseusadministradores'naforma
legal;



1.2.4 - Sendo o interessado, Sociedade Civil (Sociedade .UT'luj):.1:",::o' '
inictçao do ato constitutivo, acompanhada de prova da diretoria em exerclclo'

1.3 - Ato de registro ou autorização para funcionamento' expedido pelo órgão

competente, quando o interessado for empresa ou sociedade estrangeira em

iun.ion.r"n,o no país e a atividade empresarial assim o exigir.

1.4 - Ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão

competente, quando a atiuiiaáe empresarial assim o exigir (Ex': ANEEL' ANATEI-

vigiiãn.i, saniiária, Licença Ambiental' ANVISA)'

1.5 - Certidão Simplificada ou Termo de Enquadramento do ano vigente'

.àrpro"r^ao a condição de Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte -
EPP (em atenção ao artigo 1s e 8e da lN ne 103 de 30l0al2}O7 do Departamento

Nacional de Registro oo cornir.lo-- DNRC), expedido.pela Junta Comercial do

;;;i;íli; do interessado, caso cumpra os requisitos lesais para esse

enquadramento, não possuindã- nenttum 
'aos 

impedimentos previstos no § 4e do

artigo 3e da Lei Complementar 123/2006' 1'6 - Comprovante de inscrição do CNPJ'

;;'d; À Receita Federal do Brasil' expedido no ano vigente'

2. QUALIFIcAçÃo ECONÔMlcA - FINANCEIRA

2.1-BalançoPatrimonial(Termodeabertura,ativo'passivo'Demonstrativodo
Resultado do Exercício - DRE e Termo de Encerramento do livro diário) do último

exercício social.

2.1.1-osdocumentosacimadeverãoestarregistradosnaJuntaComercialouem
cartório (quando a Lei p"''nnl' 

-à" 
domicílio do^jnteressado' apresentados

paginados, de forma,"q""tiài i"í atenção à lN ne 107/2008-DNRC) e com todas

as folhas assinadas peto rnterãsiaoo u p"ro.ont.do, responsáver (em atenção ao

Ofício-Circular ns 116/2007-DNRC);

2.1.2: É.vedadaasubstituiçãodoBalançoPatrimonialporbalancetesoubalanços
provisórios;

2.1.3 - No envio do Balanço Patrimonial'. quando da renovação ou atualização'

deverá ser preenchido " "nui'do 
o formulário que encontra-se disponível no Site:

"comprasnet.go.eo,.Uf iconJ-ã'Ut*'o de Fornecedor' "Formulário de Dados

patrimoniais", assinado p"lo n"pl.""ntante da Empresa e o Contador' com

reconhecimento O" ti'" ie 
'ittbos' 

os valores do "Formulário de Dados

Patrimoniais" deverão e'tt' "ii 
tonfo'midade com as demonstrações contábeis que

compõemolivrodiárioor.orslr."r.PúblicodeEscrituraçãoDigital-sPEDdo

1.2.2 - Sendo o interessado, Empresário lndivid'ral: apresentar Requerimento do

Empresário, expedido pela Secretaria da Micro e Pequena Empresa da Presidência

O, *"pJUf,* e iegistrado na Junta Comercial do domicílio do interessado'

1.2.3 - Sendo o interessado Micro Empreendedor lndividual - MEI: apresentar

Certificado da Condição at úit'o Empreendedor lndividual' expedido pela Receita

Federal;



último exercício social' É de total responsabilidade. da empresa as infoímações

enviadas, inclusive passível dá penalidajes caso os dados não seiam verídicos'

2.2 - Ern observância à legislação pertinente- aquele. interessado que se encontra

obrigado a realizar a escrituáiàJ cJniaúlr n' I:ll'diglt'-'' 
deverá apresentar cópia

impressa do arquivo t"ntrn'i''Jo 'o 
st"trnt Público de Escrituração Digital - SPED

da Receita Federar do grasit, contendo os seguintes documentos: Recibo de Entrega,

Termo de abertura, ativo, passivà' oemonúção do Resultado do Exercício - DRE e

iil;;; En."rrrr"nto do último exercício social'

2.3 - Sendo o interessado um Micro Empreendedor lndividual - MEI' empresa

enquadrada como Microempresa - fvf e ou empresa de Pequeno Porte - EPP e optar

por não apresentar o 
'out:'tão 

no item 2'1' deverá apresentar Declaração

devidamente preenchida .'ãrri^.a, pero (s) representante (s) regar (is) que se

encontra no Site: "compra""'g"€""'üf' ícone Cadastro de Fornecedor' Declaração

de lsenção do Balanço patrimo'nia=l' de acordo com a prerrogativa do artigo 2-A do

Decreto Estadual ne 7 '466l2ot]^'

',lí1.ze-A Na habilitação em licitações referentes a fornecimento de bens para

;;,; ";;t"* 
ou ucáçao de matàriais' não seÉ exígida de microempresa ou

empresa de pequeno ooi"-ã t'pt"t"ntação de balanço patrimonial do último

exercício social."

2.4 - Certidão Negativa de falência ou concordata expedida por Cartório de

-oirtriuriãoi 
J" lções e Falência e Concordata do domicílio da empresa'

3. REGUTARIDADE FISCAL E TRABALI{ISTA (CERTIDÃO NEGATIVA)

3.1- Prova de regularidade para com a Fazenda do Estado de Goiás' expedida pela

Secretaria da Fazenda oo tJtta"-J" uoiás (Certidão de Débito lnscrito em Dívida

Ativa - Negativa); 3'2 - Prova de regularidade para com a Fazenda Pública Estadual

do domicílio do interessado;

3.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio do

interessado;

3.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda^ Federal (emitida com base na

Portaria coniunta RFB/PGFN";; r'zsr' ae oz'to'2ol4l' expedida pela Receita

Federal (Certidão Negativa a"'oenit"t-â"ittivos aos Tributos Federais e à Dívida

Ativa da União);

3.5 - Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço

(FGTS), expedida pela Caixa it""àt"'àt"O"ral - CEF (certificado da Regularidade

do FGTS - CRF);

3.6 - Prova de regularidade para com a Jusüça !o 
rlau3lfro' expedida pelo Tribunal

iro"riár. à" it.ur'ho (certidào Nesativa de Débitos rrabalhista);

3.7 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal' se

houver, relativo ao oomicirio ãti '"Jt 
ao interessado' pertinente ao seu ramo de

atividade e compatível t;;;'o" contratual (Ex': Comprovante de inscrição

"talJrri", 
comprovante de inscrição municipal)'



Notas:

1) Caso seia apresentado o Certificado de Regularidade Cadastral - CRC' emitido

pelo Cadastro de Fornecedoie-sit-ã"tanti" dã aquisições Corporativas da SEAD'

este deverá estar dentro do prazo de validade com status homolotado' Caso o CRc

aoresente 'status irregulaT',''oá t""g'odo à licitantê o direito de apresentar a

il;;;;iú. 
"tualizáda 

e regular na própria sessão'

2) A licitante que não tenha apresentado o balanço'. nos termos do item 3 acima

;:;;;;;Jtão do cRc, dever também apresentá-lo para análise'


